
Volume IV

Leis do Turismo

Coletânea de Direito Empresarial
Atualizado até 30.04.2013





Deputado Sérgio Aguiar
Erliene Alves da Silva Vale

Joelma Maria Freitas
Julia Alexandre Lobão

(Organizadores)

Fortaleza
2013

Volume IV

Leis do Turismo

Coletânea de Direito Empresarial
Atualizado até 30.04.2013



Permitida a divulgação dos textos contidos neste livro,
desde que citados autores e fontes.

INESP
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Ed. Senador César 
Cals, 1º andar – Dionísio Torres
CEP 60170-900 – Fortaleza - CE - Brasil
Tel: (85)3277.3701 – Fax (85)3277.3707
al.ce.gov.br/inesp
inesp@al.ce.gov.br

Copyright © 2013 by INESP

Coordenação Editorial
José Ilário Gonçalves Marques
Diagramação 
Mario Giffoni
Capa
José Gotardo Filho
Revisão
Francisclay Silva de Morais
Julia Alexandre Lobão
Coordenação de impressão 
Ernandes do Carmo
Impressão e Acabamento 
INESP

Catalogado por: Daniele Sousa do Nascimento CRB-3/1023

C694.     Coletânea de direito empresarial/ Sérgio Aguiar  ...[et al.]. 
(organizadores). - Fortaleza: INESP, 2013.
217p. v. IV.

            
Conteúdo: v.1. Leis Básicas do empresariado; t.I. 

Legislação Federal; t.II. Legislação estadual; v.2. Leis 
da Iindustria; v.3. Leis da microempresa, da empresa de 
pequeno porte e do microempreendedor individual; v.4. 
Leis do turismo.

Organizadores: Erliene Alves da Silva Vale; Joelma 
Maria Freitas; Julia Alexandre Lobão.
Atualizado até 30.04.2013
ISBN: 978-85-7973-029-0 (coleção) 
ISBN:978-85-7973-034-4

I. Direito empresarial. II. Ceará, Assembleia 
Legislativa. III. Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 
Desenvolvimento do Estado do Ceará - INESP.

CDDir. 342.2



APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará disponibiliza ao cida-
dão a Coletânea de Direito Empresarial, mais uma fonte de con-
sulta à legislação vigente, tendo como objetivo a regulamentação 

e a aplicaçãodas leis que fazem parte das áreas temáticas de atuação da 
Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviço.

A publicação que apresentamos é resultado da iniciativa do Deputado 
Sérgio Aguiar (PSB-CE) que, na qualidade de Presidente da Comissão de 
Indústria e Comércio, Turismo e Serviço da Assembleia Legislativa do Es-
tado do Ceará, viabilizou, junto aos seus pares, a compilação das leis que 
fazem parte das áreas de atuação da Comissão. Essa coletânea de leis tem 
como objetivo disponibilizar o acesso às informações jurídicas aos empre-
endedores dos segmentos da indústria, do comércio, do turismo e do ser-
viço e bem como à sociedade no intuito de facilitar a democratização da 
informação, antes dispersa em várias fontes. 

Para isso, o Deputado Sergio Aguiar contou com a inestimável contribui-
ção da Consultoria Parlamentar da ALCE, dos servidores da Comissão e 
do Instituto de Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do Estado do 
Ceará – Inesp – para o desenvolvimento da presente obra e pretende dis-
ponibilizá-la, também, eletronicamente, no site da Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará. 

A Coletânea de Direito Empresarial é resultado de um grande esforço de 
uma equipe multidisciplinar, coordenada pelo Deputado Sérgio Aguiar, 
que dividiu a obra em quatro volumes. O volume I trata das Leis Básicas 
do Empresariado; o volume II, da Leis da Indústria; o volume III refere-se 
às Leis da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte e do Microem-
preendedor Individual e o volume IV versa sobre as Leis do Turismo. As-
sim, com mais esse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos 
contemplados pelas publicações terão à disposição mais uma ferramenta 
de consulta de grande importância que facilitará o desempenho de suas 
atividades nas respectivas áreas de atuação.

Contudo, no intuito de incluir as últimas leis aprovadas no ano de 2012, a 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará lança a Coletânea de Direito 
Empresarial no início da terceira sessão legislativa da atual Legislatura, 
tendo em vista a relevância dessas últimas leis para o segmento abordado 
no volume II da coletânea. 

Por fim, consideramos oportuno apresentar um breve histórico da atuação 
do Deputado Sérgio Aguiar, que vem trabalhando ao longo da história do 



Ceará em prol do desenvolvimento da região e do Estado, especialmente 
da cidade de Camocim, sua origem familiar e epicentro de atuação. Além 
da tradição familiar, o Deputado é um político vocacionado, bem informado 
e moderno, tendo pautado sua atuação pelas causas relevantes do Estado. 

O parlamentar cearense tem mestrado em Gestão Pública e Modernização 
Administrativa pela Universidade Internacional de Lisboa, Portugal, e é 
graduado em Economia, Direito e em Administração de Empresas. Ainda 
jovem, foi prefeito de Camocim por dois mandatos, chefe de gabinete do 
Ministério da Integração Nacional e deputado estadual por duas legislatu-
ras, com atuação destacada no Parlamento cearense onde exerceu a fun-
ção de Procurador Parlamentar. Além disso, o Deputado também presidiu 
a Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviço durante o seu pri-
meiro mandato de deputado estadual e por último a estratégica Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará.

O Deputado Sérgio Aguiar destaca-se por seus pronunciamentos objetivos 
e projetos de leis pragmáticos. Trata-se de um ser humano firme ao de-
fender os interesses de seu Estado, sem, para tanto, perder uma de suas 
características que lhe é peculiar: sua afabilidade no trato com as pessoas.

Deputado José Albuquerque

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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INTRODUÇÃO

A importância e o significado do turismo no mundo têm crescido de 
forma expressiva, fato que confere um lugar de destaque a essa 
atividade na política geoeconômica e na organização espacial, 

vislumbrando-se como uma das atividades mais promissoras no mercado 
mundial. 

Para muitos países, a atividade turística representa uma das principais 
fontes de receita e torna-se imprescindível para a geração de emprego e 
renda. Conforme divulgado pela Organização Mundial de Turismo – OMT, 
o turismo internacional representa 9% do PIB mundial, 6% do comércio ex-
terno, como também 8% das exportações voltam-se a esse segmento, o 
que gera um em cada doze empregos. 

O fluxo internacional de turistas aumenta continuamente: de 25 milhões 
em 1950, 277 milhões em 1980, 438 milhões em 1990, 682 milhões em 2000 
a 920 milhões em 2008. Em 2009, a chegada de turistas internacionais re-
duziu-se a 880 milhões, 40 milhões a menos do que em 2008, resultado do 
desaquecimento da economia mundial ocasionada pela crise financeira. 
Mas, apesar de uma recuperação modesta da crise econômica mundial, o 
turismo cresceu 4% em 2012, atingindo 1037 milhões de turistas e US$ 1,07 
bilhões arrecadados.

No que se refere ao fluxo turístico no Brasil, dados do Ministério do Tu-
rismo informam que, apesar da crise mundial, a receita gerada pelo setor 
em 2008 foi de US$ 39 bilhões. Atualmente, o Brasil vem apresentando um 
fluxo maior de turistas internacionais, chegando a mais de sete milhões 
de desembarques internacionais em 2012; e mais de 71 milhões de desem-
barques domésticos também no ano de 2012. A atividade turística no país 
também apresenta uma projeção econômica de US$ 140 bilhões até 2018, 
de acordo com dados do World Travel & Tourism Council (WTTC), ou Con-
selho Mundial de Viagens & Turismo.

Nesse cenário, o setor turístico do Ceará vem ganhando grande expres-
sividade na economia cearense em virtude de sua larga escala de cresci-
mento, tanto do ponto de vista da oferta como também do ponto de vista 
da demanda. De acordo com a Secretaria de Turismo do Estado do Ceará 
(SETUR), mais de 200 mil estrangeiros e quase três milhões de turistas 
passaram pelo Ceará em 2011, havendo uma expectativa de uma demanda 
ainda maior nos próximos anos. Desse modo, pode-se dizer que o Ceará é 
um estado inserido no calendário turístico nacional e internacional.



Nessa compreensão, visualiza-se que o desempenho eficiente dos profis-
sionais que atuam na área de Turismo necessita apoiar-se na legislação 
específica sobre esse tema. Para isso, o Volume Leis do Turismo visa a 
facilitar o desempenho dos profissionais dessa área, com uma seleção das 
principais leis federais e estaduais que regulamentam a atividade turís-
tica no Brasil e no Ceará. Trata-se, portanto, de uma ferramenta que, na 
nossa concepção, contribuirá para a articulação de políticas e para o de-
senvolvimento das atividades dos profissionais do turismo.

A presente obra foi originada a partir de um requerimento de minha auto-
ria aprovado pela Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviço e 
elaborada pela Consultoria Parlamentar com o propósito de reunir os atos 
normativos do setor turístico em uma publicação que possa não somen-
te subsidiar os trabalhos desenvolvidos por esta Comissão, mas também 
para ser utilizada para fins de pesquisa e estudos técnicos por todos os 
interessados no segmento turístico.

Faz-se necessário mencionar que esta publicação foi elaborada para fins 
didáticos. Dessa forma, os textos dos atos nesta obra não substituem os 
atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Estado do 
Ceará.

Deputado Sérgio Aguiar (PSB)

1º Secretário da Mesa Diretora (Biênio 2013-2014)
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisa-
gístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, con-
forme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituí-
das sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no país.

Parágrafo único É assegurado a todos o livre exercício de qualquer ativi-
dade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei.
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Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promove-
rão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e eco-
nômico.



LEIS ORDINÁRIAS 
FEDERAIS
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LEI NO 6.513, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de 
Locais de Interesse Turístico; sobre o Inventário 
com finalidades turísticas dos bens de valor cul-
tural e natural; acrescenta inciso ao art. 2º da Lei 
nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; altera a reda-
ção e acrescenta dispositivo à Lei nº 4.717, de 29 
de junho de 1965; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o congresso nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DAS ÁREAS E DOS LOCAIS DE INTERESSE TURÍSTICO

Art. 1º Consideram-se de interesse turístico as Áreas Especiais e os Lo-
cais instituídos na forma da presente Lei, assim como os bens de valor 
cultural e natural, protegidos por legislação específica, e especialmente: 

I - os bens de valor histórico, artístico, arqueológico ou pré-histórico; 

Il - as reservas e estações ecológicas; 

III - as áreas destinadas à proteção dos recursos naturais renováveis; 

IV - as manifestações culturais ou etnológicas e os locais onde ocorram; 

V - as paisagens notáveis; 

VI - as localidades e os acidentes naturais adequados ao repouso e à pra-
tica de atividades recreativas, desportivas ou de lazer; 

VII - as fontes hidrominerais aproveitáveis; 

VIII - as localidades que apresentem condições climáticas especiais; 

IX - outros que venham a ser definidos, na forma desta Lei. 

Art. 2º Poderão ser instituídos, na forma e para os fins da presente Lei: 

I - Áreas Especiais de Interesse Turístico; 

II - Locais de Interesse Turístico. 

Art. 3º Áreas Especiais de Interesse Turístico são trechos contínuos do 
território nacional, inclusive suas águas territoriais, a serem preservados 



22 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de 
planos e projetos de desenvolvimento turístico. 

Art. 4º Locais de Interesse Turístico são trechos do território nacional, 
compreendidos ou não em Áreas especiais, destinados por sua adequação 
ao desenvolvimento de atividades turísticas, e à realização de projetos 
específicos, e que compreendam: 

I - bens não sujeitos a regime específico de proteção; 

Il - os respectivos entornos de proteção e ambientação. 

§ 1º Entorno de proteção é o espaço físico necessário ao acesso do público 
ao Local de Interesse Turístico e à sua conservação, manutenção e valori-
zação. 

§ 2º Entorno de ambientação é o espaço físico necessário à harmonização 
do local de Interesse Turístico com a paisagem em que se situar. 

Art. 5º A ação do Governo Federal, para a execução da presente Lei, de-
senvolver-se-á especialmente por intermédio dos seguintes órgãos e en-
tidades: 

I - Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR) vinculada ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; 

Il - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), do Mi-
nistério da Educação e Cultura; 

III - Instituto Brasileiro Desenvolvimento Florestal (IBDF), do Ministério da 
Agricultura; 

IV - Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), do Ministério do Inte-
rior; 

V - Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana 
(CNPU), organismo interministerial criado pelo Decreto nº 74.156, de 6 de 
junho de 1974; 

VI - Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), do Minis-
tério da Agricultura. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições que lhes confere a legisla-
ção específica, os órgãos e entidades mencionados neste artigo atuarão 
em estreita colaboração, dentro da respectiva esfera de competência, para 
a execução desta Lei e dos atos normativos dela decorrentes. 

Art. 6º A EMBRATUR implantará e manterá permanentemente atualizado 
o Inventário das Áreas Especiais de Interesse Turístico, dos Locais de In-
teresse Turístico e dos bens culturais e naturais protegidos por legislação 
específica. 
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§ 1º A EMBRATUR promoverá entendimentos com os demais órgãos e en-
tidades mencionados no art. 5º, com o objetivo de se definirem os bens 
culturais e naturais protegidos, que possam ter utilização turística, e os 
usos turísticos compatíveis com os mesmos bens. 

§ 2º Os órgãos e entidades mencionados nos incisos II a VI do art. 5º en-
viarão à EMBRATUR, para fins de documentação e informação, cópia de 
todos os elementos necessários à identificação dos bens culturais e natu-
rais sob sua proteção, que possam ter uso turístico. 

Art. 7º Compete à EMBRATUR realizar, ad referendum do Conselho Nacio-
nal de Turismo - Cntur - as pesquisas, estudos e levantamentos necessá-
rios à declaração de Área Especial ou Local de Interesse Turístico: 

I - de ofício; 

II - por solicitação de órgãos da administração direta ou indireta, federal, 
estadual, metropolitana ou municipal; ou

III - por solicitação de qualquer interessado. 

§ 1º Em qualquer caso, compete à EMBRATUR determinar o espaço físico 
a analisar. 

§ 2º Nos casos em que o espaço físico a analisar contenha, no todo ou em 
parte, bens ou áreas sujeitos a regime específico de proteção, os órgãos ou 
entidades nele diretamente interessados participarão obrigatoriamente 
das pesquisas, estudos e levantamentos a que se refere este artigo. 

§ 3º Serão ouvidos previamente o Serviço de Patrimônio da União (SPU), 
do Ministério da Fazenda, e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo-
restal (IBDF), do Ministério da Agricultura, sempre que o espaço físico 
a analisar contenha imóvel sob suas respectivas áreas de competência, 
constituindo-se, para o caso de bens do IBDF, o projeto de manejo dos Par-
ques e Reservas a pré-condição à sua utilização para fins turísticos. 

§ 4º Quando o espaço físico a analisar estiver situado em área de fronteira, 
a EMBRATUR notificará previamente o Ministério das Relações Exteriores, 
para os fins cabíveis; no caso de áreas fronteiriças de potencial interesse 
turístico comum, a EMBRATUR, se o julgar conveniente, poderá também 
sugerir ao Ministério das Relações Exteriores a realização de gestões junto 
ao governo do país limítrofe, com vistas a uma possível ação coordenada 
deste em relação à parte situada em seu território. 

Art. 8º A EMBRATUR notificará os proprietários dos bens compreendidos 
no espaço físico a analisar do início das pesquisas, estudos e levantamen-
tos. 
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§ 1º Os proprietários dos bens referidos neste artigo ficarão, desde a noti-
ficação, responsáveis pela sua integridade, ressalvando-se: 

I - a responsabilidade estabelecida por força da legislação federal especí-
fica de proteção do patrimônio natural e cultural; 

II - as obras necessárias à segurança, higiene e conservação dos bens, 
exigidas pelas autoridades competentes. 

§ 2º Serão igualmente notificadas as autoridades federais, estaduais, me-
tropolitanas e municipais interessadas, para o fim de assegurar a obser-
vância das diretrizes a que se refere o § 4º.

§ 3º As notificações a que se refere o presente artigo serão feitas: 

I - diretamente aos proprietários, quando conhecidos; 

II - diretamente aos órgãos e entidades mencionados no parágrafo ante-
rior, na pessoa de seus dirigentes; 

III - em qualquer caso, por meio de publicação no Diário Oficial da União 
e nos dos Estados, nos quais estiver compreendido o espaço físico a ana-
lisar. 

§ 4º Das notificações a que se refere este artigo, constarão diretrizes ge-
rais provisórias para uso e ocupação do espaço físico, durante o período 
das pesquisas, estudos e levantamentos. 

Art. 9º Os efeitos das notificações cessarão: 

I - na data da publicação da resolução do Cntur, nos casos de pronuncia-
mento negativo; 

II - 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da notificação no Diário 
Oficial da União, na ausência de pronunciamento do Cntur, dentro desse 
prazo; 

III - 360 (trezentos e sessenta) dias após a publicação da notificação no Di-
ário Oficial da União, caso não se tenha efetivada, até então, a declaração 
de Área Especial ou de local de Interesse Turístico. 

Art. 10. A EMBRATUR fica autorizada a firmar os convênios e contratos 
que se fizerem necessários à realização das pesquisas, estudos e levanta-
mentos a que se refere o art. 7º. 
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CAPÍTULO II
DAS ÁREAS ESPECIAIS DE INTERESSE TURÍSTICO

Art. 11. As Áreas Especiais de Interesse Turístico serão instituídas por 
decreto do Poder Executivo, mediante proposta do Cntur, para fins de ela-
boração e execução de planos e programas destinados a: 

I - promover o desenvolvimento turístico; 

II - assegurar a preservação e valorização do patrimônio cultural e natural; 

III - estabelecer normas de uso e ocupação do solo; 

IV - orientar a alocação de recursos e incentivos necessários a atender aos 
objetivos e diretrizes da presente Lei. 

Art. 12. As Áreas Especiais de Interesse Turístico serão classificadas nas 
seguintes categorias: 

 I - Prioritárias: áreas de alta potencialidade turística, que devam ou pos-
sam ser objeto de planos e programas de desenvolvimento turístico, em 
virtude de: 

a) ocorrência ou iminência de expressivos fluxos de turistas visitantes; 

b) existência de infraestrutura turística urbana satisfatória, ou possibilida-
de de sua implementação; 

c) necessidade da realização de planos e projetos de preservação ou recu-
peração dos Locais de Interesse Turístico nelas incluídos; 

d) realização presente ou iminente de obras públicas ou privadas, que per-
mitam ou assegurem acesso à área, ou a criação da infra-estrutura men-
cionada na alínea b;

e) conveniência de prevenir ou corrigir eventuais distorções do uso do 
solo, causadas pela realização presente ou iminente de obras públicas ou 
privadas, ou pelo parcelamento e ocupação do solo. 

II - De Reserva: áreas de elevada potencialidade turística, cujo aproveita-
mento deva ficar na dependênci

a) da implantação dos equipamentos de infraestrutura indispensáveis; 

b) da efetivação de medidas que assegurem a preservação do equilíbrio 
ambiental e a proteção ao patrimônio cultural e natural ali existente;

c) de providências que permitam regular, de maneira compatível com a 
alínea precedente, os fluxos de turistas e visitantes e as atividades, obras 
e serviços permissíveis. 
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Art. 13. Do ato que declarar Área Especial de Interesse Turístico, da cate-
goria Prioritária, constarão: 

I - seus limites; 

II - as principais características que lhe conferirem potencialidade turís-
tica; 

III - o prazo de formulação dos planos e programas que nela devam ser 
executados e os órgãos e entidades federais por eles responsáveis; 

IV - as diretrizes gerais de uso e ocupação do solo que devam vigorar até 
a aprovação dos planos e programas, observada a competência específica 
dos órgãos e entidades mencionados no art. 5º; 

V - as atividades, obras e serviços permissíveis, vedados ou sujeitos a pa-
recer prévio, até a aprovação dos planos e programas, observado o dispos-
to no inciso anterior quanto à competência dos órgãos ali mencionados. 

§ 1º Incluir-se-ão entre os responsáveis pela elaboração dos planos e pro-
gramas, os órgãos e entidades enumerados nos incisos Il a VI, do art. 5º, 
que tiverem interesse direto na área. 

§ 2º O prazo referido no inciso III poderá ser prorrogado, a juízo do Poder 
Executivo, até perfazer o limite máximo de 2 (dois) anos, contados da data 
de publicação do decreto que instituir a Área Especial de Interesse Turís-
tico. 

§ 3º Respeitados o prazo previsto no ato declaratório e suas eventuais 
prorrogações, conforme o parágrafo anterior, compete ao Cntur aprovar os 
planos e programas ali referidos. 

§ 4º O decurso dos prazos previstos nos parágrafos anteriores, sem que os 
planos e programas tenham sido aprovados pelo cntur, importará na cadu-
cidade da declaração de Área Especial de Interesse Turístico. 

Art. 14. A supervisão da elaboração e da implementação dos planos e 
programas caberá a uma Comissão Técnica de Acompanhamento, consti-
tuída de representantes: 

I - da EMBRATUR; 

II - dos demais órgãos e entidades referidos no art. 5º, com interesse direto 
na área; 

III - dos governos estaduais e municipais interessados, e da respectiva 
região metropolitana, quando for o caso. 

Art. 15. Constarão obrigatoriamente dos planos e programas: 
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I - as normas que devam ser observadas, a critério dos órgãos referidos 
nos incisos II a VI, do art. 5º, sob cuja jurisdição estiverem, a fim de asse-
gurar a preservação, restauração, recuperação ou valorização, conforme o 
caso, do patrimônio cultural ou natural existente, e dos aspectos sociais 
que lhe forem próprios; 

II - diretrizes de desenvolvimento urbano e de ocupação do solo, condi-
cionadas aos objetivos enumerados no inciso anterior e aos planos de de-
senvolvimento urbano e metropolitano que tenham sido aprovados pelos 
órgãos federais competentes; 

III - indicação de recursos e fontes de financiamento disponíveis para im-
plementação dos mesmos planos e programas. 

Art. 16. Os planos e programas aprovados serão encaminhados aos órgãos 
e entidades competentes para sua implementação, nos níveis federal, es-
tadual, metropolitano e municipal. 

Art. 17. Do ato que declarar Área Especial de Interesse Turístico, da cate-
goria de Reserva, constarão: 

I - seus limites; 

II - as principais características que lhe conferirem potencialidade turís-
tica; 

III - os órgãos e entidades que devam participar da preservação dessas 
características; 

IV - as diretrizes gerais de uso e ocupação do solo e exploração econômica, 
que devam prevalecer enquanto a Área Especial estiver classificada como 
de Reserva, observada a responsabilidade estabelecida por força da legis-
lação federal de proteção dos bens culturais e naturais; 

V - atividades, obras e serviços permissíveis, vedados ou sujeitos a pare-
cer prévio. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades federais, estaduais, metropolita-
nos e municipais coordenar-se-ão com a EMBRATUR e com os órgãos men-
cionados no inciso III deste artigo, sempre que seus projetos, qualquer 
que seja sua natureza, possam implicar em alteração das características 
referidas no inciso II, deste artigo. 

CAPÍTULO III 
DOS LOCAIS DE INTERESSE TURÍSTICO

Art. 18. Os Locais de Interesse Turístico serão instituídos por resolução do 
cntur, mediante proposta da EMBRATUR para fins de disciplina de seu uso 
e ocupação, preservação, proteção e ambientação.
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Art. 19. As resoluções do cntur, que declararem Locais de Interesse Turís-
tico, indicarão: 

I - seus limites; 

Il - os entornos de proteção e ambientação; 

Ill - os principais aspectos e características do Local; 

IV - as normas gerais de uso e ocupação do Local, destinadas a preservar 
aqueles aspectos e características, a com eles harmonizar as edificações e 
construções, e a propiciar a ocupação e o uso do Local de forma com eles 
compatível. 

CAPÍTULO IV 
DA AÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Art. 20. A EMBRATUR fica autorizada a firmar os convênios que se fizerem 
necessários, com os governos estaduais e municipais interessados, para:   

I - execução, nos respectivos territórios, e no que for de sua competência, 
desta Lei e dos atos normativos dela decorrentes; 

Il - elaboração e execução dos planos e programas a que se referem os 
arts. 12 e seguintes; 

Ill - compatibilização de sua ação, respeitando-se as respectivas esferas 
de competência e os interesses peculiares do Estado, dos municípios e da 
região metropolitana interessados. 

Parágrafo único. A EMBRATUR fica também autorizada a firmar convê-
nios com órgãos e entidades federais, estaduais, metropolitanas e munici-
pais visando à preservação do patrimônio cultural e natural, sempre com 
a participação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), respeitado o disposto no art. 6º, § 1º. 

Art. 21. Poderão ser instituídas Áreas Especiais de Interesse Turístico e 
locais de Interesse Turístico, complementarmente, a nível estadual, me-
tropolitano ou municipal, nos termos da iegisiação própria, observadas as 
diretrizes fixadas na presente Lei. 

Art. 22. Declarados, a nível federal, Área Especial de Interesse Turístico, 
ou Local de Interesse Turístico, os órgãos e entidades mencionados no 
art. 5º prestarão toda a assistência necessária aos governos estaduais e 
municipais interessados, para compatibilização de sua legislação com as 
diretrizes, planos e programas decorrentes da presente Lei. 

Art. 23. A EMBRATUR e os órgãos, entidades e agências federais que te-
nham programas de apoio à atividade turística darão prioridade, na con-
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cessão de quaisquer estímulos fiscais ou financeiros, aos Estados e Muni-
cípios que hajam compatibilizado sua legislação com a presente Lei, e aos 
empreendimentos neles localizados. 

CAPÍTULO V 
PENALIDADES

Art. 24. Além da ação penal cabível, a modificação não autorizada, a des-
truição, a desfiguração, ou o desvirtuamento de sua feição original, no todo 
ou em parte, das Áreas Especiais de Interesse Turístico ou dos Locais de 
Interesse Turístico, sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 

I - multa de valor equivalente a até mil Obrigações Reajustáveis do Tesou-
ro Nacional (ortns); 

I - multa de valor equivalente a até Cr$782.739,15 (setecentos e oitenta e 
dois mil, setecentos e trinta e nove cruzeiros e quinze centavos); (Redação 
dada pela Lei nº 8.181, de 1991)

Il - interdição de atividade ou de utilização incompatível com os usos per-
missíveis das Áreas Especiais de Interesse Turístico ou dos Locais de In-
teresse Turístico; 

III - embargo de obra; 

IV - obrigação de reparar os danos que houver causado; restaurar que hou-
ver danificado, reconstituir o que houver alterado ou desfigurado; 

 V - demolição de construção ou remoção de objeto que interfira com os 
entornos de proteção e ambientação do Local de Interesse Turístico. 

Art. 25. As penalidades referidas no artigo anterior serão aplicadas pela 
EMBRATUR. 

§ 1º As penalidades dos incisos II a V, do art. 24, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a do inciso I. 

§ 2º - Caberá recurso ao CNTur:  (Revogado pela Lei nº 8.181, de 1991)

I - ex-offício , nos casos de multa de valor superior a 100 (cem) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs); (Revogado pela Lei nº 8.181, 
de 1991)

Il - voluntário, sem efeito suspensivo, na forma e nos prazos a serem de-
terminados por resolução do CNTur, nos demais casos. (Revogado pela Lei 
nº 8.181, de 1991)

§ 3º Nos casos de bens culturais e naturais sob a proteção do IPHAN, do 
IBDF e da SEMA, aplicar-se-ão as penalidades constantes da respectiva 
legislação específica. 



30 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Art. 26. Aplicadas as penalidades dos incisos II a V, do art. 24, a EMBRA-
TUR comunicará o fato à autoridade competente, requisitando desta as 
providências necessárias, inclusive meios judiciais ou policiais, se for o 
caso, para efetivar a medida. 

Art. 27. Quando o infrator for pessoa jurídica, as pessoas físicas que, de 
qualquer forma, houverem concorrido para a prática do ato punível na for-
ma da presente Lei, ficam igualmente sujeitas às penalidades do art. 24, 
inciso I. 

Art. 28. O produto das multas constituirá renda própria do órgão que hou-
ver aplicado a penalidade. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. Dos instrumentos de alienação de imóveis situados em Áreas Es-
peciais de Interesse Turístico, ou em Locais de Interesse Turístico, consta-
rá obrigatoriamente, sob pena de nulidade, o respectivo ato declaratório, 
ainda que por meio de referência. 

Art. 30. Os órgãos e entidades da administração direta ou indireta, fe-
deral, estadual, metropolitana ou municipal, compatibilizarão os planos, 
programas e projetos de investimentos, que devam realizar em Áreas Es-
peciais de Interesse Turístico ou em Locais de Interesse Turístico, com os 
dispositivos e diretrizes da presente Lei ou dela decorrentes. 

Parágrafo único. A aprovação de planos e projetos submetidos aos ór-
gãos, entidades e agências governamentais, e que devam realizar-se em 
Áreas Especiais de Interesse Turístico, ou em Locais de Interesse Turísti-
co, será condicionada à verificação da conformidade dos referidos planos e 
projetos com as diretrizes da presente Lei e com os atos dela decorrentes. 

Art. 31. O art. 2º, da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, passa a vigo-
rar acrescido do inciso seguinte: 

“Art. 2º ................................................................................

VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam 
apropriados ao desenvolvimento de atividades turísticas. 

Art. 32. A EMBRATUR promoverá as desapropriações e servidões admi-
nistrativas decretadas pelo Poder Executivo, com fundamento no interesse 
turístico. 

Art. 33. O § 1º, do art. 1º, da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, passa a 
ter a seguinte redação: 

“Art. 1º - ...............................................................................
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§ 1º - Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os 
bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico.” 

Art. 34. O art. 5º, da lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 5º - ..............................................................................

§ 4º - Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do ato lesivo 
impugnado.” 

Art. 35. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 36. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 37. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da Re-
pública.

ERNESTO GEISEL 

Antônio Francisco Azeredo da Silveira 

Mário Henrique Simonsen 

Alysson Paulinelli 

Ney Braga 

Angelo Calmon de Sá

Publicado no DOU de 22.12.1977
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LEI Nº 8.181, DE 28 DE MARÇO DE 1991 

Dá nova denominação à Empresa Brasileira de 
Turismo (Embratur), e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), autarquia especial, 
criada nos termos do art. 11 do Decreto-Lei n° 55, de 18 de novembro de 
1966, passa a denominar-se Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo, 
vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da 
República.

Parágrafo único. A Embratur tem sede e foro na Cidade de Brasília, Dis-
trito Federal.

Art. 2° A Embratur tem por finalidade formular, coordenar, executar e fazer 
executar a Política Nacional de Turismo. 

Art. 2o A EMBRATUR, autarquia vinculada ao Ministério do Esporte e Tu-
rismo, tem por finalidade apoiar a formulação e coordenar a implementa-
ção da política nacional do turismo, como fator de desenvolvimento social 
e econômico. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)

Art. 3° Compete à Embratur:

I - propor ao Governo Federal normas e medidas necessárias à execução 
da Política Nacional de Turismo e executar as decisões que, para esse fim, 
lhe sejam recomendadas;

II - estimular as iniciativas públicas e privadas, tendentes a desenvolver o 
turismo interno e o do exterior para o Brasil;

III - promover e divulgar o turismo nacional, no País e no Exterior, de modo 
a ampliar o ingresso e a circulação de fluxos turísticos, no território brasi-
leiro;

IV - analisar o mercado turístico e planejar o seu desenvolvimento, definin-
do as áreas, empreendimentos e ações prioritárias a serem estimuladas e 
incentivadas;

V - fomentar e financiar, direta ou indiretamente, as iniciativas, planos, 
programas e projetos que visem ao desenvolvimento da indústria de turis-
mo, controlando e coordenando a execução de projetos considerados como 
de interesse para a indústria do turismo;
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VI - estimular e fomentar a ampliação, diversificação, reforma e melhoria 
da qualidade da infraestrutura turística nacional;

VII - definir critérios, analisar, aprovar e acompanhar os projetos de empre-
endimentos turísticos que sejam financiados ou incentivados pelo Estado;

VIII - inventariar, hierarquizar e ordenar o uso e a ocupação de áreas e 
locais de interesse turístico e estimular o aproveitamento turístico dos re-
cursos naturais e culturais que integram o patrimônio turístico, com vistas 
à sua preservação, de acordo com a Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 
1977; (Revogada pela Lei nº 11.771, de 2008)

IX - estimular as iniciativas destinadas a preservar o ambiente natural e a 
fisionomia social e cultural dos locais turísticos e das populações afetadas 
pelo seu desenvolvimento, em articulação com os demais órgãos e entida-
des competentes;

X - cadastrar as empresas, classificar os empreendimentos dedicados às 
atividades turísticas e exercer função fiscalizadora, nos termos da legisla-
ção vigente; (Vide Decreto nº 4.898, de 26.11.2003) (Revogada pela Lei nº 
11.771, de 2008)

XI - promover, junto às autoridades competentes, os atos e medidas ne-
cessários ao desenvolvimento das atividades turísticas, à melhoria ou ao 
aperfeiçoamento dos serviços oferecidos aos turistas e à facilitação do 
deslocamento de pessoas no território nacional, com finalidade turística;

XII - celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes com organizações e 
entidades públicas ou privadas nacionais, estrangeiras e internacionais, 
para a realização dos seus objetivos;

XIII - realizar serviços de consultoria e de promoção destinados ao fomen-
to da atividade turística;

XIV - patrocinar eventos turísticos;

XV- conceder prêmios e outros incentivos ao turismo;

XVI - participar de entidades nacionais e internacionais de turismo.

§ 1° São transferidos para a Embratur o acervo documental, as atribuições 
e competências do extinto Conselho Nacional de Turismo (Cntur).

 § 2° A liberdade do exercício e a exploração de atividades e serviços tu-
rísticos, nos termos do Decreto-Lei n° 2.294, de 21 de novembro de 1986, 
não excluem a sua fiscalização nem a obrigatoriedade de prestar as infor-
mações necessárias à organização do cadastro a que se refere o inciso X 
deste artigo. (Revogada pela Lei nº 11.771, de 2008)
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§ 3° Os convênios celebrados com órgãos da Administração Pública pode-
rão dispor sobre a transferência de atribuições para o exercício de ativida-
des relacionadas às finalidades da Embratur, em especial as funções de 
fiscalização e arrecadação de suas receitas. (Revogada pela Lei nº 11.771, 
de 2008)

Art. 4° A Embratur será administrada por um Presidente e três Diretores, 
nomeados, respectivamente, pelo Presidente da República e pelo Secretá-
rio do Desenvolvimento Regional e demissíveis ad nutum.

Art. 5° O provimento de cargos ou empregos do Quadro Permanente do 
Pessoal da Embratur será feito mediante concurso público de provas, ou 
de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos ou funções de 
confiança, de livre nomeação e exoneração.

§ 1° O Presidente da República, à vista de proposta do Secretário do De-
senvolvimento Regional, poderá autorizar a contratação de profissionais 
especializados para atender necessidade temporária de excepcional inte-
resse para os serviços da autarquia.

§ 2° A proposta do Secretário do Desenvolvimento Regional justificará a 
necessidade da contratação, indicará o número dos profissionais a serem 
contratados, os critérios de escolha, o prazo de duração dos contratos, que 
não será superior a doze meses, o montante das despesas e a disponibili-
dade de recursos.

Art. 6° Constituem recursos da Embratur

I - dotações que lhe forem consignadas no Orçamento da União;

II - receitas de qualquer natureza provenientes do exercício de suas ativi-
dades;

III - rendas de bens patrimoniais ou o produto da sua alienação na forma 
da legislação pertinente;

IV - empréstimos, auxílios, subvenções, contribuições, doações;

V - transferências de outros órgãos da Administração Pública Federal;

VI - resultados de aplicações financeiras, na forma da legislação pertinen-
te;

VII - remuneração de serviços provenientes de financiamentos;

VIII - produto de multas decorrentes do exercício da fiscalização; (Revoga-
da pela Lei nº 11.771, de 2008)

IX - outras receitas eventuais.
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Art. 7° São extensivos à Embratur os privilégios processuais da Fazenda 
Pública, em especial os relativos à cobrança dos seus créditos, custas, 
prazos, prescrição e decadência.

§ 1° As importâncias devidas à Embratur, a qualquer título, inclusive pena-
lidades, não pagas nos prazos estabelecidos, serão atualizadas na data do 
efetivo pagamento de acordo com o índice da variação da Taxa Referencial 
Diária (TRD) e cobrados com os seguintes acréscimos:

a) juros de mora, na via administrativa ou judicial, contatos do mês se-
guinte ao do vencimento, à razão de um por cento, calculados na forma da 
legislação aplicável aos tributos federais;

b) multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento, se o paga-
mento for efetuado até o último dia útil do mês subsequente àquele em 
que deveria ter sido feito;

c) encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em 
honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como 
Dívida Ativa, que será reduzido para dez por cento, se o pagamento for 
efetivado antes do ajuizamento da execução.

§ 2° Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.

§ 3° Os débitos com a Embratur, sem prejuízo da respectiva liquidez e cer-
teza, poderão ser inscritos em Dívida Ativa pelo valor da Taxa Referencial 
Diária (TRD).

§ 4° Em casos excepcionais, observados os critérios fixados na legislação 
tributária, poderá o Presidente da Embratur autorizar o parcelamento de 
débitos.

Art. 8° O inciso II do art. 5° da Lei n° 6.505, de 13 de dezembro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação:(Revogada pela Lei nº 11.771, de 
2008)

Art. 5° ................................................................

II - multa de valor equivalente a até Cr$391.369,57 (trezentos e noventa e 
um mil, trezentos e sessenta e nove cruzeiros e cinquenta e sete centavos); 

..........................................................................

Art. 9° O inciso I do art. 24 da Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 24.................................................................

I - multa de valor equivalente a até Cr$782.739,15 (setecentos e oitenta e 
dois mil, setecentos e trinta e nove cruzeiros e quinze centavos);
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Art. 10. O caput do art. 16 do Decreto-Lei n° 1.439, de 30 de dezembro de 
1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 16. O funcionamento e as operações do Fungetur observarão os seguintes 
princípios:

...........................................................................”

Art. 11. Os salários dos servidores da Embratur serão reajustados nas 
mesmas épocas e condições dos reajustamentos concedidos aos servido-
res públicos.

Art. 12. Os atuais Presidentes e Diretores da Empresa Brasileira de Tu-
rismo (Embratur) ficarão investidos, na data da publicação desta lei, em 
iguais cargos da autarquia.

Art. 13. Fica ratificado o Fundo Geral de Turismo (Fungetur), criado pelo 
Decreto-Lei n° 1.191, de 27 de outubro de 1971, nos termos do disposto no 
art. 36 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 14. O Regimento Interno da Embratur, aprovado pelo Secretário do 
Desenvolvimento Regional, disporá sobre a organização e o funcionamen-
to da Autarquia, bem como sobre a competência e as atribuições do Pre-
sidente e dos Diretores e de suas substituições nos casos de vacância, 
ausências ou impedimento.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se o Decreto-Lei n° 55, de 18 de novembro de 1966, o § 
2° do art. 11 do Decreto-Lei n° 1.191, de 27 de outubro de 1971, o § 2° do 
art. 5° e o art. 9° da Lei n° 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o § 2° do art. 
25 da Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, o parágrafo único do art. 1° 
do Decreto-Lei n° 2.294, de 21 de novembro de 1986, e demais disposições 
em contrário.

Brasília, 28 de março de 1991; 170° da Independência e 103° da República.

FERNANDO COLLOR

Jarbas Passarinho

Publicado no DOU de 1º.4.1991
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LEI Nº 8.623, DE 28 DE JANEIRO DE 1993

Dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

FAÇO SABER QUE O CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º O exercício da profissão de Guia de Turismo, no território nacional, 
é regulado pela presente Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, é considerado Guia de Turismo o pro-
fissional que, devidamente cadastrado no Instituto Brasileiro de Turismo 
(Embratur), exerça atividades de acompanhar, orientar e transmitir infor-
mações a pessoas ou grupos, em visitas, excursões urbanas, municipais, 
estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 3º (Vetado). 

Art. 4º (Vetado).  

Art. 5º Constituem atribuições do Guia de Turismo:

a) acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos em 
visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais ou espe-
cializadas dentro do território nacional;

b) acompanhar ao exterior pessoas ou grupos organizados no Brasil;

c) promover e orientar despachos e liberação de passageiros e respectivas 
bagagens, em terminais de embarque e desembarque aéreos, marítimos, 
fluviais, rodoviários e ferroviários;

d) ter acesso a todos os veículos de transporte, durante o embarque ou de-
sembarque, para orientar as pessoas ou grupos sob sua responsabilidade, 
observadas as normas específicas do respectivo terminal;

e) ter acesso gratuito a museus, galerias de arte, exposições, feiras, bi-
bliotecas e pontos de interesse turístico, quando estiver conduzindo ou 
não pessoas ou grupos, observadas as normas de cada estabelecimento, 
desde que devidamente credenciado como Guia de Turismo;

f) portar, privativamente, o crachá de Guia de Turismo emitido pela Em-
bratur.
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Parágrafo único. Este modelo único deverá diferenciar as diversas catego-
rias de Guias de Turismo.

Art. 6º (Vetado).

Art. 7º (Vetado).

Art. 8º (Vetado). 

Art. 9º No exercício da profissão, o Guia de Turismo deverá conduzir-se 
com dedicação, decoro e responsabilidade, zelando pelo bom nome do tu-
rismo no Brasil e da empresa à qual presta serviços, devendo ainda res-
peitar e cumprir leis e regulamentos que disciplinem a atividade turística, 
podendo, por desempenho irregular de suas funções, vir a ser punido pelo 
seu órgão de classe.

Art. 10. Pelo desempenho irregular de suas atribuições, o Guia de Turis-
mo, conforme a gravidade da falta e seus antecedentes, ficará sujeito às 
seguintes penalidades, aplicadas pela Embratur:

a - Advertência;

b - (Vetado).

c - Cancelamento do registro.

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. (Vetado).

Art. 13. (Vetado.) 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas 
após processo administrativo, no qual se assegurará ao acusado ampla 
defesa.

Art. 14. Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação, o Poder 
Executivo regulamentará esta lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

 

Brasília, 28 de janeiro de 1992, 171º da Independência e 104º da República.

ITAMAR FRANCO

José Eduardo de Andrade Vieira

Publicado no D.O.U. de 29.1.1993
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LEI NO 10.457, DE 14 DE MAIO DE 2002 

Institui o Dia do Bacharel em Turismo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o “Dia do Bacharel em Turismo”, a ser comemorado, 
anualmente, em todo o território nacional, no dia 27 de setembro.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de maio de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza

Francisco Weffort

Caio Luiz de Carvalho

Publicado no D.O.U. de 15.5.2002
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LEI Nº 11.637, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007 

Dispõe sobre o programa de qualificação dos ser-
viços turísticos e do Selo de Qualidade Nacional 
de Turismo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre o programa de qualificação dos serviços tu-
rísticos, que instituirá o Selo de Qualidade Nacional de Turismo, destinado 
a classificar os padrões dos serviços de empresas ou entidades prestado-
ras de serviços turísticos no território nacional.

§ 1o Consideram-se empresas e entidades prestadoras de serviços turísti-
cos as referidas no art. 2o da Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977.

§ 2o É facultativa a adesão das empresas e entidades ao programa de que 
trata esta Lei.

Art. 2o São objetivos do programa:

I – a preservação da imagem interna e externa da indústria do turismo 
nacional;

II – o estabelecimento e a manutenção da confiança do turista no produto 
turístico brasileiro;

III – a ampliação e o aperfeiçoamento dos serviços colocados à disposição 
do turista.

Art. 3o É prerrogativa da empresa ou entidade que aderir ao programa:

I – utilizar o “Selo de Qualidade Nacional de Turismo” em suas peças pu-
blicitárias;

II – ser citada nas publicações promocionais oficiais e nas listagens siste-
máticas dos serviços turísticos realizados em suas áreas de atuação;

III – ter acesso aos incentivos financeiros estabelecidos na Política Nacio-
nal de Turismo.

Art. 4o O cadastramento e a classificação da empresa ou entidade que 
aderir ao programa de que trata esta Lei dependerão dos critérios e forma-
lidades definidos em regulamento do Poder Executivo.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 28 de dezembro de 2007; 186o da Independência e 119o da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Marta Suplicy

Publicado no DOU de 28.12.2007 - Edição extra
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LEI Nº 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, de-
fine as atribuições do Governo Federal no plane-
jamento, desenvolvimento e estímulo ao setor tu-
rístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 de dezembro 
de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novem-
bro de 1986, e dispositivos da Lei nº 8.181, de 28 
de março de 1991; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, 
define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvi-
mento e estímulo ao setor turístico e disciplina a prestação de serviços 
turísticos, o cadastro, a classificação e a fiscalização dos prestadores de 
serviços turísticos.

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realiza-
das por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes 
do seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finali-
dade de lazer, negócios ou outras.

Parágrafo único. As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo 
devem gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e recei-
tas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico 
e social, promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade.

Art. 3o Caberá ao Ministério do Turismo estabelecer a Política Nacional de 
Turismo, planejar, fomentar, regulamentar, coordenar e fiscalizar a ativida-
de turística, bem como promover e divulgar institucionalmente o turismo 
em âmbito nacional e internacional.

Parágrafo único. O poder público atuará, mediante apoio técnico, logístico 
e financeiro, na consolidação do turismo como importante fator de desen-
volvimento sustentável, de distribuição de renda, de geração de emprego 
e da conservação do patrimônio natural, cultural e turístico brasileiro.
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CAPÍTULO II
DA POLÍTICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE TURISMO.

Seção I
Da Política Nacional de Turismo

Subseção I
Dos Princípios

Art. 4o A Política Nacional de Turismo é regida por um conjunto de leis 
e normas, voltadas ao planejamento e ordenamento do setor, e por dire-
trizes, metas e programas definidos no Plano Nacional do Turismo - PNT 
estabelecido pelo Governo Federal. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios 
constitucionais da livre iniciativa, da descentralização, da regionalização 
e do desenvolvimento econômico-social justo e sustentável. 

Subseção II
Dos Objetivos

Art. 5o A Política Nacional de Turismo tem por objetivos:

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos os segmen-
tos populacionais, contribuindo para a elevação do bem-estar geral;

II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, pro-
movendo a inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor 
distribuição de renda; 

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos tu-
ristas nacionais e estrangeiros no País, mediante a promoção e o apoio ao 
desenvolvimento do produto turístico brasileiro;

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos 
turísticos brasileiros, com vistas em atrair turistas nacionais e estrangei-
ros, diversificando os fluxos entre as unidades da Federação e buscando 
beneficiar, especialmente, as regiões de menor nível de desenvolvimento 
econômico e social;

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à 
realização de feiras e exposições de negócios, viagens de incentivo, con-
gressos e eventos nacionais e internacionais;

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as ativi-



44 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

dades turísticas de forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o 
envolvimento e a efetiva participação das comunidades receptoras nos 
benefícios advindos da atividade econômica; 

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de ex-
pressão cultural, de animação turística, entretenimento e lazer e de outros 
atrativos com capacidade de retenção e prolongamento do tempo de per-
manência dos turistas nas localidades; 

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promo-
vendo a atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e 
incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compa-
tíveis com a conservação do meio ambiente natural;

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradi-
cionais eventualmente afetadas pela atividade turística; 

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de 
natureza sexual e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as 
competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos; 

XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, atualizan-
do-o regularmente;

XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveita-
mento do espaço turístico nacional de forma a permitir a ampliação, a di-
versificação, a modernização e a segurança dos equipamentos e serviços 
turísticos, adequando-os às preferências da demanda, e, também, às ca-
racterísticas ambientais e socioeconômicas regionais existentes; 

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimen-
tos turísticos e para o desenvolvimento das pequenas e microempresas do 
setor pelos bancos e agências de desenvolvimento oficiais; 

XV - contribuir para o alcance de política tributária justa e equânime, nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal, para as diversas entidades 
componentes da cadeia produtiva do turismo; 

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar 
de financiamento em infra-estrutura e serviços públicos necessários ao 
desenvolvimento turístico;

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da quali-
dade, eficiência e segurança na prestação dos serviços, da busca da origi-
nalidade e do aumento da produtividade dos agentes públicos e empreen-
dedores turísticos privados; 
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XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança 
na prestação de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e 
equipamentos turísticos; 

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacita-
ção de recursos humanos para a área do turismo, bem como a implemen-
tação de políticas que viabilizem a colocação profissional no mercado de 
trabalho; e

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados 
estatísticos e informações relativas às atividades e aos empreendimentos 
turísticos instalados no País, integrando as universidades e os institutos 
de pesquisa públicos e privados na análise desses dados, na busca da 
melhoria da qualidade e credibilidade dos relatórios estatísticos sobre o 
setor turístico brasileiro.

Parágrafo único. Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo 
será desenvolvido em consonância com seus objetivos de criação e com o 
disposto no plano de manejo da unidade.

Seção II
Do Plano Nacional de Turismo – PNT

Art. 6o O Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministé-
rio do Turismo, ouvidos os segmentos públicos e privados interessados, 
inclusive o Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presidente da 
República, com o intuito de promover:

I - a política de crédito para o setor, nela incluídos agentes financeiros, 
linhas de financiamento e custo financeiro;

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e 
internacional; 

III - a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mer-
cado interno; 

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos;

V - a incorporação de segmentos especiais de demanda ao mercado inter-
no, em especial os idosos, os jovens e as pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas de descontos 
e facilitação de deslocamentos, hospedagem e fruição dos produtos turís-
ticos em geral e campanhas institucionais de promoção;

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cul-
tural de interesse turístico; 
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VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados 
pela atividade turística;

VIII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais pro-
tegidas ou não; 

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econô-
micos subsídios para planejar e executar suas atividades; e 

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômi-
ca e social do turismo.

Parágrafo único. O PNT terá suas metas e programas revistos a cada 4 
(quatro) anos, em consonância com o plano plurianual, ou quando neces-
sário, observado o interesse público, tendo por objetivo ordenar as ações 
do setor público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recur-
sos públicos para o desenvolvimento do turismo.

Art. 7o O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entida-
des integrantes da administração pública, publicará, anualmente, relató-
rios, estatísticas e balanços, consolidando e divulgando dados e informa-
ções sobre:

I - movimento turístico receptivo e emissivo;

II - atividades turísticas e seus efeitos sobre o balanço de pagamentos; e 

III - efeitos econômicos e sociais advindos da atividade turística. 

Seção III
Do Sistema Nacional de Turismo

Subseção I
Da Organização e Composição

Art. 8o Fica instituído o Sistema Nacional de Turismo, composto pelos se-
guintes órgãos e entidades:

I - Ministério do Turismo;

II - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo;

III - Conselho Nacional de Turismo; e

IV - Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo.

§ 1o Poderão ainda integrar o Sistema:

I - os fóruns e conselhos estaduais de turismo;

II - os órgãos estaduais de turismo; e
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III - as instâncias de governança macrorregionais, regionais e municipais.

§ 2o O Ministério do Turismo, Órgão Central do Sistema Nacional de Turis-
mo, no âmbito de sua atuação, coordenará os programas de desenvolvi-
mento do turismo, em interação com os demais integrantes.

Subseção II
Dos Objetivos

Art. 9o O Sistema Nacional de Turismo tem por objetivo promover o de-
senvolvimento das atividades turísticas, de forma sustentável, pela coor-
denação e integração das iniciativas oficiais com as do setor produtivo, de 
modo a:

I - atingir as metas do PNT;

II - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em 
regime de cooperação com os órgãos públicos, entidades de classe e asso-
ciações representativas voltadas à atividade turística;

III - promover a regionalização do turismo, mediante o incentivo à criação 
de organismos autônomos e de leis facilitadoras do desenvolvimento do 
setor, descentralizando a sua gestão; e

IV - promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos prestados 
no País.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacio-
nal de Turismo, observadas as respectivas áreas de competência, deverão 
orientar-se, ainda, no sentido de:

I - definir os critérios que permitam caracterizar as atividades turísticas e 
dar homogeneidade à terminologia específica do setor;

II - promover os levantamentos necessários ao inventário da oferta turís-
tica nacional e ao estudo de demanda turística, nacional e internacional, 
com vistas em estabelecer parâmetros que orientem a elaboração e exe-
cução do PNT;

III - proceder a estudos e diligências voltados à quantificação, caracteriza-
ção e regulamentação das ocupações e atividades, no âmbito gerencial e 
operacional, do setor turístico e à demanda e oferta de pessoal qualificado 
para o turismo; 

IV - articular, perante os órgãos competentes, a promoção, o planejamento 
e a execução de obras de infraestrutura, tendo em vista o seu aproveita-
mento para finalidades turísticas;
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V - promover o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais vin-
culadas direta ou indiretamente ao turismo;

VI - propor o tombamento e a desapropriação por interesse social de bens 
móveis e imóveis, monumentos naturais, sítios ou paisagens cuja conser-
vação seja de interesse público, dado seu valor cultural e de potencial 
turístico;

VII - propor aos órgãos ambientais competentes a criação de unidades 
de conservação, considerando áreas de grande beleza cênica e interesse 
turístico; e

VIII - implantar sinalização turística de caráter informativo, educativo e, 
quando necessário, restritivo, utilizando linguagem visual padronizada 
nacionalmente, observados os indicadores de sinalização turística utiliza-
dos pela Organização Mundial de Turismo.

CAPÍTULO III
DA COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE DECISÕES E AÇÕES NO PLANO FEDERAL

Seção Única
Das Ações, Planos e Programas

Art. 10. O poder público federal promoverá a racionalização e o desenvol-
vimento uniforme e orgânico da atividade turística, tanto na esfera pública 
como privada, mediante programas e projetos consoantes com a Política 
Nacional de Turismo e demais políticas públicas pertinentes, mantendo a 
devida conformidade com as metas fixadas no PNT.

Art. 11. Fica criado o Comitê Interministerial de Facilitação Turística, com 
a finalidade de compatibilizar a execução da Política Nacional de Turismo 
e a consecução das metas do PNT com as demais políticas públicas, de 
forma que os planos, programas e projetos das diversas áreas do Governo 
Federal venham a incentivar:

I - a política de crédito e financiamento ao setor;

II - a adoção de instrumentos tributários de fomento à atividade turística 
mercantil, tanto no consumo como na produção;

III - o incremento ao turismo pela promoção adequada de tarifas aeropor-
tuárias, em especial a tarifa de embarque, preços de passagens, tarifas 
diferenciadas ou estimuladoras relativas ao transporte turístico;

IV - as condições para afretamento relativas ao transporte turístico;
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V - a facilitação de exigências, condições e formalidades, estabelecidas 
para o ingresso, saída e permanência de turistas no País, e as respectivas 
medidas de controle adotadas nos portos, aeroportos e postos de fron-
teira, respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais 
envolvidos; 

VI - o levantamento de informações quanto à procedência e nacionalidade 
dos turistas estrangeiros, faixa etária, motivo da viagem e permanência 
estimada no País; 

VII - a metodologia e o cálculo da receita turística contabilizada no balan-
ço de pagamentos das contas nacionais; 

VIII - a formação, a capacitação profissional, a qualificação, o treinamento 
e a reciclagem de mão-de-obra para o setor turístico e sua colocação no 
mercado de trabalho;

IX - o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congres-
sos e simpósios internacionais, apoiados logística, técnica ou financeira-
mente por órgãos governamentais, realizados em mercados potencialmen-
te emissores de turistas para a divulgação do Brasil como destino turístico;

X - o fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à captação 
de turistas estrangeiros, solicitando inclusive o apoio da rede diplomática 
e consular do Brasil no exterior;

XI - o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas 
e empresas de pequeno porte de turismo;

XII - a geração de empregos;

XIII - o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de servi-
ços e equipamentos turísticos; e

XIV - a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da ad-
ministração pública federal, visando ao aproveitamento e ordenamento do 
patrimônio natural e cultural para fins turísticos.

Parágrafo único. O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, cuja 
composição, forma de atuação e atribuições serão definidas pelo Poder 
Executivo, será presidido pelo Ministro de Estado do Turismo.

Art. 12. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, apoio técnico e financeiro para 
as iniciativas, planos e projetos que visem ao fomento das empresas que 
exerçam atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do turismo, 
com ênfase nas microempresas e empresas de pequeno porte.

Art. 13. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério da Educa-
ção e no Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de suas respectivas 
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competências, apoio para estimular as unidades da Federação emissoras 
de turistas à implantação de férias escolares diferenciadas, buscando mi-
norar os efeitos da sazonalidade turística, caracterizada pelas alta e baixa 
temporadas.

Parágrafo único. O Governo Federal, por intermédio do Ministério do Tu-
rismo, poderá oferecer estímulos e vantagens especiais às unidades da 
Federação emissoras de turistas em função do disposto neste artigo.

Art. 14. O Ministério do Turismo, diretamente ou por intermédio do Institu-
to Brasileiro de Turismo - EMBRATUR poderá utilizar, mediante delegação 
ou convênio, os serviços das representações diplomáticas, econômicas e 
culturais do Brasil no exterior para a execução de suas tarefas de captação 
de turistas, eventos e investidores internacionais para o País e de apoio à 
promoção e à divulgação de informações turísticas nacionais, com vistas 
na formação de uma rede de promoção internacional do produto turístico 
brasileiro, intercâmbio tecnológico com instituições estrangeiras e à pres-
tação de assistência turística aos que dela necessitarem. 

CAPÍTULO IV
DO FOMENTO À ATIVIDADE TURÍSTICA

Seção I
Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo – 

FUNGETUR

Art. 15. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, com 
ou sem fins lucrativos, que desenvolverem programas e projetos turísticos 
poderão receber apoio financeiro do poder público, mediante:

I - cadastro efetuado no Ministério do Turismo, no caso de pessoas de direito 
privado; e

II - participação no Sistema Nacional de Turismo, no caso de pessoas de 
direito público. 

Seção II
Do Suporte Financeiro às Atividades Turísticas

Art. 16. O suporte financeiro ao setor turístico será viabilizado por meio 
dos seguintes mecanismos operacionais de canalização de recursos:

I - da lei orçamentária anual, alocado ao Ministério do Turismo e à Embra-
tur;

II - do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR; 
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III - de linhas de crédito de bancos e instituições federais; 

IV - de agências de fomento ao desenvolvimento regional; 

V - alocados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

VI - de organismos e entidades nacionais e internacionais; e 

VII - da securitização de recebíveis originários de operações de prestação 
de serviços turísticos, por intermédio da utilização de Fundos de Investi-
mento em Direitos Creditórios - FIDC e de Fundos de Investimento em Co-
tas de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FICFIDC, obser-
vadas as normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM. 

Parágrafo único. O poder público federal poderá viabilizar, ainda, a cria-
ção de mecanismos de investimentos privados no setor turístico. 

Art. 17. (VETADO)

Seção III
Do Fundo Geral de Turismo – FUNGETUR

Art. 18. O Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei 
no 1.191, de 27 de outubro de 1971, alterado pelo Decreto-Lei no 1.439, de 
30 de dezembro de 1975, ratificado pela Lei no 8.181, de 28 de março de 
1991, terá seu funcionamento e condições operacionais regulados em ato 
do Ministro de Estado do Turismo.

Art. 19. O Fungetur tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participa-
ção financeira em planos, projetos, ações e empreendimentos reconhecidos 
pelo Ministério do Turismo como de interesse turístico, os quais deverão 
estar abrangidos nos objetivos da Política Nacional de Turismo, bem como 
consoantes com as metas traçadas no PNT, explicitados nesta Lei. 

Parágrafo único. As aplicações dos recursos do Fungetur, para fins do dis-
posto neste artigo, serão objeto de normas, definições e condições a serem 
fixadas pelo Ministério do Turismo, em observância à legislação em vigor.

Art. 20. Constituem recursos do Fungetur:

I - recursos do orçamento geral da União;

II - contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

III – (VETADO);

IV - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, 
com ou sem justa causa; 
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V - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financiamen-
to reembolsável;

VI - recebimento de dividendos ou da alienação das participações acioná-
rias do próprio Fundo e da Embratur em empreendimentos turísticos; 

VII - resultado das aplicações em títulos públicos federais; 

VIII - quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados 
a seu crédito;

IX - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser defi-
nidas; e 

X - superávit financeiro de cada exercício. 

Parágrafo único. A operacionalização do Fungetur poderá ser feita por 
intermédio de agentes financeiros. 

CAPÍTULO V
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção I
Da Prestação de Serviços Turísticos

Subseção I
Do Funcionamento e das Atividades

Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins 
desta Lei, as sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários 
individuais e os serviços sociais autônomos que prestem serviços turísti-
cos remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas rela-
cionadas à cadeia produtiva do turismo:

I - meios de hospedagem;

II - agências de turismo; 

III - transportadoras turísticas; 

IV - organizadoras de eventos; 

V - parques temáticos; e

VI - acampamentos turísticos.

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, aten-
didas as condições próprias, as sociedades empresárias que prestem os 
seguintes serviços:
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I - restaurantes, cafeterias, bares e similares;

II - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições 
e similares;

III - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipa-
mentos de entretenimento e lazer;

IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca 
desportiva;

V - casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;

VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infraestrutu-
ra, locação de equipamentos e montadoras de feiras de negócios, exposi-
ções e eventos;

VII - locadoras de veículos para turistas; e

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das 
diversas modalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações turísti-
cas e empresas de planejamento, bem como a prática de suas atividades.

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro 
no Ministério do Turismo, na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na 
sua regulamentação. 

§ 1o As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Tu-
rismo, exceto no caso de estande de serviço de agências de turismo ins-
talado em local destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo 
funcionamento se restrinja ao período de sua realização. 

§ 2o O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro de-
ferido, inclusive de filiais, correspondente ao objeto das atividades turísti-
cas a serem exercidas.

§ 3o Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou interme-
diá-los, os prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo quando 
devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

§ 4o O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emis-
são do certificado.

§ 5o O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo. 

Subseção II
Dos Meios de Hospedagem

Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou es-
tabelecimentos, independentemente de sua forma de constituição, desti-
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nados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades 
de freqüência individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros 
serviços necessários aos usuários, denominados de serviços de hospeda-
gem, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou expresso, e 
cobrança de diária. 

§ 1o Os empreendimentos ou estabelecimentos de hospedagem que ex-
plorem ou administrem, em condomínios residenciais, a prestação de ser-
viços de hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, bem como 
outros serviços oferecidos a hóspedes, estão sujeitos ao cadastro de que 
trata esta Lei e ao seu regulamento.

§ 2o Considera-se prestação de serviços de hospedagem em tempo com-
partilhado a administração de intercâmbio, entendida como organização e 
permuta de períodos de ocupação entre cessionários de unidades habita-
cionais de distintos meios de hospedagem. 

§ 3o Não descaracteriza a prestação de serviços de hospedagem a divisão 
do empreendimento em unidades hoteleiras, assim entendida a atribuição 
de natureza jurídica autônoma às unidades habitacionais que o compõem, 
sob titularidade de diversas pessoas, desde que sua destinação funcional 
seja apenas e exclusivamente a de meio de hospedagem. 

§ 4o Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utili-
zação da unidade habitacional e dos serviços incluídos, no período de 24 
(vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fixados para entrada e 
saída de hóspedes. 

Art. 24. Os meios de hospedagem, para obter o cadastramento, devem 
preencher pelo menos um dos seguintes requisitos: 

I - possuir licença de funcionamento, expedida pela autoridade competen-
te, para prestar serviços de hospedagem, podendo tal licença objetivar 
somente partes da edificação; e

II - no caso dos empreendimentos ou estabelecimentos conhecidos como 
condomínio hoteleiro, flat, flat-hotel, hotel-residence, loft, apart-hotel, 
apart-service condominial, condohotel e similares, possuir licença edilícia 
de construção ou certificado de conclusão de construção, expedidos pela 
autoridade competente, acompanhados dos seguintes documentos: 

a) convenção de condomínio ou memorial de incorporação ou, ainda, ins-
trumento de instituição condominial, com previsão de prestação de servi-
ços hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com oferta de alo-
jamento temporário para hóspedes mediante contrato de hospedagem no 
sistema associativo, também conhecido como pool de locação;
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b) documento ou contrato de formalização de constituição do pool de lo-
cação, como sociedade em conta de participação, ou outra forma legal de 
constituição, com a adesão dos proprietários de pelo menos 60% (sessenta 
por cento) das unidades habitacionais à exploração hoteleira do empreen-
dimento;

c) contrato em que esteja formalizada a administração ou exploração, em 
regime solidário, do empreendimento imobiliário como meio de hospeda-
gem de responsabilidade de prestador de serviço hoteleiro cadastrado no 
Ministério do Turismo;

d) certidão de cumprimento às regras de segurança contra riscos aplicá-
veis aos estabelecimentos comerciais; e

e) documento comprobatório de enquadramento sindical da categoria na ati-
vidade de hotéis, exigível a contar da data de eficácia do segundo dissídio 
coletivo celebrado na vigência desta Lei.

§ 1o Para a obtenção do cadastro no Ministério do Turismo, os empreendi-
mentos de que trata o inciso II do caput deste artigo, caso a licença edilí-
cia de construção tenha sido emitida após a vigência desta Lei, deverão 
apresentar, necessariamente, a licença de funcionamento.

§ 2o O disposto nesta Lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, 
organizados sob forma de condomínio, que contem com instalações e ser-
viços de hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietários disponi-
bilizem suas unidades exclusivamente para uso residencial ou para serem 
utilizadas por terceiros, com esta finalidade, por períodos superiores a 90 
(noventa) dias, conforme legislação específica. 

Art. 25. O Poder Executivo estabelecerá em regulamento:

I - as definições dos tipos e categorias de classificação e qualificação de 
empreendimentos e estabelecimentos de hospedagem, que poderão ser 
revistos a qualquer tempo;

II - os padrões, critérios de qualidade, segurança, conforto e serviços pre-
vistos para cada tipo de categoria definido; e

III - os requisitos mínimos relativos a serviços, aspectos construtivos, 
equipamentos e instalações indispensáveis ao deferimento do cadastro 
dos meios de hospedagem.

Parágrafo único. A obtenção da classificação conferirá ao empreendimen-
to chancela oficial representada por selos, certificados, placas e demais 
símbolos, o que será objeto de publicidade específica em página eletrôni-
ca do Ministério do Turismo, disponibilizada na rede mundial de compu-
tadores.
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Art. 26. Os meios de hospedagem deverão fornecer ao Ministério do Tu-
rismo, em periodicidade por ele determinada, as seguintes informações:

I - perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidade; e

II - registro quantitativo de hóspedes, taxas de ocupação, permanência 
média e número de hóspedes por unidade habitacional.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem utili-
zarão as informações previstas nos impressos Ficha Nacional de Registro 
de Hóspedes - FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, na forma em 
que dispuser o regulamento.

Subseção III
Das Agências de Turismo

Art. 27. Compreende-se por agência de turismo a pessoa jurídica que 
exerce a atividade econômica de intermediação remunerada entre forne-
cedores e consumidores de serviços turísticos ou os fornece diretamente.

§ 1o São considerados serviços de operação de viagens, excursões e pas-
seios turísticos, a organização, contratação e execução de programas, ro-
teiros, itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao 
turista.

§ 2o O preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos for-
necedores ou o valor que agregar ao preço de custo desses fornecedores, 
facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor 
pelos serviços prestados.

§ 3o As atividades de intermediação de agências de turismo compreendem 
a oferta, a reserva e a venda a consumidores de um ou mais dos seguintes 
serviços turísticos fornecidos por terceiros:

I - passagens;

II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; e

III - programas educacionais e de aprimoramento profissional.

§ 4o As atividades complementares das agências de turismo compreen-
dem a intermediação ou execução dos seguintes serviços:

I - obtenção de passaportes, vistos ou qualquer outro documento necessá-
rio à realização de viagens;

II - transporte turístico;

III - desembaraço de bagagens em viagens e excursões;

IV - locação de veículos;
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V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artísticos, 
esportivos, culturais e outras manifestações públicas;

VI - representação de empresas transportadoras, de meios de hospeda-
gem e de outras fornecedoras de serviços turísticos;

VII - apoio a feiras, exposições de negócios, congressos, convenções e 
congêneres;

VIII - venda ou intermediação remunerada de seguros vinculados a via-
gens, passeios e excursões e de cartões de assistência ao viajante;

IX - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e

X - acolhimento turístico, consistente na organização de visitas a museus, 
monumentos históricos e outros locais de interesse turístico. 

§ 5o A intermediação prevista no § 2o deste artigo não impede a oferta, 
reserva e venda direta ao público pelos fornecedores dos serviços nele 
elencados.

§ 6o (VETADO)

§ 7o As agências de turismo que operam diretamente com frota própria 
deverão atender aos requisitos específicos exigidos para o transporte de 
superfície.

Subseção IV
Das Transportadoras Turísticas

Art. 28. Consideram-se transportadoras turísticas as empresas que te-
nham por objeto social a prestação de serviços de transporte turístico de 
superfície, caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veículos e em-
barcações por vias terrestres e aquáticas, compreendendo as seguintes 
modalidades:

I - pacote de viagem: itinerário realizado em âmbito municipal, intermu-
nicipal, interestadual ou internacional que incluam, além do transporte, 
outros serviços turísticos como hospedagem, visita a locais turísticos, ali-
mentação e outros;

II - passeio local: itinerário realizado para visitação a locais de interesse 
turístico do município ou vizinhança, sem incluir pernoite;

III - traslado: percurso realizado entre as estações terminais de embarque 
e desembarque de passageiros, meios de hospedagem e locais onde se 
realizem congressos, convenções, feiras, exposições de negócios e respec-
tivas programações sociais; e
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IV - especial: ajustado diretamente por entidades civis associativas, sin-
dicais, de classe, desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreati-
vas e grupo de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objetivo de lu-
cro, com transportadoras turísticas, em âmbito municipal, intermunicipal, 
interestadual e internacional.

Art. 29. O Ministério do Turismo, ouvidos os demais órgãos competentes 
sobre a matéria, fixará:

I - as condições e padrões para a classificação em categorias de conforto e 
serviços dos veículos terrestres e embarcações para o turismo; e 

II - os padrões para a identificação oficial a ser usada na parte externa 
dos veículos terrestres e embarcações referidas no inciso I do caput deste 
artigo. 

Subseção V
Das Organizadoras de Eventos

Art. 30. Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas que 
têm por objeto social a prestação de serviços de gestão, planejamento, 
organização, promoção, coordenação, operacionalização, produção e as-
sessoria de eventos. 

§ 1o As empresas organizadoras de eventos distinguem-se em 2 (duas) 
categorias: as organizadoras de congressos, convenções e congêneres de 
caráter comercial, técnico-científico, esportivo, cultural, promocional e so-
cial, de interesse profissional, associativo e institucional, e as organizado-
ras de feiras de negócios, exposições e congêneres.

§ 2o O preço do serviço das empresas organizadoras de eventos é o valor 
cobrado pelos serviços de organização, a comissão recebida pela interme-
diação na captação de recursos financeiros para a realização do evento e 
a taxa de administração referente à contratação de serviços de terceiros.

Subseção VI
Dos Parques Temáticos

Art. 31. Consideram-se parques temáticos os empreendimentos ou esta-
belecimentos que tenham por objeto social a prestação de serviços e ati-
vidades, implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados 
tematicamente, considerados de interesse turístico pelo Ministério do Tu-
rismo. 
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Subseção VII
Dos Acampamentos Turísticos

Art. 32. Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente 
preparadas para a montagem de barracas e o estacionamento de reboques 
habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipa-
mentos e serviços específicos para facilitar a permanência dos usuários ao 
ar livre.

Parágrafo único. O Poder Executivo discriminará, mediante regulamentação, 
os equipamentos mínimos necessários para o enquadramento do prestador 
de serviço na atividade de que trata o caput deste artigo. 

Subseção VIII
Dos Direitos

Art. 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no 
Ministério do Turismo, resguardadas as diretrizes da Política Nacional de 
Turismo, na forma desta Lei:

I - o acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios 
constantes da legislação de fomento ao turismo;

II - a menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresa-
riais, bem como dos serviços que exploram ou administram, em campa-
nhas promocionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para as quais 
contribuam financeiramente; e 

III - a utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadas-
tro e selos de qualidade, quando for o caso, em promoção ou divulgação 
oficial para as quais o Ministério do Turismo e a Embratur contribuam 
técnica ou financeiramente. 

Subseção IX
Dos Deveres

Art. 34. São deveres dos prestadores de serviços turísticos:

I - mencionar e utilizar, em qualquer forma de divulgação e promoção, o nú-
mero de cadastro, os símbolos, expressões e demais formas de identificação 
determinadas pelo Ministério do Turismo;

II - apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Ministério do Turis-
mo, informações e documentos referentes ao exercício de suas atividades, 
empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atua-
ção, qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos;
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III - manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local visível, 
cópia do certificado de cadastro; e

IV - manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direi-
tos do consumidor e à legislação ambiental.

Seção II
Da Fiscalização

Art. 35. O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscaliza-
rá o cumprimento desta Lei por toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, 
que exerça a atividade de prestação de serviços turísticos, cadastrada ou 
não, inclusive as que adotem, por extenso ou de forma abreviada, expres-
sões ou termos que possam induzir em erro quanto ao real objeto de suas 
atividades. 

Seção III
Das Infrações e das Penalidades

Subseção I
Das Penalidades

Art. 36. A não-observância do disposto nesta Lei sujeitará os prestadores 
de serviços turísticos, observado o contraditório e a ampla defesa, às se-
guintes penalidades:

I - advertência por escrito;

II - multa; 

III - cancelamento da classificação;

IV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 
empreendimento ou equipamento; e

V - cancelamento do cadastro. 

§ 1o As penalidades previstas nos incisos II a V do caput deste artigo po-
derão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2o A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da 
obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sus-
tar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena 
de incidência de multa ou aplicação de penalidade mais grave.
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§ 3o A penalidade de multa será em montante não inferior a R$ 350,00 (tre-
zentos e cinqüenta reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais).

§ 4o Regulamento disporá sobre critérios para gradação dos valores das 
multas.

§ 5o A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização 
da situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de pena-
lidade mais grave.

§ 6o A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do 
nome do prestador de serviços turísticos da página eletrônica do Minis-
tério do Turismo, na qual consta o rol daqueles que foram contemplados 
com a chancela oficial de que trata o parágrafo único do art. 25 desta Lei.

§ 7o A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação 
dos serviços e a apreensão do certificado de cadastro, sendo deferido pra-
zo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência do infrator, para regulariza-
ção de compromissos assumidos com os usuários, não podendo, no perío-
do, assumir novas obrigações. 

§ 8o As penalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo acar-
retarão a perda, no todo, ou em parte, dos benefícios, recursos ou incen-
tivos que estejam sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos. 

Art. 37. Serão observados os seguintes fatores na aplicação de penalida-
des:

I - natureza das infrações;

II - menor ou maior gravidade da infração, considerados os prejuízos dela 
decorrentes para os usuários e para o turismo nacional; e

III - circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes 
do infrator.

§ 1o Constituirão circunstâncias atenuantes a colaboração com a fiscaliza-
ção e a presteza no ressarcimento dos prejuízos ou reparação dos erros. 

§ 2o Constituirão circunstâncias agravantes a reiterada prática de infra-
ções, a sonegação de informações e documentos e os obstáculos impostos 
à fiscalização.

§ 3o O Ministério do Turismo manterá sistema cadastral de informações 
no qual serão registradas as infrações e as respectivas penalidades apli-
cadas.

Art. 38. A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade 
da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do fornecedor, 
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bem como com a imagem do turismo nacional, devendo sua aplicação ser 
precedida do devido procedimento administrativo, e ser levados em conta 
os seguintes fatores:

I - maior ou menor gravidade da infração; e

II - circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

§ 1o As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data 
de seu efetivo pagamento, serão recolhidas à conta única do Tesouro Na-
cional.

§ 2o Os débitos decorrentes do não-pagamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, de multas aplicadas pelo Ministério do Turismo serão, após apuradas 
sua liquidez e certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.

Art. 39. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, con-
tados a partir da efetiva ciência pelo interessado, à autoridade que houver 
proferido a decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 
(cinco) dias.

§ 1o No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da ciência da decisão, apresentar recurso hierárquico, com 
efeito suspensivo, para uma junta de recursos, com composição triparti-
te formada por 1 (um) representante dos empregadores, 1 (um) represen-
tante dos empregados, ambos escolhidos entre as associações de classe 
componentes do Conselho Nacional de Turismo, e 1 (um) representante do 
Ministério do Turismo.

§ 2o Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recur-
sos, de que trata o § 1o deste artigo, serão regulamentados pelo Poder 
Executivo.

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, 
os prestadores de serviços turísticos poderão requerer reabilitação.

Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente 
aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, 
nas seguintes condições:

I - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infra-
ções nos casos de advertência;

II - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos 
de multa ou cancelamento da classificação; e

III - decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos 
casos de interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento em-
presarial, empreendimento ou equipamento ou cancelamento de cadastro.
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Subseção II
Das Infrações

Art. 41. Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério 
do Turismo ou não atualizar cadastro com prazo de validade vencido:

Pena - multa e interdição do local e atividade, instalação, estabelecimento 
empresarial, empreendimento ou equipamento.

Parágrafo único. A penalidade de interdição será mantida até a completa 
regularização da situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência apli-
cação de penalidade mais grave.

Art. 42. Não fornecer os dados e informações previstos no art. 26 desta 
Lei:

Pena - advertência por escrito.

Art. 43. Não cumprir com os deveres insertos no art. 34 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Parágrafo único. No caso de não observância dos deveres insertos no in-
ciso IV do caput do art. 34 desta Lei, caberá aplicação de multa, conforme 
dispuser Regulamento.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. O Ministério do Turismo poderá delegar competência para o exer-
cício de atividades e atribuições específicas estabelecidas nesta Lei a ór-
gãos e entidades da administração pública, inclusive de demais esferas 
federativas, em especial das funções relativas ao cadastramento, classifi-
cação e fiscalização dos prestadores de serviços turísticos, assim como a 
aplicação de penalidades e arrecadação de receitas. 

Art. 45. Os prestadores de serviços turísticos cadastrados na data da pu-
blicação desta Lei deverão adaptar-se ao disposto nesta Lei quando expi-
rado o prazo de validade do certificado de cadastro.

Art. 46. (VETADO)

Art. 47. (VETADO)

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observado, 
quanto ao seu art. 46, o disposto no inciso I do caput do art. 106 da Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 49. Ficam revogados:
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I - a Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977;

II - o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986; e

III - os incisos VIII e X do caput e os §§ 2o e 3o do art. 3o, o inciso VIII do 
caput do art. 6o e o art. 8o da Lei no 8.181, de 28 de março de 1991.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Tarso Genro

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

Alfredo Nascimento

Miguel Jorge

Paulo Bernardo Silva

Carlos Minc

Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho

Publicado no DOU de 18.9.2008 



Legislação Federal | 65  

LEI Nº 12.134, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009

Altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para 
instituir a reciprocidade na concessão de prazos 
de permanência de estrangeiros no Brasil e dá ou-
tras providências.

O VICE – PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei altera o art. 20 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
para instituir a reciprocidade na concessão de prazos de permanência de 
estrangeiros no Brasil.

Art. 2o O art. 20 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 20. ......................................................................

Parágrafo único. A validade para a utilização de qualquer dos vistos é de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua concessão, podendo ser pror-
rogada pela autoridade consular uma só vez, por igual prazo, cobrando-se 
os emolumentos devidos, aplicando-se esta exigência somente a cidadãos 
de países onde seja verificada a limitação recíproca.” (NR) 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2009; 188º da Independência e 121º da Repú-
blica.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Antonio de Aguiar Patriota

Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.2009 



66 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 12.591, DE 18 DE JANEIRO DE 2012

Reconhece a profissão de Turismólogo e discipli-
na o seu exercício. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o (VETADO). 

Art. 2o Consideram-se atividades do Turismólogo: 

I - planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionalizar instituições 
e estabelecimentos ligados ao turismo; 

II - coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e 
áreas de interesse turístico, visando ao adequado aproveitamento dos re-
cursos naturais e culturais, de acordo com sua natureza geográfica, histó-
rica, artística e cultural, bem como realizar estudos de viabilidade econô-
mica ou técnica; 

III - atuar como responsável técnico em empreendimentos que tenham o 
turismo e o lazer como seu objetivo social ou estatutário; 

IV - diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenvolvi-
mento do turismo nos Municípios, regiões e Estados da Federação; 

V - formular e implantar prognósticos e proposições para o desenvolvi-
mento do turismo nos Municípios, regiões e Estados da Federação; 

VI - criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 

VII - desenvolver e comercializar novos produtos turísticos; 

VIII - analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e cultu-
rais, na área de turismo ou em outras áreas que tenham influência sobre as 
atividades e serviços de turismo; 

IX - pesquisar, sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a de-
manda turística; 

X - coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 

XI - identificar, desenvolver e operacionalizar formas de divulgação dos 
produtos turísticos existentes; 

XII - formular programas e projetos que viabilizem a permanência de turis-
tas nos centros receptivos; 
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XIII - organizar eventos de âmbito público e privado, em diferentes esca-
las e tipologias; 

XIV - planejar, organizar, controlar, implantar, gerir e operacionalizar em-
presas turísticas de todas as esferas, em conjunto com outros profissionais 
afins, como agências de viagens e turismo, transportadoras e terminais 
turísticos, organizadoras de eventos, serviços de animação, parques temá-
ticos, hotelaria e demais empreendimentos do setor; 

XV - planejar, organizar e aplicar programas de qualidade dos produtos e 
empreendimentos turísticos, conforme normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes; 

XVI - emitir laudos e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não 
de locais e estabelecimentos voltados ao atendimento do turismo recepti-
vo, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; 

XVII - lecionar em estabelecimentos de ensino técnico ou superior; 

XVIII - coordenar e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativa-
mente a instituições, empresas e estabelecimentos privados que atendam 
ao setor turístico. 

Art. 3o (VETADO). 

Art. 4o (VETADO). 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Paulo Roberto dos Santos Pinto

Gastão Vieira

Luís Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.1.2012 e retificado em 
20.1.2012
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LEI Nº 12.625, DE 9 DE MAIO DE 2012

Institui o dia 8 de maio como o Dia Nacional do 
Turismo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Fica instituído o Dia Nacional do Turismo, a ser celebrado, anual-
mente, em todo o território brasileiro, no dia 8 de maio. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROSSEFF

Valdir Moysés Simão

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.5.2012
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DECRETO Nº 84.934, DE 21 DE JULHO DE 1980

Dispõe sobre as atividades e serviços das Agên-
cias de Turismo, regulamenta o seu registro e 
funcionamento e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 81, inciso III da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 
3º da Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, DECRETA:

CAPÍTULO I
AGÊNCIAS DE TURISMO

Art. 1º Compreende-se por Agência de Turismo a sociedade que tenha por 
objetivo social, exclusivamente, as atividades de turismo definidas neste 
Decreto.

Art. 2º Constitui atividade privativa das Agências de Turismo a prestação 
de serviços consistentes em:

I - venda comissionada ou intermediação remunerada de passagens indi-
viduais ou coletivas, passeios, viagens e excursões;

II - intermediação remunerada na reserva de acomodações;

III - recepção, transferência e assistência e especializadas ao turista ou 
viajante;

IV - operação de viagens e excursões, individuais ou coletivas, compre-
endendo a organização, contratação e execução de programas, roteiros e 
itinerários;

V - representação de empresas transportadoras, empresas de hospeda-
gem e outras prestadoras de serviços turísticos;

VI - divulgação pelos meios adequados, inclusive propaganda e publicida-
de, dos serviços mencionados nos incisos anteriores.

§ 1º Observado o disposto no presente Decreto, as Agências de Turismo 
poderão prestar todos ou alguns dos serviços referidos neste artigo.

§ 2º O disposto no inciso V deste artigo não se aplica ao representante 
exclusivo de empresa transportadora e de empresa hoteleira.
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§ 3º O disposto neste artigo não exclui, nem prejudica, a venda de passa-
gens efetuada diretamente pelas empresas transportadoras, inclusive as 
de transporte aéreo.

Art. 3º Observada a legislação específica, as Agências de Turismo pode-
rão prestar, ainda, sem caráter privativo, os seguintes serviços:

I - obtenção e legalização de documentos para viajantes;

II - reserva e venda, mediante comissionamento, de ingressos para espe-
táculos públicos, artísticos, esportivos, culturais e outros;

III - transporte turístico de superfície;

IV - desembaraço de bagagens, nas viagens e excursões de seus clientes;

V - agenciamento de carga;

VI - prestação de serviços para congressos, convenções, feiras e eventos 
similares;

VII - operações de câmbio manual, observadas as instruções baixadas a 
esse respeito pelo Banco Central do Brasil;

VIII - outros serviços, que venham a ser especificados pelo Conselho Na-
cional de Turismo - cntur.

Art. 4º Conforme os serviços que estejam habilitados a prestar, e os requi-
sitos para seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo classifi-
cam-se em duas categorias:

I - Agência de Viagens e Turismo;

II - Agência de Viagens.

§ 1º É privativo das Agências de Viagens e Turismo a prestação dos ser-
viços referidos no inciso IV, do artigo 2º, quando relativos a excursões do 
Brasil para o exterior.

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica à operação de excursões rodoviárias, 
realizadas em maior parte no território nacional e apenas complementa-
das em países limítrofes.

§ 3º Em localidades onde não exista nenhuma Agência de Turismo regis-
trada e em operação, a Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, pode-
rá autorizar, a título precário, a venda comissionada, avulsa, em pequena 
escala e à vista, de passagens rodoviárias, ferroviárias, fluviais, ou lacus-
tres, por empresas não habilitadas na forma do presente Decreto.
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CAPÍTULO II
REGISTRO E FUNCIONAMENTO

Art. 5º As Agências de Turismo só poderão funcionar no País após serem 
registradas na EMBRATUR.

§ 1º A abertura de filiais é igualmente condicionada o registro na EMBRA-
TUR, equiparando-se a filial qualquer ponto de venda ou de prestação dos 
serviços previstos neste Decreto ou nos atos dele decorrentes.

§ 2º A EMBRATUR expedirá um certificado próprio para cada registro de 
empresa ou filial que conceder.

Art. 6º O certificado de registro habilitará a empresa ou filial a exercer, em 
todo o território nacional, as atividades correspondentes à categoria em 
que estiver classificada.

Art. 7º É condição prévia para registro a comprovação, na forma que vier 
a ser estabelecida pela EMBRATUR, do atendimento dos seguintes requi-
sitos:

I - capital integralizado no valor equivalente, no mínimo, a seis mil (6.000) 
e a duas mil (2.000) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ortns, 
respectivamente, para Agências de Viagens e Turismo e para Agências de 
Viagens;

II - capacidade técnica e idoneidade moral da empresa e de seus respon-
sáveis;

III - idoneidade financeira e qualificação cadastral da empresa;

IV - instalações adequadas ao atendimento dos usuários, com áreas exclu-
sivamente destinadas à atividade;

V - comprovação de viablilidade do mercado na localidade pretendida.

Art. 8º A capacidade técnica da empresa e de seus responsáveis será afe-
rida através de:

I - documento comprobatório de que ao menos um dos sócios ou diretores 
responsáveis pela empresa, ou, se for o caso, gerente da filial, possui mais 
de três (3) anos de experiência profissional no exercício de atividades li-
gadas ao turismo;

II - prova de que a empresa ou filial dispõe de informações técnicas e de 
consulta, relativas à atividade, e especialmente sobre:

a - meios de transporte e condições de hospedagem, alimentação e recre-
ação nos roteiros turísticos que operar e vender;
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b - formalidades pertinentes a entrada, saída e permanência de viajantes 
e turistas.

Art. 9º A idoneidade moral dos responsáveis e a idoneidade financeira da 
empresa serão comprovadas mediante apresentação de atestados e refe-
rências de natureza comercial e outras, em forma a ser estabelecida pela 
EMBRATUR.

Art. 10. O registro de filiais será condicionado à comprovação, pela em-
presa requerente, da integralização de capital adicional, em valores equi-
valentes a um mil (1.000) e quatrocentas (400) ortns, respectivamente, por 
filial de Agências de Viagens e Turismo e de Agência de Viagens.

Art. 11. Será facultada a instalação de Agências de Turismo em meios de 
hospedagem e outros estabelecimentos e empreendimentos de natureza 
turística.

Parágrafo único. Mediante ajuste com os órgãos e entidades competen-
tes, ou em casos excepcionais, a EMBRATUR poderá, a seu critério, per-
mitir a prestação de serviços de reservas de transporte e hospedagem 
pelas Agências de Turismo, em instalações localizadas em estações ou 
terminais de transporte de passageiros.

Art. 12. É vedado o registro como Agência de Turismo a empresas:

I - direta ou indiretamente vinculadas a Órgãos Oficiais de Turismo;

II - cujo objetivo social estabeleça serviços diversos dos privativos ou per-
missíveis para a categoria na qual pretendam registrar-se, incompatíveis 
com os objetivos da Política Nacional de Turismo;

III - cuja denominação social seja idêntica ou semelhante à de outra já re-
gistrada, ou à de Órgão Oficial de Turismo.

Art. 13. São condições para funcionamento e manutenção do registro na 
categoria em que tiver sido classificada a Agência de Turismo:

I - o atendimento permanente às condições e requisitos estabelecidos nes-
te Decreto, ou dele decorrentes;

II - a observância dos padrões de conforto, serviços e preços estabelecidos 
para a categoria;

III - a apresentação, em tempo oportuno, de informações, estatísticas, 
relatórios, balanços e demonstrações financeiras, conforme estabelecido 
pela EMBRATUR.
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CAPÍTULO III
DIREITOS E OBRIGAÇÕES

Art. 14. Constituem prerrogativas das Agências de Turismo registradas 
na EMBRATUR:

I - o exercício das atividades e a prestação dos serviços estabelecidos no 
artigo 3º deste Decreto;

II - o recebimento de comissão ou qualquer outra forma de remuneração, 
pela intermediação de serviços turísticos;

III - o uso, por extenso e abreviadamente, das denominações “Agência de 
Turismo”, “Agências de Viagens”, “Agências de Viagens e Turismo”, ou 
qualquer outra similar que diga respeito ao exercício da atividade ou à 
exploração dos serviços a que se refere este Decreto;

IV - promover e divulgar as excursões, passeios e viagens que organiza-
rem ou venderem, observado o disposto no inciso IV, do artigo 17;

V - habilitar-se à participação em campanhas promocionais cooperativas 
promovidas pela EMBRATUR, observadas as normas próprias;

VI - habilitar-se ao recebimento de incentivos e estímulos governamentais 
previstos na legislação em vigor;

VII - firmar convênios de coparticipação e adotar outros sistemas para a 
ação conjunta, com o objetivo de intensificar as correntes turísticas e re-
duzir custos.

Parágrafo único. Compreende-se por comissão ou remuneração, para fins 
do inciso II deste artigo, qualquer redução ou favorecimento sobre os pre-
ços pagos pelos usuários, excluídos:

a - a retribuição às empresas responsáveis pela emissão e comercialização 
de cartões de crédito, com relação aos pagamentos feitos com utilização 
dos mesmos;

b - o desconto permitido pelo Decreto-Lei nº 1.587, de 19 de dezembro de 
1977, para efeito de recebimento de benefícios fiscais previstos no mesmo;

c - reduções, abatimentos ou descontos decorrentes de programas públi-
cos de incentivos ao turismo interno e do exterior para o País.

Art. 15. As sociedades civis ou comerciais de qualquer finalidade somente 
poderão oferecer a seus membros, associados, empregados ou quaisquer 
terceiros interessados excursões e roteiros turísticos que forem organiza-
dos por agência de turismo habilitada.
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§ 1º Aplicam-se aos materiais para distribuição ou circulação, no âmbito 
da sociedade interessada, as disposições do presente Decreto, quanto à 
promoção e divulgação de serviços turísticos.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos casos de fretamento de ve-
ículo, para uso dos associados, mediante simples ressarcimento das des-
pesas realizadas.

Art. 16. Qualquer oferta ou divulgação de serviços turísticos pelas Agên-
cias de Turismo expressarão, fielmente, as qualidades e as condições em 
que serão efetivamente prestados, especificando, com clareza:

I - os serviços oferecidos;

II - o preço total e as condições de pagamento e, quando houver, as de 
financiamento;

III - as empresas e empreendimentos participantes do roteiro ou excursão, 
com os respectivos números de registro e classificação na EMBRATUR.

Parágrafo único. As informações previstas neste artigo obrigarão as 
Agências de Turismo e os prestadores de serviços turísticos constantes 
da oferta ou divulgação, entre si e perante os usuários.

Art. 17. São obrigações das Agências de Turismo:

I - cumprir, rigorosamente, os contratos e acordos de prestação de serviços 
turísticos com os usuários ou outras entidades turísticas;

II - exercer a atividade de acordo com as diretrizes estabelecidas na Polí-
tica Nacional de Turismo;

III - conservar suas instalações em adequadas condições de atendimento 
ao usuário, assim como os padrões de conforto, serviços e preços estabe-
lecidos neste Decreto e nos atos dele decorrentes;

IV - mencionar, em qualquer forma impressa de promoção ou divulgação 
de viagens e excursões:

a - quando destinadas ao exterior, o nome e número de registro de Agência 
de Viagens e Turismo, responsável pela operação (artigo 2º, inciso IV);

b - em qualquer caso, os nomes e números de registros das Agências au-
torizadas a vendê-las ao público;

c - a categoria em que estiverem classificados os equipamentos e serviços 
utilizados;

V - prestar ou apresentar, no prazo e na forma estabelecidos pela EMBRA-
TUR, as informações e documentos referentes ao exercício de sua ativida-
de;
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VI - manter em suas instalações cópia da legislação turística pertinente e, 
em local visível, cópia do certificado de registro;

VII - comunicar previamente à EMBRATUR eventuais mudanças de ende-
reço e paralisações temporárias ou definitivas da atividade;

VIII - apresentar à EMBRATUR cópias dos instrumentos que alterarem os 
atos constitutivos das sociedades, no prazo de quinze (15) dias após seu 
arquivamento no Registro de Comércio;

IX - entrar em funcionamento no prazo de noventa (90) dias a contar da 
data de concessão do registro.

Art. 18. Ressalvados os casos de comprovada força maior e a expressa res-
ponsabilidade concorrente de outras entidades, a agência organizadora e 
promotora do serviço turístico será sempre a principal responsável pela 
sua prestação efetiva, pela sua liquidação junto aos prestadores de servi-
ços e pelo reembolso aos usuários pelos serviços não prestados na forma 
e na extensão contratadas.

Parágrafo único. As obrigações assumidas para execução de serviços 
turísticos que ser realizarem, total ou parcialmente, no exterior serão de 
exclusiva responsabilidade da Agência de Viagens e Turismo e, no caso 
previsto no § 2º, do artigo 4º, deste Decreto, da Agência de Viagens e Tu-
rismo ou da Agência de Viagens, conforme o caso.

Art. 19. As Agências de Turismo são diretamente responsáveis pelos atos 
de seus prepostos, inclusive os praticados por terceiros por elas contra-
tados ou autorizados ainda que na condição de autônomos, assim enten-
didas as pessoas físicas por elas credenciadas, tácita ou expressamente.

Parágrafo único. Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de 
promoção de serviços turísticos, os autônomos indicarão, sempre, e so-
mente, o nome e o endereço comercial da Agência de Turismo que os tiver 
credenciado.

Art. 20. As Agências de Turismo só poderão receber de seus usuários, a 
título de pagamento antecipado, até vinte por cento (20%) do valor dos 
serviços ajustados.

§ 1º O recebimento antecipado de mais de vinte por cento (20%) do valor 
dos serviços ajustados dependerá de autorização especial da EMBRATUR.

§ 2º Considera-se pagamento antecipado, para fins deste artigo, todo 
aquele efetuado com antecedência superior a sessenta (60) dias do início 
da prestação dos serviços ajustados.

Art. 21. Quando permitidas, as remessas para o exterior, a título de paga-
mento de serviços turísticos, somente serão autorizadas se efetuadas por 
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Agência de Viagens e Turismo, ressalvado o caso previsto no § 2º do artigo 
4º, deste Decreto.

CAPÍTULO IV
FISCALIZAÇÃO, PENALIDADES E RECURSOS

Art. 22. É punível pela EMBRATUR com aplicação de penalidade pecuni-
ária prevista no inciso II do art. 27, sem prejuízo da interdição do estabe-
lecimento, prevista no inciso IV do mesmo artigo, e das sanções penais 
cabíveis, o exercício, por qualquer pessoa física ou jurídica, das atividades 
e serviços turísticos, sem observância do disposto neste Decreto.

Parágrafo único. A punibilidade prevista neste artigo abrange a utili-
zação, por extenso ou abreviadamente, das expressões “turismo”, “via-
gens”, “excursões” ou outras a elas equivalentes, delas derivadas ou com 
elas compostas.

Art. 23. A EMBRATUR exercerá a fiscalização das atividades e serviços 
das Agências de Turismo objetivando:

I - proteção ao usuário, exercida prioritariamente pelo atendimento e ave-
riguação de reclamações;

II - orientação às empresas, para o perfeito atendimento das normas que 
regem suas atividades;

III - verificação do cumprimento da legislação em vigor.

Parágrafo único. Na conformidade do disposto no Código Brasileiro do Ar 
e normas complementares, a fiscalização, no que concerne à legislação 
aeronáutica, será feita, em colaboração com a EMBRATUR, pelo Ministério 
da Aeronáutica.

Art. 24. A apuração de infrações será iniciada mediante:

I - denúncia que relate os fatos a apurar, e que contenha a qualificação e a 
assinatura do denunciante;

II - despacho do responsável pela fiscalização, determinando a apuração 
de fato punível previsto na legislação em vigor;

III - relatório de agente de fiscalização, dando conhecimento de irregula-
ridade verificada.

Art. 25. Para fins de controle e acompanhamento da atividade, os agentes 
de fiscalização terão livre acesso a todas as dependências das empresas 
ou entidades, estabelecimentos e equipamentos sujeitos à fiscalização da 
EMBRATUR.
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Parágrafo único. As empresas ou entidades a que se refere este artigo 
ficam obrigadas a prestar aos agentes da EMBRATUR todos os esclareci-
mentos necessários ao desempenho de suas funções e a exibir-lhes quais-
quer documentos que digam respeito ao cumprimento das normas legais 
referentes aos serviços objeto de fiscalização e acompanhamento.

Art. 26. O auto de infração será lavrado pelo agente de fiscalização sem-
pre que ocorrer:

I - violação de dispositivos legais;

II - não cumprimento das notificações expedidas;

III - resistência ou embaraço à fiscalização.

§ 1º Quando o responsável pela empresa se negar a assiná-lo, o auto de 
infração consignará o fato.

§ 2º Serão garantidos às pessoas ou entidades interessadas o conheci-
mento de todas as peças do processo e o direito à apresentação da defesa, 
por escrito, e dos documentos julgados pertinentes, no prazo de 15 (quin-
ze) dias da data da autuação.

Art. 27. As infrações à lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, a este 
Decreto e aos atos dele decorrentes, bem assim à legislação correlata em 
vigor, sujeitarão o infrator às seguintes penalidades, impostas pelo Presi-
dente da EMBRATUR:

I - advertência por escrito;

II - multa de valor equivalente ao de até quinhentas (500) Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional (ortns);

III - suspensão ou cancelamento do registro;

IV - interdição de instalação, estabelecimento, empreendimento ou equi-
pamento.

§ 1º O Presidente da EMBRATUR poderá delegar ao Diretor de Operações 
da EMBRATUR a competência para a aplicação das penalidades previstas 
neste artigo.

§ 2º As penalidades previstas nos incisos II a IV deste artigo poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 3º O valor das multas aplicadas será recolhido ao Tesouro Nacional, me-
diante guia.

§ 4º Aplicadas às penalidades referidas nos incisos III e IV deste artigo, 
a EMBRATUR oficiará às autoridades competentes, requisitando destas a 
adoção das medidas necessárias.
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Art. 28. O cntur estabelecerá os critérios para gradação das penalidades 
previstas no artigo 27, tendo em vista os seguintes fatores:

I - a natureza da infração;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator;

IV - o prejuízo que a infração acarretar aos usuários, ao turismo, à imagem 
do País, aos símbolos e à moeda nacionais.

Art. 29. Uma vez aplicada a pena de cancelamento de registro e apuradas 
as responsabilidades respectivas, os titulares ou prepostos da empresa, 
responsáveis pelo cometimento da falta, poderão ser impedidos, pelo pra-
zo de cinco (05) anos, de exercer qualquer atividade ligada ao turismo em 
território nacional.

Art. 30. Da decisão que impuser penalidade caberá:

I - pedido de reconsideração à Diretoria da EMBRATUR, no prazo de trinta 
(30) dias contados da data em que o interessado tomar ciência da penali-
dade;

II - recurso ao cntur, no prazo de quinze (15) dias contados da data em que 
o interessado tiver tido ciência do indeferimento do pedido de reconside-
ração.

Parágrafo único. Os recursos ao cntur serão:

I - “ex offício”, no caso de multa de valor superior a cem (100) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ortns);

II - voluntário, com efeito suspensivo, nos demais casos.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. As Agências de Turismo registradas na EMBRATUR, anteriormen-
te à vigência do presente Decreto, deverão comprovar, para fins de habili-
tação ao registro nas categorias referidas nos inciso I e II do artigo 4º:

I - a integralização de capital mínimo nos valores de um milhão, trezentos 
e quarenta mil cruzeiros (Cr$1.340.000,00) e quatrocentos e vinte mil cru-
zeiros (Cr$420.000,00), conforme desejem enquadrar-se, respectivamente, 
como Agência de Viagens e Turismo ou Agência de Viagens;

II - a adequação de seus objetivos sociais, de forma a que possam atender 
aos serviços permissíveis para a categoria na qual desejem habilitar-se.
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Art. 32. A comprovação de que trata o artigo anterior será feita no prazo 
de noventa (90) dias a partir da entrada em vigor do presente Decreto, 
findo o qual não serão revalidados registros sem a comprovação referida.

Art. 33. Para o exercício dos poderes de acompanhamento e fiscalização 
das atividades turísticas, que lhe são conferidos pela Lei nº 6.505, de 13 de 
dezembro de 1977, a EMBRATUR poderá delegar atribuições específicas a 
quaisquer órgãos e entidades da Administração Pública.

Art. 34. A delegação a que se refere o artigo anterior poderá abranger a 
competência para instauração e instrução de processo de registro e fisca-
lização, bem como a realização de diligências indispensáveis ao seu enca-
minhamento, mas não compreenderá poderes para decisão.

Art. 35. O cntur e a EMBRATUR baixarão os atos complementares neces-
sários à execução deste Decreto.

Art. 36. Revogam-se o Decreto 73.845, de 14 de março de 1974, no que diz 
respeito às Agências de Turismo reguladas pelo presente Decreto, e as 
disposições em contrário.

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de julho de 1980; 159º da Independência e 92º da República.

JOÃO FIGUEIREDO

João Camilo Penna



82 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

RETIFICAÇÃO

DECRETO Nº 84.934, DE 21 DE JULHO DE 1980

Dispõe sobre as atividades e serviços das Agên-
cias de Turismo, regulamenta o seu registro e 
funcionamento e dá outras providências.

(PUBLICADO NA SEÇÃO I DO DIÁRIO OFICIAL DE 21.7.80) 

Na página 14484, 1ª coluna, no Art. 12, item II,

ONDE SE LÊ:

...

Pretendam registrar-se, incompatíveis com

...

LEIA-SE:

Pretendam registrar-se, ou incompatíveis com

...

- Na mesma página e coluna, no Art. 14, item I,

ONDE SE LÊ:

...

Estabelecidos no artigo 3º

...

LEIA-SE:

...

Estabelecidos no artigo 2º

....
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DECRETO Nº 946 DE 1º DE OUTUBRO DE 1993

Regulamenta a Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 
1993, que dispõe sobre a profissão de Guia de Tu-
rismo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da sua atribuição que lhe confere 
o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 
14 da Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, D E C R E T A: 

Art. 1º É considerado Guia de Turismo o profissional que, devidamente 
cadastrado na EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, nos termos da 
Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, exerça as atividades de acompanha-
mento, orientação e transmissão de informações a pessoas ou grupos, em 
visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, interna-
cionais ou especializadas.

Art. 2º Constituem atribuições do Guia de Turismo:

I - acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos em 
visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais ou espe-
cializadas dentro do território nacional;

II - acompanhar ao exterior pessoas ou grupos organizados no Brasil;

III - promover e orientar despachos e liberação de passageiros e respecti-
vas bagagens, em terminais de embarques e desembarques aéreos, marí-
timos, fluviais, rodoviários e ferroviários;

IV - ter acesso a todos os veículos de transporte, durante o embarque ou 
desembarque, para orientar as pessoas ou grupos sob sua responsabilida-
de, observadas as normas específicas do respectivo terminal;

V - ter acesso gratuito a museus, galerias de arte, exposições, feiras, bi-
bliotecas e pontos de interesse turístico, quando estiver conduzindo ou 
não pessoas ou grupos, observadas as normas de cada estabelecimento, 
desde que devidamente credenciado como Guia de Turismo;

VI - portar, privativamente, o crachá de Guia de Turismo emitido pela EM-
BRATUR.

Parágrafo único. A forma e o horário dos acessos a que se referem as 
alíneas III, IV e V, deste artigo, serão, sempre, objeto de prévio acordo do 
guia de turismo com os responsáveis pelos empreendimentos, empresas 
ou equipamentos.

Art. 3º O pedido de cadastramento como Guia de Turismo deverá ser apre-
sentado, pelo profissional interessado, observadas as disposições deste 
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decreto, no órgão ou entidade delegada da EMBRATUR na unidade da 
federação em que:

I - O Guia de Turismo vá prestar serviços, caso pretenda o cadastramento 
nas classes de Guia Regional e/ou especializado em atrativos turísticos;

II - O Guia de Turismo esteja residindo, caso pretenda o cadastramento 
nas classes de Guia de Excursão Nacional e/ou Internacional. 

Art. 4º Conforme a especialidade de sua a formação profissional e das 
atividades desempenhadas, comprovadas perante a EMBRATUR, os guias 
de turismo serão cadastrados em uma ou mais das seguintes classes:

I - guia regional - quando suas atividades compreenderem a recepção, o 
traslado, o acompanhamento, a prestação de informações e assistência a 
turistas, em itinerários ou roteiros locais ou intermunicipais de uma deter-
minada unidade da federação, para visita a seus atrativos turísticos;

II - guia de excursão nacional - quando suas atividades compreenderem o 
acompanhamento e a assistência a grupos de turistas, durante todo o percur-
so da excursão de âmbito nacional ou realizada na América do Sul, adotando, 
em nome da agência de turismo responsável pelo roteiro, todas as atribuições 
de natureza técnica e administrativa necessárias à fiel execução do programa;

III - guia de excursão internacional - quando realizarem as atividades refe-
ridas no inciso II, deste artigo, para os demais países do mundo;

IV - guia especializado em atrativo turístico - quando suas atividades com-
preenderem a prestação de informações técnico-especializadas, sobre de-
terminado tipo de atrativo natural ou cultural de interesse turístico, na 
unidade da federação para o qual o mesmo se submeteu a formação pro-
fissional específica.

Art. 5º O cadastramento e a classificação do Guia de Turismo em uma ou 
mais das classes previstas neste Decreto estará condicionada à comprova-
ção do atendimento aos seguintes requisitos:

I - ser brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, habilitado para o exer-
cício da atividade profissional no País;

II - ser maior de dezoito anos, no caso de guia de turismo regional, ou maior 
de 21 anos, para atuar como guia de excursão nacional ou internacional;

III - ser eleitor e estar em dia com as obrigações eleitorais; 

IV - ser reservista e estar em dia com as obrigações militares, no caso de 
requerente do sexo masculino menor de 45 anos;

 V - ter concluído o 2º grau;

VI - ter concluído Curso de Formação Profissional de Guia de Turismo, na 
classe para a qual estiver solicitando o cadastramento.
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§ 1º As entidades responsáveis pelos cursos referidos no inciso VI, deste 
artigo, deverão encaminhar, previamente ao início de sua realização, os 
respectivos planejamentos curriculares e planos de curso, para apreciação 
da EMBRATUR.

§ 2º Os certificados conferidos aos concluintes dos cursos mencionados no 
parágrafo anterior especificarão o conteúdo programático e a carga horá-
ria de cada módulo, a classe em que o guia de turismo está sendo formado 
e a especialização em determinada área geográfica ou tipo de atrativo.

§ 3º Admitir-se-á, para fins de comprovação do atendimento ao requisito 
referido no inciso VI, deste artigo, que o requerente:

a) tenha se formado em curso superior de turismo e cursado cadeira espe-
cializada na formação de guia de turismo; ou

b) tenha concluído o curso de formação profissional à distância, e sido 
aprovado em Exame de Suplência Profissionalizante ministrado pelo Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; ou

c) comprove, no prazo de 180 dias de vigência deste Decreto, o efetivo 
exercício da profissão por, no mínimo, dois anos, bem como aprovação em 
Exame de Suplência nos termos da alínea anterior.

Art. 6º A EMBRATUR fornecerá ao requerente, após o cumprimento das 
exigências a que se refere o artigo anterior, o respectivo crachá de identi-
ficação profissional, em modelo único, válido em todo o território nacional, 
contendo nome, filiação, número do cadastro e da cédula de identidade, 
fotografia, classe e âmbito de atuação prevista em seu curso de formação.

Art. 7º Constituem infrações disciplinares:

I - induzir o usuário a erro, pela utilização indevida de símbolos e informa-
ções privativas de guias de turismo cadastrados;

II - descumprir total ou parcialmente os acordos e contratos de prestação de 
serviço, nos termos e na qualidade em que forem ajustados com os usuários;

III - deixar de portar, em local visível, o crachá de identificação;

IV - utilizar a identificação funcional de guia cadastrado fora dos estritos 
limites de suas atribuições ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício 
aos não cadastrados;

V - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que contrarie as dis-
posições do Código Defesa do Consumidor ou que a lei defina como crime 
ou contravenção;

VI - faltar a qualquer dever profissional imposto no presente Decreto;

VII - manter conduta e apresentação incompatível com o exercício da profissão.
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Parágrafo único. Considera-se conduta incompatível com o exercício da 
profissão, entre outras:

a) prática reiterada de jogo de azar, como tal definido em lei;

b) a incontinência pública escandalosa;

c) a embriaguez habitual.

Art. 8º Pelo desempenho irregular de suas atribuições, o Guia de Turismo, 
conforme a gravidade da falta e seus antecedentes, ficará sujeito às se-
guintes penalidades, aplicadas pela EMBRATUR:

I - advertência;

II - cancelamento do cadastro.

§ 1º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas após processo 
administrativo, no qual se assegurará ao acusado ampla defesa.

§ 2º O Guia de Turismo poderá, independente do processo administrativo 
a que se refere o parágrafo anterior, pelo desempenho irregular de suas 
funções, vir a ser punido pelo seu órgão de classe.

Art. 9º Os Guias de Turismo já cadastrados na EMBRATUR terão prazo de 
120 dias, contados da data da publicação deste Decreto, para proceder a 
seu recadastramento, mediante apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do crachá emitido pela EMBRATUR;

II - ficha de cadastro, segundo modelo fornecido pela EMBRATUR, devi-
damente preenchida, acompanhada dos documentos comprobatórios das 
informações fornecidas.

Art. 10. A EMBRATUR expedirá normas disciplinando a operacionalização 
do cadastramento e classificação dos guias de turismo e definirá a aplica-
ção das penalidades de que trata o art. 8º, estabelecendo as circunstân-
cias atenuantes e agravantes.

Art. 11. A EMBRATUR em ato próprio, instituirá o modelo de crachá de 
identificação profissional a ser utilizado no desempenho da atividade re-
gulamentada neste Decreto.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de outubro de 1993; 172º da Independência e 105º da Repúbli-
ca.

ITAMAR FRANCO

José Eduardo de Andrade Vieira
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DECRETO Nº 4.898, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003

Transfere competências da EMBRATUR - Institu-
to Brasileiro de Turismo para o Ministério do Tu-
rismo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto nos arts. 27, inciso XXIII, alínea “f”, e 50 da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003,

DECRETA:

Art. 1º Ficam transferidas as competências da EMBRATUR - Instituto Bra-
sileiro de Turismo para o Ministério do Turismo relativas ao cadastramento 
de empresas, à classificação de empreendimentos dedicados às ativida-
des turísticas e ao exercício da função fiscalizadora, estabelecidas no art. 
3º, inciso X, da Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991.

Art. 2º Ficam transferidos da EMBRATUR para o Ministério do Turismo 
os direitos, as obrigações e os acervos técnico e patrimonial utilizados no 
desempenho das atividades referidas no art. 1º deste Decreto.

Parágrafo único. A EMBRATUR prestará apoio logístico necessário à exe-
cução das atividades transferidas para o Ministério do Turismo.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Publicado no DOU nº 4.898, de 26 de novembro de 2003, Seção 1, Pág. 4
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DECRETO Nº 7.381, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro 
de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo, define as atribuições do Governo Fede-
ral no planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 
11.771, de 17 de setembro de 2008, DECRETA: 

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro de 
2008, que estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define 
as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e 
estímulo ao setor turístico, dispõe sobre o Plano Nacional de Turismo - 
PNT, institui o Sistema Nacional de Turismo, o Comitê Interministerial de 
Facilitação Turística, dispõe sobre o fomento de atividades turísticas com 
suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, o cadastra-
mento, classificação e fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos 
e estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas. 

Art. 2o Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Política Nacional de Turismo - conjunto de leis e normas voltadas para 
o planejamento e ordenamento do setor, bem como das diretrizes, metas e 
programas definidos no PNT;

II - Plano Nacional de Turismo - PNT - conjunto de diretrizes, metas e pro-
gramas que orientam a atuação do Ministério do Turismo, em parceria com 
outros setores da gestão pública nas três esferas de governo e com as 
representações da sociedade civil, iniciativa privada e terceiro setor, rela-
cionadas ao turismo, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.771, de 2008;

III - Sistema Nacional de Turismo - sistema formado por entidades e órgãos 
públicos ligados ao setor turístico, com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento das atividades turísticas de forma sustentável, integrando as iniciati-
vas oficiais com as do setor privado, conforme preconizado no PNT;

IV - Comitê Interministerial de Facilitação Turística - colegiado interseto-
rial integrado por órgãos públicos do governo federal, cuja área de atuação 
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apresenta interfaces com o turismo, criado com a finalidade de buscar a 
convergência e a compatibilização na execução da Política Nacional de 
Turismo com as demais políticas setoriais federais, nos termos do art. 11 
da Lei nº 11.771, de 2008; 

V - Fundo Geral do Turismo - FUNGETUR - fundo especial de financiamen-
to, vinculado ao Ministério do Turismo, com orçamento específico, dispon-
do de patrimônio próprio e autonomia financeira e orçamentária, tendo 
como finalidade o fomento e a provisão de recursos para o financiamento 
de empreendimentos turísticos considerados de interesse para o desen-
volvimento do turismo nacional; e

VI - Prestadores de Serviços Turísticos - sociedades empresariais, socieda-
des simples, empresários individuais e serviços sociais autônomos pres-
tadores de serviços turísticos remunerados, que exerçam atividades eco-
nômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo, nos termos do art. 21 
da Lei nº 11.771, de 2008. 

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE TURISMO

Seção I
Do Plano Nacional de Turismo – PNT

Art. 3o O PNT orienta a atuação do Ministério do Turismo, visando conso-
lidar o desenvolvimento do turismo no País, por meio de diretrizes, metas, 
macroprogramas e programas. 

§ 1o O PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvido o Conselho 
Nacional de Turismo e o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Esta-
duais de Turismo. 

§ 2o O PNT será revisto a cada quatro anos, ou quando necessário, em 
consonância com os dispositivos da lei de diretrizes orçamentárias, da lei 
orçamentária anual e das leis que as modifiquem, em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas no plano plurianual. 

Seção II
Do Sistema Nacional de Turismo

Art. 4o O Sistema Nacional de Turismo é instituído em caráter permanente, 
com o objetivo de viabilizar a realização de processo de gestão descentra-
lizada e articulada do turismo em todo o País, podendo envolver as três 
instâncias de governo e as instâncias de representação da sociedade civil 
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relacionadas ao setor em âmbito nacional, macrorregional, estadual, regio-
nal e municipal. 

Art. 5o O Ministério do Turismo será o órgão central e coordenador do 
Sistema Nacional de Turismo e promoverá a sua consolidação e a atuação 
integrada, de forma a constituir e institucionalizar rede de gestão descen-
tralizada do turismo em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O Ministério do Turismo estabelecerá as regras neces-
sárias ao funcionamento e integração do Sistema Nacional de Turismo, 
respeitada a autonomia dos diversos órgãos e entidades que o integram. 

Art. 6o A atuação do Sistema Nacional de Turismo efetivar-se-á mediante 
a articulação coordenada dos órgãos e entidades que o integram, de forma 
a:

I - viabilizar e aprimorar o processo de gestão do turismo em todo o País, 
integrando as ações do poder público nas três esferas de governo, com a 
atuação da iniciativa privada e do terceiro setor em todo território nacio-
nal;

II - direcionar a alocação de recursos públicos e orientar os investimentos 
privados para os destinos e regiões identificadas como prioritários para 
o desenvolvimento da atividade turística pelos respectivos órgãos e enti-
dades que integram o Sistema Nacional de Turismo, nas suas respectivas 
competências territoriais, ouvido o Ministério do Turismo, e em observân-
cia às leis e normas vigentes; e

III - promover a inventariação e regionalização turística, considerada como 
organização de espaço geográfico em regiões para fins de planejamento 
integrado e participativo, gestão coordenada, promoção e apoio à comer-
cialização. 

Seção III
Do Comitê Interministerial de Facilitação Turística

Art. 7o O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, criado pelo art. 
11 da Lei nº 11.771, de 2008, tem por objetivo compatibilizar a execução 
da Política Nacional de Turismo e a consecução das metas do PNT com as 
demais políticas públicas, observando o disposto nos incisos de I a XIV do 
citado art. 11. 

§ 1o O Comitê Interministerial de Facilitação Turística será composto por 
um representante de cada órgão a seguir indicado:

I - Ministério do Turismo, que o presidirá;

II - Ministério da Defesa;
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III - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

IV - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério da Integração Nacional;

VII - Ministério da Cultura;

VIII - Ministério da Justiça;

IX - Ministério do Meio Ambiente;

X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

XI - Ministério das Relações Exteriores;

XII - Ministério dos Transportes;

XIII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIV - Ministério da Educação;

XV - Ministério das Cidades; 

XVI - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; e

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

§ 2o Os membros, titulares e respectivos suplentes, do Comitê Interminis-
terial de Facilitação Turística serão indicados pelos titulares dos órgãos 
previstos no § 1o e designados pelo Ministro de Estado do Turismo. 

§ 3o Os órgãos previstos no § 1o poderão convidar representantes de insti-
tuições públicas a eles vinculadas para participar das reuniões do Comitê 
Interministerial de Facilitação Turística. 

§ 4o O Comitê Interministerial de Facilitação Turística poderá convidar ser-
vidores, especialistas de outros órgãos ou entidades públicas e profissio-
nais de notório saber, bem como pessoas da sociedade civil habilitadas em 
matérias pertinentes, para auxiliar nas suas atividades. 

Art. 8o O Ministério do Turismo proverá os meios e o apoio administrativo 
necessário para realização das atividades do Comitê Interministerial de 
Facilitação Turística. 

Art. 9o Caberá ao Comitê Interministerial de Facilitação Turística: 

I - atuar nos projetos e atividades desenvolvidos pelos órgãos que o inte-
gram e que possuam relação direta ou indireta com o turismo;

II - identificar ações afins das respectivas áreas de competência, evitando 
sobreposições e conflitos;
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III - compartilhar informações, estudos, pesquisas e estatísticas relaciona-
das às atividades turísticas;

IV - criar a plataforma interinstitucional para implementação do sistema 
de estatísticas de turismo, que deverá ser coordenada pela Secretaria Na-
cional de Políticas do Turismo do Ministério do Turismo, a fim de atender 
ao disposto nos arts. 7º e 11, incisos VI e VII, da Lei nº 11.771, de 2008; e

V - estabelecer subcomissões para tratar de temas e programas específi-
cos determinados pelo PNT. 

Art. 10. O Comitê Interministerial de Facilitação Turística reunir-se-á con-
forme periodicidade a ser definida em seu regimento interno. 

§ 1o Os resultados das reuniões do Comitê Interministerial de Facilitação 
Turística serão apresentados ao Conselho Nacional de Turismo. 

§ 2o A participação no Comitê Interministerial de Facilitação Turística será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

§ 3o O regimento interno do Comitê Interministerial de Facilitação Turísti-
ca será aprovado pelos seus integrantes em sua primeira reunião, e insti-
tuído pelo Ministro de Estado do Turismo. 

CAPÍTULO III
DO FOMENTO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS COM SUPORTE FINANCEIRO 

DO FUNDO GERAL DE TURISMO - FUNGETUR

Art. 11. Os mecanismos de fomento com suporte financeiro do Fundo Ge-
ral de Turismo - FUNGETUR reger-se-ão pelo disposto neste Decreto. 

Art. 12. O FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei no 1.191, de 27 de outubro 
de 1971, tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação finan-
ceira em planos, projetos, ações e empreendimentos, os quais deverão es-
tar relacionados aos objetivos e às metas definidos no PNT. 

Art. 13. Constituem recursos do FUNGETUR:

I - recursos do orçamento geral da União;

II - contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacionais;

III - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, 
com ou sem justa causa;

IV - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financia-
mento reembolsável;
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V - recebimento de dividendos ou da alienação das participações acioná-
rias do próprio Fundo e da EMBRATUR em empreendimentos turísticos;

VI - resultado das aplicações em títulos públicos federais;

VII - quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados 
a seu crédito; e

VIII - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser de-
finidas. 

Art. 14. O FUNGETUR será gerido pelo Ministério do Turismo, e seus re-
cursos serão aplicados, exclusivamente, no interesse do setor do turismo 
nacional, respeitando os percentuais de aplicação quanto aos micro e pe-
quenos empresários, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Os recursos arrecadados em favor do FUNGETUR serão 
depositados, identificadamente, na conta única do Tesouro Nacional, em 
seu nome. 

Art. 15. As operações de financiamento com recursos do FUNGETUR de-
verão ser feitas por intermédio de agentes financeiros. 

§ 1o As contratações pactuadas perante os agentes financeiros estabele-
cerão os procedimentos a serem adotados nos financiamentos com recur-
sos do FUNGETUR, observada a regulamentação pertinente. 

§ 2o Os bancos de desenvolvimento e de investimentos poderão atuar 
como agentes financeiros do FUNGETUR. 

Art. 16. O Ministério do Turismo fica autorizado a propor a utilização de 
incentivos fiscais e creditícios existentes para compor o fluxo de recursos 
financeiros do FUNGETUR. 

Art. 17. O Ministério do Turismo estabelecerá normas, critérios e prioridades 
para aplicação dos recursos do FUNGETUR, de acordo com as diretrizes e 
metas definidas no PNT, observando os seguintes princípios:

I - priorizar os micro e pequenos empreendimentos;

II - beneficiar as regiões de menor desenvolvimento socioeconômico;

III - promover a inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e 
melhor distribuição de renda;

IV - estimular a criação de novos produtos turísticos; e

V - beneficiar os projetos turísticos que priorizem a prática do desenvolvi-
mento ambiental sustentável. 
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CAPÍTULO IV
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção I
Das Atividades dos Prestadores de Serviços Turísticos

Art. 18. Os prestadores de serviços turísticos deverão se cadastrar junto 
ao Ministério do Turismo, observado o disposto na Lei nº 11.771, de 2008, 
e neste Decreto. 

Parágrafo único. Compete ao Ministério do Turismo articular-se e coo-
perar com os demais órgãos da administração pública federal e com os 
órgãos públicos dos Estados, Distrito Federal e Municípios para realização 
do cadastramento e fiscalização dos empreendimentos e serviços turísti-
cos. 

Art. 19. Os documentos e critérios necessários para o cadastramento dos 
prestadores de serviços turísticos serão definidos em ato do Ministério do 
Turismo, observada a exigência de que os prestadores de serviços turísti-
cos elencados no do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, deverão observar os 
requisitos contidos na matriz de cadastro de cada uma das modalidades 
objeto do cadastramento. 

Parágrafo único. O cadastro dos prestadores de serviços turísticos dis-
postos no art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, deverá ser compatível com 
a atividade principal ou secundária constante da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas - CNAE, fornecida pela Comissão Nacional de 
Classificação - CONCLA, criada pelo Decreto no 1.264, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 20. Na ocorrência de cancelamento ou solicitação de reembolso de va-
lores referentes aos serviços turísticos, a pedido do consumidor, eventual 
multa deverá estar prevista em contrato e ser informada previamente ao 
consumidor. 

Parágrafo único. Quando a desistência for solicitada pelo consumidor em 
razão de descumprimento de obrigação contratual ou legal por parte do 
prestador de serviço não caberá multa, e a restituição dos valores pagos e 
ônus da prova deverão seguir o disposto na Lei no 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990. 

Art. 21. Cabe à Secretaria Nacional de Políticas de Turismo adotar proce-
dimento de classificação dos empreendimentos turísticos, mediante ins-
tituição de sistema nacional que abranja os procedimentos declaratórios 
de autoavaliação e os laudos de inspeção técnica, bem como forma de 
auditagem e controle. 



Legislação Federal | 95  

Parágrafo único. Os procedimentos referidos no caput observarão o dis-
posto na Lei no 11.637, de 28 de dezembro de 2007. 

Art. 22. A construção, instalação, ampliação e funcionamento dos estabe-
lecimentos e empreendimentos de turismo utilizadores de recursos am-
bientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os 
capazes de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licencia-
mento ambiental, sem prejuízo da observância da finalidade e adequação 
com os territórios, normas de uso e ocupação do solo onde se localizam e 
seu entorno, tendo em vista o desenvolvimento sustentável da atividade, 
considerando-se os diversos instrumentos de planejamento e ordenamen-
to territorial vigentes em âmbito municipal, estadual e federal. 

Parágrafo único. De acordo com o disposto no art. 34, inciso IV, da Lei nº 
11.771, de 2008, e em atendimento aos preceitos da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, todos os prestadores de serviços turísticos deverão ser 
submetidos ao disposto na referida legislação, bem como a regras míni-
mas de conduta a serem definidas em ato normativo pelos órgãos compe-
tentes, visando a sustentabilidade da atividade. 

Art. 23. Em observância aos termos do Decreto no 75.963, de 11 de julho 
de 1975, que promulgou o Tratado da Antártida, e aos termos do Decreto 
no 2.742, de 20 de agosto de 1998, que promulgou o protocolo ao Tratado 
da Antártida sobre proteção ao meio ambiente, os prestadores de serviços 
turísticos que oferecerem serviços turísticos, em qualquer das modalida-
des descritas neste Decreto, a Sul do paralelo sessenta graus Sul, deverão 
enviar previamente ao Ministério do Turismo pedido de autorização para 
a realização da atividade, contendo, entre outras informações, o roteiro, as 
atividades que serão desenvolvidas, o número de passageiros e o itinerá-
rio, observado o preenchimento do formulário específico, cujo modelo será 
provido pelo Programa Antártico Brasileiro. 

Subseção I
Dos Meios de Hospedagem

Art. 24. Considera-se unidade habitacional o espaço atingível a partir das 
áreas principais de circulação comuns no estabelecimento, destinado à 
utilização privada pelo hóspede, para seu bem estar, higiene e repouso. 

Parágrafo único. Ato do Ministério do Turismo disporá sobre os tipos e for-
mas de utilização das unidades habitacionais 

Art. 25. Entende-se por diária o preço da hospedagem correspondente à 
utilização da unidade habitacional e dos serviços incluídos, observados os 
horários fixados pela entrada e saída do hóspede, obedecendo o período de 
vinte e quatro horas disposto no § 4º do art. 23 da Lei nº 11.771, de 2008. 
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Parágrafo único. O estabelecimento fixará o horário de vencimento da diá-
ria de acordo com a sazonalidade, com os costumes do local ou mediante 
acordo direto com o hóspede. 

Art. 26. Constituem-se documentos comprobatórios de relação comercial 
entre meio de hospedagem e hóspede as reservas efetuadas mediante, 
entre outros, troca de correspondência, utilização de serviço postal ou ele-
trônico e fac-símile, realizados diretamente pelo meio de hospedagem ou 
prepostos, e o hóspede, ou agência de turismo que o represente. 

§ 1o O contrato de hospedagem será representado pelo preenchimento e 
assinatura pelo hóspede, quando de seu ingresso no meio de hospeda-
gem, da Ficha Nacional de Registro de Hóspede - FNRH, em modelo des-
crito no Anexo I. 

§ 2o Os meios de hospedagem deverão manter arquivadas, em formato 
digital, as FNRH, de acordo com procedimento a ser estabelecido em por-
taria do Ministério do Turismo. 

§ 3o Caberá ao meio de hospedagem, em prazo determinado pelo Ministé-
rio do Turismo, fornecer o Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, conforme 
modelo descrito no Anexo II, através de meio postal ou eletrônico. 

Art. 27. Todo e qualquer preço de serviço prestado e cobrado pelo meio 
de hospedagem deverá ser previamente divulgado e informado com a uti-
lização de impressos ou meios de divulgação de fácil acesso ao hóspede. 

§ 1o Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem afixarão:

I - na portaria ou recepção: nome do estabelecimento, relação dos pre-
ços aplicáveis às espécies e tipos de unidades habitacionais, o horário de 
início e vencimento da diária, o número de unidades habitacionais para 
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, as formas de pagamento 
aceitas e a existência de taxas opcionais; e

II - nas unidades habitacionais: a espécie e o número da unidade habita-
cional, os preços vigentes de diária, da respectiva unidade habitacional, e 
demais serviços oferecidos pelo meio de hospedagem em moeda corrente 
nacional e os eventuais serviços incluídos no preço das diárias. 

§ 2o Os meios de hospedagem deverão incluir nos veículos de divulgação 
utilizados os compromissos recíprocos entre o estabelecimento e o hóspe-
de, como os serviços incluídos no preço da diária, eventuais taxas inciden-
tes sobre os serviços ofertados e a forma de consulta para os preços dos 
demais serviços ofertados pelo meio de hospedagem. 

Art. 28. Considera-se hospedagem por sistema de tempo compartilhado a 
relação em que o prestador de serviço de hotelaria cede a terceiro o direito 
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de uso de unidades habitacionais por determinados períodos de ocupação, 
compreendidos dentro de intervalo de tempo ajustado contratualmente. 

§ 1o Para fins do cadastramento obrigatório no Ministério do Turismo, so-
mente prestador de serviço de hotelaria que detenha domínio ou posse de 
pelo menos parte de empreendimento que contenha unidades habitacio-
nais hoteleiras poderá celebrar o contrato de hospedagem por sistema de 
tempo compartilhado. 

§ 2o Os períodos de ocupação das unidades habitacionais poderão ser uti-
lizados pelo próprio cessionário ou por terceiro por ele indicado, conforme 
disposto contratualmente. 

§ 3o Os períodos de ocupação das unidades habitacionais do sistema de 
tempo compartilhado poderão ser representados por unidades de tempo 
ou de pontos. 

§ 4o O período de utilização das unidades habitacionais poderá ser:

I - fixo, quando estipulada data específica para a sua utilização; e

II - flutuante, em que não se estipula previamente o período para utili-
zação das unidades habitacionais dentro do intervalo de tempo ajustado 
contratualmente. 

Art. 29. O prestador de serviço de hotelaria poderá utilizar unidades habi-
tacionais hoteleiras de estabelecimentos definidos no art. 24, inciso II, da 
Lei no 11.771, de 2008, pertencentes a terceiros, para fins de cessão dentro 
do sistema de tempo compartilhado. 

Parágrafo único. A autorização para o uso da unidade habitacional pre-
vista no caput deverá ser formalizada em contrato com o proprietário, de-
vendo seu prazo ser observado em eventual contrato a ser firmado entre o 
prestador de serviços de hotelaria e o usuário. 

Art. 30. Os padrões, condições e requisitos mínimos para cadastramento do 
meio de hospedagem na modalidade de sistema de tempo compartilhado 
será estabelecida em ato do Ministério do Turismo. 

Art. 31. O contrato de prestação de serviços de intercâmbio, passível de 
ser ajustado de forma autônoma e dissociada ao contrato de cessão por 
tempo compartilhado, deverá conter regras básicas que disciplinem a 
prestação de serviços de troca de períodos de ocupação sob administra-
ção das unidades credenciadas. 

Parágrafo único. Os requisitos e padrões mínimos do serviço de intercâm-
bio serão estabelecidos em ato do Ministério do Turismo. 

Art. 31-A. Os tipos e categorias dos empreendimentos de hospedagem 
terão padrão de classificação oficial estabelecido pelo Ministério do Turis-
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mo, conforme critérios regulatórios equânimes e públicos.  (Incluído pelo 
Decreto nº 7.500, de 2011)

Parágrafo único. Para identificação da classificação oficial hoteleira será uti-
lizado o símbolo “estrela”, de uso e concessão de caráter estrito e exclusivo 
do Ministério do Turismo.  (Incluído pelo Decreto nº 7.500, de 2011)

Subseção II
Das Agências de Turismo

Art. 32. Os contratos para prestação de serviços ofertados pelas agências 
de turismo deverão prever:

I - as condições para alteração, cancelamento e reembolso do pagamento 
dos serviços;

II - as empresas e empreendimentos incluídos no pacote de viagem;

III - eventuais restrições existentes para sua realização; e

IV - outras informações necessárias e adequadas sobre o serviço a ser 
prestado. 

Art. 33. Os serviços dos pacotes turísticos prestados pelas agências de 
turismo deverão especificar as empresas fornecedoras com respectivos 
números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e endereço co-
mercial. 

Parágrafo único. Para prestadores de serviços turísticos localizados no 
exterior, a agência deverá fornecer dados suficientes à identificação e lo-
calização do prestador estrangeiro. 

Art. 34. Deverão as agências de turismo que comercializem serviços turísti-
cos de aventura:

I - dispor de condutores de turismo conforme normas técnicas oficiais, do-
tados de conhecimentos necessários, com o intuito de proporcionar segu-
rança e conforto aos clientes;

II - dispor de sistema de gestão de segurança implementado, conforme 
normas técnicas oficiais, adotadas em âmbito nacional;

III - oferecer seguro facultativo que cubra as atividades de aventura;

IV - dispor de termo de conhecimento com as condições de uso dos equi-
pamentos, alertando o consumidor sobre medidas necessárias de segu-
rança e respeito ao meio ambiente e as conseqüências legais de sua não 
observação;
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V - dispor de termo de responsabilidade informando os riscos da viagem 
ou atividade e precauções necessárias para diminuí-los, bem como sobre 
a forma de utilização dos utensílios e instrumentos para prestação de pri-
meiros socorros; e

VI - dispor de termo de ciência pelo contratante, em conformidade com 
disposições de normas técnicas oficiais, que verse sobre as preparações 
necessárias à viagem ou passeio oferecido. 

§ 1o Para os fins deste Decreto, entende-se por turismo de aventura a movi-
mentação turística decorrente da prática de atividades de caráter recrea-
tivo e não competitivo, tais como arvorismo, bóia cross, balonismo, bungee 
jump, cachoeirismo, cicloturismo, caminhada de longo curso, canoagem, 
canionismo, cavalgada, escalada, espeleoturismo, flutuação, mergulho, tu-
rismo fora de estrada, rafting, rapel, tirolesa, vôo livre, wind surf e kite surf. 

§ 2o Os termos dispostos nos incisos IV, V e VI deverão ser assinados pelo 
contratante e arquivados pelo contratado. 

Subseção III
Das Transportadoras

Art. 35. Considera-se transferência de turista, para fins do disposto no § 1º 
do art. 27 da Lei nº 11.771, de 2008, o percurso realizado entre as estações 
terminais de embarque e desembarque de passageiros. 

Art. 36. As condições para prestação de serviços de turismo dos veículos 
terrestres de turismo observarão laudo de inspeção técnica realizado por 
instituição acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial – INMETRO, com periodicidade anual. 

Art. 37. Considera-se embarcação de turismo a construção inscrita na au-
toridade marítima, apta ao transporte de pessoas, que possua como fina-
lidade a oferta de serviços turísticos, e os navios estrangeiros que operem 
mediante fretamento por agência de turismo brasileira ou por armadores 
estrangeiros com empresa cadastrada no Ministério do Turismo. 

Parágrafo único. As condições para prestação de serviços de turismo das 
embarcações de turismo observarão procedimento de inspeção técnica 
realizada por instituições credenciadas pelos órgãos competentes. 

Art. 38. Os padrões de classificação em categorias de conforto e serviços 
dos veículos terrestres e embarcações de turismo serão estabelecidos em 
ato do Ministério do Turismo. 

Art. 39. A prestação de serviços conjugados de transporte, hospedagem, 
alimentação, entretenimento, visitação de locais turísticos e serviços afins, 
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quando realizados por embarcações de turismo, constitui o programa de 
turismo denominado cruzeiro marítimo ou fluvial. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos legais e regulamentares, os cruzei-
ros marítimos e fluviais são classificados nas seguintes categorias:

I - de cabotagem: aquele entre portos ou pontos do território brasileiro, 
utilizando a via marítima, ou esta e as vias navegáveis interiores;

II - internacional: aquele cuja viagem tem início e término em qualquer 
porto estrangeiro;

III - de longo curso: aquele realizado entre portos brasileiros e estrangei-
ros; e

IV - misto: aquele cuja viagem tem início e término em porto nacional, com 
trânsito em portos e pontos nacionais e portos estrangeiros. 

Art. 40. No que se refere aos cruzeiros marítimos ou fluviais, entende-se 
por:

I - escala: a entrada da embarcação em porto nacional para atracação ou 
fundeio;

II - embarque: o momento de início da viagem de passageiros; 

III - desembarque: o momento de término da viagem de passageiros; 

IV - trânsito: a entrada e saída de passageiros que não caracterize embar-
que e desembarque; e

V - parte internacional de uma viagem de cruzeiro misto: o período com-
preendido entre o último porto nacional ou ponto nacional do roteiro da 
embarcação com destino a porto estrangeiro e o primeiro porto nacional ou 
ponto nacional de regresso desta embarcação ao Brasil. 

Art. 41. Os roteiros de cruzeiros marítimos ou fluviais, ferroviários e ro-
doviários, bem como suas intermodalidades efetuadas pelos prestadores 
de serviços turísticos que comercializem pacotes de viagem, deverão ser 
apresentados ao Ministério do Turismo, respeitadas as competências dos 
órgãos reguladores e demais órgãos da administração pública federal. 

Subseção IV
Das Organizadoras de Eventos

Art. 42. Para os fins do disposto no art. 30, § 1º, da Lei nº 11.771, de 2008, 
consideram-se exposições os eventos temporários que promovam publica-
mente quaisquer espécies de bens. 
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Art. 43. O nome da empresa organizadora do evento e o número de seu ca-
dastro no Ministério do Turismo deverão constar de toda e qualquer divulga-
ção de congressos, convenções, feiras, exposições e congêneres, referidos no 
art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008, sob pena de aplicação das sanções legais. 

Subseção V
Dos Parques Temáticos

Art. 44. Consideram-se parques temáticos os empreendimentos implan-
tados em local fixo e de forma permanente, ambientados tematicamente, 
que tenham por objeto social a prestação de serviços considerados de in-
teresse turístico pelo Ministério do Turismo. 

Parágrafo único. Para ser considerado prestador de serviço turístico na 
modalidade de parque temático, além de observar as demais disposições 
legais, o empreendimento deverá possuir área mínima de 60.001 m2. 

Subseção VI
Dos Acampamentos Turísticos

Art. 45. Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente 
preparadas para a montagem de barracas e o estacionamento de reboques 
habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipa-
mentos e serviços específicos para facilitar a permanência dos usuários ao 
ar livre. 

Parágrafo único. O prestador de serviços na modalidade de acampamen-
tos turísticos deverá apresentar as seguintes condições:

I - terreno adequado;

II - acesso para veículos;

III - área cercada;

IV - estacionamento para veículos;

V - abastecimento de água potável com reservatório próprio;

VI - tratamento de esgoto ou fossa séptica, conforme legislação local;

VII - instalações sanitárias compatíveis com o número de usuários;

VIII - tanques de lavagem e pias para limpeza;

IX - sistema de coleta de resíduos, conforme legislação local;

X - recepção;

XI - serviço de vigilância;
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XII - equipamentos básicos contra incêndios, conforme legislação local; e

XIII - treinamento básico de primeiros socorros. 

Seção II
Dos Prestadores de Serviços Turísticos de Cadastramento Facultativo

Art. 46. Para fins do cadastramento facultativo previsto no parágrafo único 
do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, o disposto em seu inciso II abrange os 
seguintes serviços:

I - centros de convenções e feiras;

II - centros de exposições; e

III - pavilhões de feiras, os centros de eventos, as arenas multiuso e os 
espaços para eventos que tenham por objeto social a oferta de serviços 
correlatos a terceiros, específicos e apropriados, para realização de even-
tos de qualquer tipo e natureza, sob a forma de locação, em caráter tem-
porário, com características mínimas de auditório com capacidade para 
trezentas pessoas ou equivalente e área de exposição mínima de um mil e 
duzentos metros quadrados. 

Art. 47. Os serviços previstos no parágrafo único, inciso VI, do art. 21 da 
Lei nº 11.771, de 2008, sujeitos à contratação, supervisão ou coordenação 
das organizadoras de eventos, compreendem os fornecedores de:

I - alimentos e bebidas; 

II - tradução simultânea, intérpretes e tradutores; 

III - material gráfico e brindes; 

IV - iluminação, montagem de estandes e instalações provisórias; 

V - pessoal de apoio, limpeza, conservação e segurança; 

VI - ambientação, cenografia, decoração e mobiliário de apoio; e

VII - audiovisuais, fotografias, filmagens e produções artísticas. 

Art. 48. Os empreendimentos implantados em local fixo e de forma perma-
nente, ambientados tematicamente, que tenham por objeto social a presta-
ção de serviços considerados de interesse turístico pelo Ministério do Turis-
mo e que não possuam área mínima de 60.001 m2 poderão se cadastrar no 
Ministério do Turismo, conforme estabelecido no parágrafo único, inciso III, 
do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008. 

Art. 49. Para ser considerado prestador de serviço turístico na modalidade 
de parque temático aquático, além de observar as demais disposições le-
gais, o empreendimento deverá possuir área mínima de 2.000 m2. 
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Parágrafo único. Os empreendimentos que não possuam área mínima de 
2.000 m2 não poderão se cadastrar no Ministério do Turismo. 

CAPÍTULO V
DO SISTEMA NACIONAL DE CADASTRAMENTO, CLASSIFICAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Art. 50. Constitui-se o Sistema Nacional de Cadastramento, Classificação 
e Fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos - SISNATUR, e são 
estabelecidas as normas gerais de aplicação das sanções administrativas, 
nos termos da Lei nº 11.771, de 2008. 

§ 1o O SISNATUR será composto pelo Ministério do Turismo e pelos de-
mais órgãos e entidades de turismo dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante convênios, acordos de cooperação ou instrumentos 
congêneres. 

§ 2o O SISNATUR deverá se integrar com o Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor, mantidas as sanções administrativas previstas na Lei no 
8.078, de 1990. 

§ 3o Caso a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos, no âmbi-
to do SISNATUR, constate supostas infrações à legislação ambiental, os 
órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 
deverão ser comunicados para a conseqüente instauração de processo ad-
ministrativo apuratório. 

Seção I
Da Fiscalização

Art. 51. A fiscalização de que trata este Decreto será efetuada por agentes 
fiscais de turismo, oficialmente designados, vinculados ao Ministério do 
Turismo ou aos respectivos órgãos conveniados de que trata o § 1o do art. 
50. 

Parágrafo único. Os agentes fiscais de turismo serão credenciados me-
diante cédula de identificação fiscal, admitida a delegação mediante acor-
do de cooperação técnica ou convênio. 

Art. 52. Sem exclusão da responsabilidade do Ministério do Turismo e dos 
órgãos delegados ou conveniados, os agentes fiscais de turismo de que 
trata o art. 51 responderão pelos atos que praticarem quando investidos 
da ação fiscalizadora. 
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Seção II
Das Penalidades Administrativas

Art. 53. Os prestadores de serviços turísticos que cometerem as infrações 
previstas nos arts. 61 a 65 estarão sujeitos às seguintes penalidades, apli-
cadas isolada ou cumulativamente, inclusive por medida cautelar antece-
dente ou incidente de processo administrativo, sem prejuízo das sanções 
de natureza cívil, penal e outras previstas em legislação específica:

Art. 53. A inobservância das disposições contidas na Lei no 11.771, de 
2008, e neste Decreto sujeitará os prestadores de serviços turísticos às 
seguintes penalidades, aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive 
por medida cautelar antecedente ou incidente de processo administrativo, 
sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e outras previstas em 
legislação específica:  (Incluído pelo Decreto nº 7.500, de 2011)

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - cancelamento da classificação;

IV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 
empreendimento ou equipamento; e

V - cancelamento do cadastro. 

Parágrafo único. Responderá pela prática infratora, sujeitando-se às san-
ções administrativas previstas neste Decreto, o prestador de serviço turís-
tico que, por ação ou omissão, lhe der causa, concorrer para sua prática ou 
dela se beneficiar. 

Art. 54. A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator 
da obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou 
sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob 
pena de incidência de multa ou aplicação de penalidade mais grave. 

Art. 55. A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade 
da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do prestador de 
serviços turísticos, bem como o dano à imagem do turismo nacional, de-
vendo sua aplicação ser precedida do devido procedimento administrativo 
e serem levados em conta os fatores descritos no art. 58. 

Parágrafo único. A penalidade de multa poderá ser aplicada para as in-
frações descritas nos arts. 61 a 65 em montante não inferior a R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), conforme tabela disposta no Anexo III. 
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Art. 56. A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a reti-
rada do nome do prestador de serviços turísticos da página eletrônica do 
Ministério do Turismo, na qual consta o rol daqueles que foram contem-
plados com a chancela oficial de que trata o parágrafo único do art. 25 da 
Lei no 11.771, de 2008. 

Art. 57. A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisa-
ção dos serviços e a apreensão do certificado de cadastro, sendo deferido 
prazo de até trinta dias, contados da ciência do infrator, para regularização 
de compromissos assumidos com os usuários, não podendo, durante esse 
período, assumir novas obrigações. 

Art. 58. Para a imposição da pena e sua gradação, será considerada a 
natureza e a gravidade das infrações, considerados os prejuízos dela de-
correntes para os usuários e para o turismo nacional, e as circunstâncias 
atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator. 

§ 1o Consideram-se circunstâncias atenuantes ser o infrator primário, a co-
laboração com a fiscalização e a presteza no ressarcimento dos prejuízos 
ou reparação dos erros. 

§ 2o Consideram-se circunstâncias agravantes ser o infrator reincidente 
em determinada infração, a reiterada prática de infrações, a sonegação de 
informações e documentos e os obstáculos impostos à fiscalização. 

Art. 59. As infrações classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias ate-
nuantes; e

II - graves: aquelas em que for verificada qualquer circunstância agravan-
te. 

Art. 60. As penalidades referidas nos incisos III a V do caput do art. 53 ou 
a infração aos direitos do consumidor, nos termos do art. 66 acarretarão 
a perda, no todo ou em parte, dos benefícios, recursos ou incentivos que 
estejam sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos. 

Seção III
Das Infrações

Art. 61. Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério 
do Turismo ou não renovar o cadastro com prazo de validade vencido: 

Pena: advertência, multa, interdição do local, atividade, instalação, esta-
belecimento empresarial, empreendimento ou equipamento ou cancela-
mento da classificação. 
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§ 1o Após a aplicação da penalidade de advertência, serão conferidos quin-
ze dias para regularização da situação cadastral do prestador de serviço 
turístico. 

§ 2o Caso não seja providenciado o cadastramento, caberá aplicação de pe-
nalidade de multa e interdição do local, atividade, instalação, estabelecimen-
to empresarial, empreendimento ou equipamento. 

§ 3o A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização 
da situação. 

§ 4o A penalidade de cancelamento da classificação poderá ser aplicada 
de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do 
art. 58. 

Art. 62. Deixar de fornecer os dados e informações relativos ao perfil dos 
hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidades, e ao registro 
quantitativo de hóspedes, taxa de ocupação, permanência média e núme-
ros de hóspedes por unidade habitacional, conforme previsto no art. 26 da 
Lei nº 11.771, de 2008: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento 
de cadastro. 

§ 1o A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a 
capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro pode-
rão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, 
nos termos do art. 58. 

Art. 63. Deixar de mencionar ou utilizar, em qualquer forma de divulgação 
e promoção, o número de cadastro, os símbolos, expressões e demais for-
mas de identificação determinadas pelo Ministério do Turismo: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento 
de cadastro. 

§ 1o A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a 
capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro pode-
rão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, 
nos termos do art. 58. 

Art. 64. Deixar de apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Mi-
nistério do Turismo, informações e documentos referentes ao exercício de 
suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como 
ao perfil de atuação, qualidades e padrões dos serviços por eles ofereci-
dos: 
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Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento 
de cadastro. 

§ 1o A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a 
capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro pode-
rão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, 
nos termos do art. 58. 

Art. 65. Deixar de manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em 
local visível, cópia do certificado de cadastro: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento 
de cadastro. 

§ 1o A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a 
capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro pode-
rão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, 
nos termos do art. 58. 

Art. 66. As infrações e sanções à legislação consumerista serão processa-
das e julgadas nos termos do que dispõe a Lei nº 8.078, de 1990, e demais 
normas aplicáveis. 

Art. 67. As infrações à legislação ambiental serão apuradas em processo 
administrativo próprio, cuja atribuição pertence aos órgãos ambientais in-
tegrantes do SISNAMA, nos termos da legislação específica. 

Parágrafo único. As infrações e sanções à legislação ambiental serão, no 
âmbito federal, processadas e julgadas nos termos do Decreto no 6.514, de 
22 de julho de 2008. 

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 68. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que terá 
início mediante:

I - ato, por escrito, da autoridade competente;

II - lavratura de auto de infração; e

III - denúncia. 
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§ 1o A autoridade competente, prevista neste Capítulo, é aquela indicada 
no instrumento específico de delegação de competência, conforme art. 44 
da Lei nº 11.771, de 2008, podendo haver subdelegação das atribuições 
que a autoridade indicada entender cabíveis, com exceção dos atos de 
instauração do processo administrativo e julgamento. 

§ 2o Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a au-
toridade competente abrir investigação preliminar, cabendo, para tanto, 
requisitar dos prestadores informações sobre as questões investigadas. 

§ 3o É facultado ao notificado, ou ao seu representante legal, a qualquer 
tempo, a solicitação de vistas ou a obtenção de cópia do processo, não sendo 
suspensa ou interrompida a contagem dos prazos. 

§ 4o É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus re-
presentantes legais. 

Art. 69. Quando a investigação preliminar iniciada a partir de denúncia 
não resultar na instauração de processo administrativo, o denunciante de-
verá ser informado sobre as razões do seu arquivamento pela autoridade 
competente. 

Art. 70. Os débitos decorrentes do não pagamento, no prazo de trinta dias, 
de multas aplicadas pelo Ministério do Turismo, nos termos do arts. 74 a 
89, serão, após apuradas sua liquidez e certeza, inscritos na Dívida Ativa 
da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para fins de co-
brança, amigável ou judicial. 

Art. 71. Sendo instaurado processo administrativo contra empresa em 
mais de um Estado federado pelo mesmo fato gerador da infração, a auto-
ridade máxima do órgão delegado poderá remeter o processo ao Ministé-
rio do Turismo, que apurará o fato e aplicará as sanções respectivas. 

Art. 72. Nos casos de processos administrativos tramitando em mais de 
um Estado, que envolvam interesses difusos ou coletivos, o Ministério do 
Turismo poderá avocá-los, ouvidas as autoridades máximas dos órgãos 
delegados. 

Art. 73. Se instaurado processo administrativo em mais de um Estado da 
federação para apuração de infração decorrente de um mesmo fato impu-
tado a prestador de serviços turísticos, eventual conflito de competência 
será dirimido pelo Ministério do Turismo, que poderá ouvir as autoridades 
máximas dos órgãos delegados, levando sempre em consideração a com-
petência federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. 
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Seção II
Dos Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de 

Cadastro

Art. 74. Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de 
Cadastro deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de 
forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando:

I - Auto de Infração:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome e o endereço do autuado;

c) o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento au-
tuado;

d) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

e) o dispositivo legal infringido;

f) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de 
trinta dias;

g) a identificação do agente delegado, sua assinatura, a indicação do seu 
cargo ou função e o número de sua matrícula;

h) a designação do órgão julgador e o respectivo endereço; e

i) a assinatura do autuado;

II - Auto de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome e o endereço do depositário;

c) o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento de-
positário;

d) as razões e os fundamentos da apreensão;

e) o responsável pela guarda do certificado apreendido;

f) a identificação do agente fiscal de turismo responsável, sua assinatura, 
a indicação do seu cargo ou função e o número de sua matrícula; e

g) a assinatura do depositário. 

Art. 75. Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de 
Cadastro serão lavrados pelo Agente Fiscal de Turismo que houver veri-
ficado a ocorrência de infração, preferencialmente no local onde foi averi-
guada a irregularidade. 
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Art. 76. Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de 
Cadastro serão lavrados em impresso próprio, composto de quatro vias, 
numeradas tipograficamente. 

Art. 77. A assinatura nos Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de 
Certificado de Cadastro por parte do autuado, ao receber cópias deles, 
constitui notificação sem implicar confissão. 

Parágrafo único. Em caso de recusa pelo infrator autuado em assinar os 
Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro, o 
Agente Fiscal de Turismo mencionará tais fatos nos autos, remetendo-os 
ao autuado por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro proce-
dimento equivalente, tendo os mesmos efeitos do caput deste artigo. 

Seção III
Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade 

Competente

Art. 78. O processo administrativo de que trata o art. 68 poderá ser ins-
taurado mediante denúncia de qualquer interessado ou por iniciativa da 
própria autoridade competente. 

Parágrafo único. O consumidor poderá apresentar sua denúncia, identifican-
do-se expressamente ou por meio de formulário específico, pessoalmente ou 
por telegrama, carta, e-mail, fac-símile, ou qualquer outro meio de comunica-
ção, ao Ministério do Turismo ou a quaisquer dos órgãos delegados. 

Art. 79. O processo administrativo, na forma deste Decreto, deverá, obriga-
toriamente, conter:

I - a identificação do infrator;

II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

III - os dispositivos legais infringidos; e

IV - a assinatura da autoridade competente. 

Seção IV
Da Notificação

Art. 80. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando 
o prazo de dez dias, a partir da efetiva ciência pelo interessado, para apre-
sentar defesa. 

§ 1o A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo adminis-
trativo a que se refere o art. 68, far-se-á:

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou
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II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso 
de Recebimento - AR. 

§ 2o Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notifi-
cado, pessoalmente ou por via postal, será feita a notificação por edital, a 
ser afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar público, pelo 
prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial 
ou em jornal de circulação local. 

Art. 81. Deverá ser mencionado no Auto de Notificação:

I - o local, a data e a hora da lavratura;

II - o nome e o endereço do notificado;

III - o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento 
notificado;

IV - a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

V - o dispositivo legal infringido;

VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de 
trinta dias;

VII - a identificação do agente fiscal de turismo, sua assinatura, a indica-
ção do seu cargo ou função e o número de sua matrícula;

VIII - a designação do órgão julgador e o respectivo endereço; e

IX - a assinatura do notificado. 

Seção V
Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo

Art. 82. O processo administrativo decorrente de Auto de Infração, de 
Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro, de ato de oficio de auto-
ridade competente ou de denúncia será instruído e julgado na esfera de 
atribuição do órgão que o tiver instaurado. 

Art. 83. O infrator deverá dar cumprimento à exigência que deu origem 
ao processo administrativo ou apresentar impugnação, no prazo de dez 
dias, contados a partir da efetiva ciência da notificação, indicando em sua 
defesa:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante;

III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e

IV - as provas que lhe dão suporte. 
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Parágrafo único. A ausência de impugnação, no prazo estabelecido no 
art. 80 e caput deste artigo, implicará serem reputados verdadeiros os atos 
e fatos que originaram o processo. 

Art. 84. Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem a 
apresentação de defesa, poderá, antes da decisão, determinar a realização 
de diligências que entender cabíveis, sendo-lhe facultado requisitar do in-
frator, de qualquer pessoa física ou jurídica, órgão ou entidade pública as 
necessárias informações, esclarecimentos ou documentos, fixando prazo 
para sua apresentação. 

Art. 85. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo 
enquadramento legal e, se condenatória, a natureza e gradação da pena. 

Parágrafo único. Julgado o processo e sendo aplicada penalidade de mul-
ta, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no prazo de 
trinta dias. 

Seção VI
Do Pedido de Reconsideração

Art. 86. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de dez dias, contados 
a partir da efetiva ciência do interessado, à autoridade que houver profe-
rido a decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de cinco 
dias. 

Seção VII
Dos Recursos Administrativos

Art. 87. No caso de indeferimento do pedido de reconsideração descrito 
no art. 86, o interessado poderá, no prazo máximo de dez dias contados da 
ciência da decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, 
a Junta de Recursos de Processos Administrativos de Prestadores de Ser-
viços Turísticos do Ministério do Turismo. 

§ 1o A Junta de Recursos terá composição tripartite formada por um repre-
sentante dos empregadores, um representante dos empregados, ambos 
escolhidos entre as associações de classe componentes do Conselho Na-
cional de Turismo, e um § 1o representante do Ministério do Turismo. 

§ 2o Tanto o representante dos empregadores como o dos empregados pre-
vistos no § 1o Não poderão estar envolvidos, direta ou indiretamente, com 
o fato apurado. 
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§ 3o A Junta de Recursos reunir-se-á mensalmente para apreciação dos recur-
sos administrativos interpostos e terá seu funcionamento regulamentado por 
portaria do Ministério do Turismo. 

Art. 88. Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condi-
ções estabelecidos neste Decreto. 

Art. 89. Todos os prazos referidos nesta Seção são decadenciais. 

Seção VIII
Da Reabilitação

Art. 90. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, 
os prestadores de serviços turísticos poderão requerer reabilitação no Mi-
nistério do Turismo. 

Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente 
aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, 
nas seguintes condições: 

I - decorridos cento e oitenta dias sem a ocorrência de novas infrações nos 
casos de advertência; 

II - decorridos dois anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de 
multa ou cancelamento da classificação; e 

III - decorridos cinco anos sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de 
cancelamento de cadastro ou interdição de local, atividade, instalação, esta-
belecimento empresarial, empreendimento ou equipamento. 

Seção IX
Das Nulidades

Art. 91. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não 
houver prejuízo para a defesa. 

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato 
declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam consequ-
ência, cabendo à autoridade que a declarar indicar tais atos e determinar 
o adequado procedimento saneador, se for o caso. 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 92. Para o exercício dos poderes de cadastramento e fiscalização das 
atividades turísticas que lhe são conferidos pela Lei no 11.771, de 2008, o 



114 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Ministério do Turismo poderá delegar atribuições específicas a quaisquer 
órgãos e entidades da administração pública. 

Art. 93. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 94. Revogam-se os Decretos nos 448, de 14 de fevereiro de 1992, 5.406, 
de 30 de março de 2005, e 5.917, de 28 de setembro de 2006. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Eduardo Pereira Barretto Filho

Publicado no DOU de 3.12.2010
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DECRETO Nº 7.911, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2013

Promulga o Acordo na Área de Turismo entre a 
República Federativa do Brasil e o Estado de Is-
rael, firmado em Brasília, em 11 de novembro de 
2009. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e o Estado de Isra-
el firmaram o Acordo na Área de Turismo, em Brasília, em 11 de novembro 
de 2009, 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do 
Decreto Legislativo nº 153, de 4 de julho de 2011, e 

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para a República Federa-
tiva do Brasil, no plano jurídico externo, em 7 de julho de 2011, nos termos 
de seu Artigo 12, 

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Acordo na Área de Turismo, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e o Estado de Israel, em Brasília, em 11 de 
novembro de 2009, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam 
resultar em revisão do Acordo, e ajustes complementares que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de fevereiro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF

Antonio de Aguiar Patriota 

Gastão Vieira 



116 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DO ESTADO DE ISRAEL NA ÁREA DE 

TURISMO 

O Governo da República Federativa do Brasil

e 

O Governo do Estado de Israel 

(doravante denominados “Partes”), 

Desejando fortalecer as boas relações entre os dois países, promover o 
entendimento mútuo entre seus povos e expandir a cooperação no campo 
do turismo com base na igualdade e no benefício mútuo; e 

Reconhecendo a importância do desenvolvimento do turismo sustentável 
e de seu impacto sobre o bem-estar e sobre o alívio da pobreza da popu-
lação mundial, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1

As Partes, observadas suas respectivas legislações nacionais, envidarão 
esforços para promover o desenvolvimento do turismo e a cooperação téc-
nica bilateral entre seus países, particularmente relacionadas a turismo 
de saúde, turismo rural e turismo cultural e religioso, entre outros. 

ARTIGO 2

1. As Partes estimularão o intercâmbio de especialistas e de técnicos da 
área do turismo, com vistas a alcançar altos níveis de conhecimento e de 
profissionalismo daqueles envolvidos na promoção e no desenvolvimento 
do turismo. 

2. As Partes encorajarão a cooperação entre instituições de ensino e de 
treinamento profissional relacionados ao turismo, bem como o intercâmbio 
por meio de programas de treinamento de recursos humanos. 

ARTIGO 3

1. As Partes incentivarão o intercâmbio de informações técnicas, incluindo 
dados estatísticos, leis e regulamentos relacionados à atividade turística, 
bem como de material promocional entre suas autoridades oficiais da área 
do turismo. 
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2. As Partes estimularão o intercâmbio de experiências e informações re-
lativas ao desenvolvimento de projetos e de pesquisas na área do turismo, 
inclusive quanto ao gerenciamento de crises e à mitigação dos impactos 
das mudanças climáticas no turismo. 

ARTIGO 4

1. As Partes encorajarão visitas recíprocas de representantes da mídia, de 
operadores de turismo e de agentes de viagem, com o objetivo de assegu-
rar que informações sobre atrações turísticas de cada uma das Partes se-
jam divulgadas na outra, contribuindo para o incremento do fluxo turístico 
entre os dois Países. 

2. Cada uma das Partes envidará esforços para participar, sempre que pos-
sível, de exposições, seminários, feiras e outras atividades promocionais 
organizadas pela outra Parte. 

ARTIGO 5

As Partes procurarão facilitar a importação e a exportação de documentos 
e materiais relativos à promoção do turismo, observadas suas respectivas 
legislações nacionais. 

ARTIGO 6

As Partes promoverão e encorajarão a cooperação e o investimento entre 
setores empresariais de cada país. 

ARTIGO 7

As Partes cooperarão no âmbito da Organização Mundial do Turismo das 
Nações Unidas e outras organizações internacionais relacionadas ao turis-
mo, por meio do intercâmbio de pontos de vista e informações e, quando 
acordado, por meio de apoio mútuo. 

ARTIGO 8

Qualquer cooperação particular realizada sob o presente Acordo estará su-
jeita aos respectivos ordenamentos jurídicos das Partes, assim como aos 
orçamentos disponíveis. Cada Parte assumirá seus próprios custos resul-
tantes das atividades relacionadas à cooperação desenvolvidas no âmbito 
do presente Acordo, a menos que seja acordado de outra forma por escrito. 
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ARTIGO 9

1. As Partes reunir-se-ão, conforme necessário, para estabelecer um pro-
grama de trabalho para a implementação deste Acordo. Um Comitê Con-
junto será estabelecido para essa finalidade. 

2. As reuniões do Comitê Conjunto poderão ser realizadas por meio de 
comunicações eletrônicas. 

ARTIGO 10

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à aplicação deste Acor-
do será resolvida entre as respectivas autoridades competentes. Se ne-
nhuma solução for alcançada, a controvérsia será resolvida diretamente 
pelas Partes, por via diplomática. 

ARTIGO 11

Para os propósitos da implantação deste Acordo, as autoridades compe-
tentes serão:

a) pelo Governo de Israel, o Ministério do Turismo; e

b) pelo Governo da República Federativa do Brasil, o Ministério do Turis-
mo.

ARTIGO 12

O presente Acordo entrará em vigor na data da última das Notas pelas 
quais as Partes informam uma à outra, por escrito, pela via diplomática, 
sobre o cumprimento de suas respectivas formalidades legais internas. 

ARTIGO 13

1. Este Acordo permanecerá em vigor por tempo indeterminado. 

2. Qualquer uma das Partes poderá manifestar à outra, por escrito e por 
via diplomática, sua intenção de denunciar o presente Acordo. A denúncia 
terá efeito três meses após a data da notificação. 

Feito em Brasília, no dia 11 do mês de novembro de 2009, que corresponde 
ao dia 24 de Cheshvan, de 5770, do calendário hebreu, em dois originais, 
nos idiomas português, hebraico e inglês, sendo todos os textos igualmen-
te autênticos. No caso de divergência de interpretação, o texto em inglês 
prevalecerá. 
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PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

__________________________

Luiz Eduardo Pereira Barretto Filho 

Ministro do Turismo

PELO GOVERNO DO ESTADO DE ISRAEL

___________________________ 

Stas Misezhnikov 

Ministro do Turismo

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - 
Seção 1 de 06/02/2013 
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ANEXO I
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ANEXO II

BOLETIM DE OCUPAÇÃO HOTELEIRA – BOH – ANEXO II
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ANEXO III
Art. 36, II da Lei 11.771/08

Tabela de Valores das Multas
MICRO E PEQUENA (art. 38)

Valor da Multa
Leve (art. 37, I) Grave (art. 37, I)
R$ 1.186,00 R$ 8.131,00

TABELA DE DESCONTOS (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 836,00 R$ 6.212,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 733,00 R$ 5.025,00
1 atenuantes (art. 38 I e II) R$ 453,00 R$ 3.106,00

TABELA DE ACRÉSCIMOS (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 733,00 R$ 5.025,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 1.920,00 R$ 13.227,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 3.839,00 R$ 26.311,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 6.945,00 R$ 47.597,00

MÉDIO PORTE (ART. 38)

Valor da Multa
Leve (art. 37, I) Grave (art. 37, I)
R$ 5.025,00 R$ 34.442,00

TABELA DE DESCONTOS (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 3.839,00 R$ 26.311,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 3.106,00 R$ 21.286,00
1 atenuante (art. 38 I e II) R$ 1.919,00 R$ 13.084,00

TABELA DE ACRÉSCIMOS (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 3.106,00 R$ 21.286,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 8.131,00 R$ 55.728,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 16.333,00 R$ 111.456,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 29.417,00 R$ 201.626,00

GRANDE PORTE (ART. 38)

Valor da Multa
Leve (art. 37, I) Grave (art. 37, I)
R$ 21.358,00 R$ 145.898,00

TABELA DE DESCONTOS (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 16.333,00 R$ 111.456,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 13.227,00 R$ 90.170,00
1 atenuante (art. 38 I e II) R$ 8.202,00 R$ 55.728,00

TABELA DE ACRÉSCIMOS (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 13.084,00 R$ 90.170,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 34.370,00 R$ 236.068,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 68.812,00 R$ 472.136,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 124.540,00 R$ 854.102,00



LEGISLAÇÃO ESTADUAL
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989

TÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES CULTURAIS, SOCIAIS E ECONÔMICAS

CAPÍTULO IV
DO DESPORTO E DO TURISMO

Art. 241-A. O Estado promoverá e incentivará o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico e social, de divulgação, de valorização e pre-
servação do patrimônio cultural e natural, respeitando as peculiaridades 
locais, coibindo a desagregação das comunidades envolvidas e assegu-
rando o respeito ao meio ambiente e à cultura das localidades exploradas, 
estimulando sua autossustentabilidade.

§1° O Estado definirá a política estadual de turismo proporcionando condi-
ções necessárias para o desenvolvimento da atividade. 

§2° O instrumento básico de intervenção do Estado, decorrente da norma 
estatuída no caput deste artigo, será o plano diretor de turismo, estabele-
cido em lei, considerado o potencial turístico das diferentes regiões, com a 
participação dos municípios envolvidos, direcionando as ações de plane-
jamento, promoção e execução da política estadual de turismo.

§3° Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, caberá ao Esta-
do, em ação conjunta com os municípios, promover especialmente:

I – o inventário e a regulamentação do uso, ocupação e fruição dos bens 
naturais e culturais de interesse turístico do Estado;

II – a infraestrutura básica necessária à prática do turismo, apoiando e re-
alizando investimentos no fomento dos empreendimentos, equipamentos 
e instalações e na qualificação dos serviços;

III – a promoção de intercâmbio permanente, em âmbito nacional e inter-
nacional, visando ao aumento do fluxo turístico e a elevação da média de 
permanência do turista;

IV – medidas específicas para o desenvolvimento dos recursos humanos 
para o setor;

V – elaboração sistemática de pesquisas sobre oferta e demanda turística, 
com análise dos fatores de oscilação do mercado; 

VI – fomento ao intercâmbio permanente com outros Estados da Federação 
e com o exterior, em especial com os países da América do Sul, visando ao 
fortalecimento do espírito de fraternidade e aumento do fluxo turístico nos 
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dois sentidos, bem como a elevação da média de permanência do turista 
em território do Estado; e. 

VII – construção de albergues populares, favorecendo o lazer das camadas 
pobres da população.



LEIS ORDINÁRIAS DO 
ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 9.511, DE 13 DE SETEMBRO DE 1971

Instituí órgãos destinados a realizar atividades 
turísticas no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Para realização das atividades turísticas do Estado, ficam criados e 
vinculados à Secretaria da Indústria e Comercio os seguintes órgãos:

I – Conselho Estadual de Turismo (CETUR);

II – Empresa Cearense de Turismo S. A. (EMCETUR).

Art. 2º O conselho Estadual de Turismo será integrado de 9(nove) mem-
bros nomeados pelo Governador do estado, para o mandato de 2 anos per-
mitida a recondução.

Parágrafo Único. Entre outras atribuições estabelecidas em seu regimen-
to, que deverá ser aprovado por Decreto do Poder Executivo, entenderá 
especificamente ao Conselho Estadual do Turismo traçar as diretrizes da 
política de turismo do Estado.

Art. 3º Integrarão o Conselho Estadual de Turismo um representante de 
cada uma das seguintes entidades: Sindicato dos Jornalistas Profissio-
nais; Banco do Nordeste do Brasil S.A; Conselho Superior Inter Clubes; 
Clubes dos Diretores Logistas; Associação Brasileira dos Agentes de Via-
gem – Secção do Ceará; Arquidiocese de Fortaleza e Conselho Regional 
do Serviço Nacional de aprendizagem Comercial (SENAC), os quais serão 
indicados ao Governador do Estado, em listas tríplices, pelas referidas en-
tidades.

Art. 4º Os membros do Conselho Estadual de Turismo elegerão, entre seus 
pares, o Presidente e Secretário do Órgão.

Art. 5º O conselho estadual de Turismo, reunir-se-á pelo menos uma vez 
por mês, e suas resoluções deverão ser publicadas no Diário Oficial na for-
ma estabelecida pelo Decreto nº 9.435, de 9 junho de 1971.

Art. 6º A Empresa Cearense de Turismo S. A., ora criada, será uma enti-
dade de direito privado, vinculada à Secretaria de Indústria e Comercio, 
com sede e for em Fortaleza, Capital do Ceará, de duração indeterminada 
e se regerá por esta lei, pela legislação das sociedades por ações no que 
couber, e por seu Estatuto.

Art. 7º Além de outras atribuições, que poderão ser fixadas em seu Es-
tatuto, competirá especificamente à Empresa Cearense de Turismo S. A. 
planejar, projetar, operar, fiscalizar, ampliar e explorar todas as atividades 
ligadas à Industria de Turismo.
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Art. 8º A Empresa Cearense do Turismo S. A. será administrada por uma 
Diretoria, composta de um Presidente, de um Diretor Administrativo e de 
um Diretor de Promoções, eleitos por Assembleia Geral, para um mandato 
de dois anos, permitida a reeleição.

Art. 9º O Capital Social da Empresa será de CR$ 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros) divididos em 3.000.000 (três milhões ) de ações do valor de 
CR$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, todas nominativas, sendo 1.500.000 
(hum milhão e quinhentos mil) ações ordinárias, e, 1.500.000 (hum milhão 
e quinhentos mil)preferenciais.

Parágrafo único. Poderão participar do Capital da Empresa pessoas físi-
cas ou jurídicas de direito privado, bem como entidade públicas federais, 
estaduais ou municipais, assegurando-se ao Estado do Ceará o controle 
acionário.

Art. 10. A estrutura administrativa e o capital da Empresa Cearense de 
Turismo S. A. poderão ser alterados por Assembleia Geral, nos termos da 
Lei de Sociedade por Ações.

Art. 11. O pessoal técnico e administrativo da Empresa Cearense de Tu-
rismo S. A. (EMCETUR) será organizado em Quadro e admitido através de 
Concurso Público, regendo-se pelo regime da Legislação Trabalhista.

§ 1º Para o preenchimento dos empregos da Empresa, do que trata o arti-
go anterior, poderão ser recrutados servidores do Estado, que neste caso, 
serão submetidos a exames de seleção.

§ 2º Prescinde de concurso público e contratação para o desempenho 
eventual de serviços técnicos de nível superior.

Art. 12. O Poder Executivo fica autorizado a abrir o crédito de Cr$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzeiros), que correrá por conta do Fundo de Desenvolvi-
mento do Ceará, para integralização no corrente exercício do capital subs-
crito.

Art. 13. É extinto o Departamento do Turismo da Secretaria de Cultura, a 
que se refere a Lei nº 8.822 de 21 de junho de 1971.

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de 
setembro de 1971.

Humberto Bezerra

Josias Ferreira Gomes

Miguel Ferreira de Azevedo



Legislação Estadual | 131  

LEI Nº 12.302, DE 17.05.94 (D.O. DE 20.05.94)

Institui a cobrança da meia-entrada em Estabele-
cimentos Culturais e de Lazer do Estado do Ceará.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica assegurado o abatimento de cinquenta por cento (50%) do 
valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversões, de es-
petáculos teatrais, musicais, circenses em casas de exibição cinemato-
gráfica, similares das áreas de cultura e lazer do Estado do Ceará, aos 
estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino de 
primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no Estado do Ceará.

§ 1º Serão beneficiados, pela presente Lei, os estudantes devidamente 
matriculados em estabelecimentos de ensino público ou da rede particu-
lar, dos primeiro, segundo e terceiro graus do Estado do Ceará, devida-
mente autorizados a funcionar pelos órgãos competentes.

Art. 2º A identificação do estudante, para utilização da “meia-entrada”, 
ocorrerá mediante a apresentação da Carteira de Identificação Estudantil 
fornecida pelas entidades representativas dos estudantes.

§ 1º No caso das cidades em que não existem entidades estudantis, a car-
teira será emitida pela Secretaria de Educação do Município.

§ 2º A carteira valerá em todo o Estado do Ceará, perdendo sua validade 
apenas quando da expedição de novas carteiras para o ano letivo seguin-
te.

§ 3º Ficam as direções de escolas de primeiro, segundo e terceiro graus 
obrigadas a fornecer às respectivas entidades estudantis, da área de sua 
jurisdição, as listagens do início do semestre letivo dos estudantes devi-
damente matriculados em suas unidades de ens

Art. 3º Caberá ao Governo do Estado do Ceará, através dos respectivos 
órgãos de cultura, esporte e turismo e de defesa do consumidor, e nos mu-
nicípios os mesmos órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério 
Público do Estado do Ceará, a fiscalização e o cumprimento desta Lei.

Art. 4º O Governo do Estado, em um prazo de até sessenta (60) dias após 
a publicação desta Lei, procederá sua regulamentação, prevendo inclusive 
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sanções aos estabelecimentos que a descumprir, podendo determinar até 
a suspensão do alvará de funcionamento do estabelecimento infrator.

Art. 5º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

 

PAÇO DA ASSEMBLÉA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta-
leza, aos 17 de maio de 1994.

Deputado Francisco Aguiar
PRESIDENTE
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LEI Nº 12.456, DE 16.06.95 (D.O. DE 19.06.95)

Cria a Secretaria Estadual do Turismo, dispõe so-
bre a criação, extinção e padronização de Cargos 
de Direção e Assessoramento, de provimento em 
comissão, da Administração Direta Estadual e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte LEI:

Art. 1º Fica criada a Secretaria do Turismo, que passa a integrar a estrutu-
ra do Poder Executivo do Estado do Ceará, estabelecida pela Lei Nº 11.809, 
de 22 de maio de 1991.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo, no exercício de sua compe-
tência, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura, organizacional básica 
e setorial, as competências das unidades, as distribuições dos dirigentes 
e o funcionamento da Secretaria do Turismo.

 Art. 2º Fica excluída da competência da Secretaria da Indústria e Co-
mércio a atribuição relativa ao desenvolvimento do Turismo, que passa à 
Secretaria do Turismo.

Art. 3º A Secretaria do Turismo compete planejar, coordenar, executar, 
fiscalizar, promover, informar, integrar e supervisionar as atividades per-
tinentes ao Turismo, fomentar o seu desenvolvimento através de investi-
mentos locais, nacionais e estrangeiros, bem como realizar a capacitação 
e qualificação do segmento envolvido com o turismo, e implantar as políti-
cas do Governo no setor.

Art. 4º A lotação da Secretaria do Turismo será composta de cargos de 
carreira de provimento efetivo e de cargos de Direção e Assessoramento, 
de provimento em comissão, regidos pela Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 
1974.

Parágrafo único. O Titular da pasta poderá requisitar servidores estadu-
ais, através de cessão ou remoção de acordo com a legislação pertinente.

Art. 5º Fica autorizada a transferência para o patrimônio do Estado do Ce-
ará, dos bens móveis e imóveis, pertencentes à Companhia de Desenvolvi-
mento Industrial e Turístico do Ceará - CODITUR, no âmbito de atividades 
do Turismo.
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Parágrafo único. Compete à CODITUR reunir-se em Assembléia Geral 
para deliberar sobre a transferência de seu acervo patrimonial.

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir adicional ao 
orçamento vigente, créditos especiais até o montante de R$ 18.539.870,00 
(DEZOITO MILHÕES, QUINHENTOS E TRINTA E NOVE MIL, OITOCEN-
TOS E SETENTA REAIS), destinados aos encargos decorrentes da implan-
tação e funcionamento da Secretaria do Turismo, conforme detalhamento 
constante do Anexo III.

Parágrafo único. Os recursos para atender tais despesas decorrerão:

I - da anulação de dotações orçamentárias, na forma do Anexo IV: R$ 
5.463.423,08 (CINCO MILHÕES, QUATROCENTOS E SESSENTA E TRÊS 
MIL, QUATROCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E OITO CENTAVOS).

II - do execesso de arrecadação do Tesouro Estadual R$ 13.076.446,92 
(TREZE MILHÕES, SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E QURENTA 
E SEIS REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS).

Art. 7º Ficam criados 01 (um) cargo de subchefe do Gabinete do Governa-
dor, com remuneração, prerrogativas e honras protocolares corresponden-
tes às do cargo de Subsecretário, com lotação no Gabinete do Governador, 
01 (um) cargo de Secretário e 01 (um) cargo de Subsecretário a serem lota-
dos na Secretaria do Turismo.

Art. 8º Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento, de provi-
mento em comissão, integrantes do Grupo Ocupacional Direção e Asses-
soramento, lotados nos órgãos da Administração Direta, e autorizada a 
extinção dos cargos de provimento em comissão atualmente existentes, 
conforme indicação constante dos Anexos I e II desta Lei.

Parágrafo único. Os cargos criados nesta Lei, serão distribuídos nas suas 
respectivas lotações, através de Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º O valor da representação correspondente à vantagem pessoal ou 
à parcela de proventos relativa aos cargos de Direção de Nível Interme-
diário, de provimento em comissão, símbolos DNI-1, DNI-2, DNI-3, DNI-4, 
cuja extinção fica autorizada nesta Lei, será reajustado nos mesmos per-
centuais e datas dos Cargos de Direção e Assessoramento, de simbologia 
DAS-8.

Art. 10. Os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em co-
missão, dos Estabelecimentos de Ensino Oficial do Estado, lotados na Se-
cretaria de Educação, ficam especificados segundo os níveis, símbolos e 
quantidades previstos no Anexo II desta Lei.
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Art. 11. Os valores do vencimento e da gratificação de representação dos 
Cargos de Direção e Assessoramento de que trata esta Lei, serão regula-
dos na conformidade da Legislação Estadual aplicável.

Art. 12. Fica extinta a Empresa Cearense de Pesquisa e Extensão Rural - 
EMCEPE, revogando-se a Lei Nº 11.910, de 6 de janeiro de 1992.

 Parágrafo único. Ficam revogados os Incisos V e VII do Artigo 48, da Lei 
Nº 11.809, de 24 de maio de 1991.

 Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias de cada órgão, que serão suplementadas se 
insuficientes.

 Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 16 de 
junho de 1995.

Tasso Ribeiro Jereissati

Ernesto Sabóia de Figueiredo Júnior
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LEI Nº 12.418, DE 06.04.95 (D.O. DE 07.04.95)

Autoriza o Poder Executivo a contratar com o 
Banco do Nordeste do Brasil S/A financiamento 
no âmbito do Programa de Ação para o Desenvol-
vimento do Turismo no Nordeste - PRODETUR/
NE e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

 FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 
até o montante correspondente a US$ 126.584.000,00 (cento e vinte e seis 
milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil dólares dos Estados Unidos da 
América), destinada à execução do Programa de Ação para Desenvolvi-
mento do Turismo do Nordeste - PRODETUR, por prazo não superior a 25 
anos, com incidência de juros, correção cambial e demais encargos e con-
dições estabelecidas pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB).

Art. 2º Em garantia e como meio de pagamento do financiamento, o Estado 
cederá ao Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB), em caráter irrevogável 
e irretratável, parcelas das quotas do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE), ou de outras receitas, se as quotas do Fundo de Participação dos Es-
tados (FPE), se apresentarem insuficientes, as quais ficarão vinculadas à 
operação de crédito, até a sua total liquidação, em montantes necessários 
para amortizar o principal da dívida, corrigida cambialmente, e pagar os 
acessórios devidos, na forma contratualmente pactuada.

Art. 3º Para tornar efetiva a garantia de que trata o artigo anterior, fica o 
BANCO DO BRASIL S/A, ou outra repartição pagadora competente, ex-
pressa e irrevogavelmente autorizado a reter os referidos recursos em fa-
vor do Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB), podendo este, na qualidade 
de mandatário do Estado, utilizá-los no pagamento do que lhe for devido 
por força do contrato da operação mencionada no Art. 1º desta Lei.

Art. 4º Anualmente, a partir da proposta orçamentária para 1996, o Orça-
mento Anual consignará verbas próprias para a amortização das presta-
ções do valor principal e pagamentos dos acessórios da dívida, bem como 
para atender aos compromissos da contrapartida de recursos próprios na 
fase de execução do projeto.
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Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo também autorizado a abrir, adi-
cionalmente ao Orçamento vigente, créditos adicionais suplementares até 
a importância de R$ 8.559.403,89 (oito milhões, quinhentos e cinquenta e 
nove mil, quatrocentos e três reais e oitenta e nove centavos) e créditos 
adicionais especiais até o montante de R$ 19.746.500,00 (dezenove mi-
lhões, setecentos e quarenta e seis mil e quinhentos reais), destinados a 
fazer face ao pagamento de obrigações decorrentes da operação de cré-
dito a que se refere o Art. 1º desta Lei, bem como para assegurar a par-
ticipação de recursos próprios no financiamento das inversões objeto do 
programa, na forma dos anexos constantes da presenta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 06 de 
abril de 1995.

Moroni Bing Torgan

Antônio Cláudio Ferreira Lima
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LEI Nº 12.476, DE 21.07.95 (D.O. DE 28.07.95)

Autoriza o Poder Executivo alterar a denomina-
ção da Companhia de Desenvolvimento Industrial 
e Turístico do Estado do Ceará - CODITUR, para 
Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CO-
DECE, de seus objetivos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a denominação da Com-
panhia de Desenvolvimento Industrial e Turístico do Estado do Ceará-CO-
DITUR, para Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE, deven-
do esta fazer as alterações estatutárias, de conformidade com a legislação 
específica.

Parágrafo único. Todas as atividades ligadas à indústria do turismo do 
Estado do Ceará serão transferidas da Companhia de Desenvolvimento 
Industrial e Turístico do Estado do Ceará - CODITUR, para a Secretaria de 
Turismo.

Art. 2º A CODECE terá como finalidade básica:

I - Implementar a política de desenvolvimento do setor produtivo, no to-
cante a realização e divulgação e estudos de oportunidades de investi-
mento, assessoramento a empreendedores e oferta de infraestrutura para 
instalação e ampliação de seus negócios;

II - Divulgar o potencial socioeconômico do Estado e seus produtos mais 
característicos em nível local, nacional e internacional, através de material 
publicitário e participação e/ou realização de congressos, feiras e exposi-
ções e outros eventos congêneres de forma a subsidiar com informações 
básicas as decisões de investimento de empreendedores locais, nacionais 
e de outros países;

III - Desenvolver atividades que facilitem a ampliação da comercialização 
e divulgação dos produtos e serviço do setor;

IV - Requerer, pesquisar, lavrar, processar e comercializar substâncias mi-
nerais no território nacional, nos termos do Código de Mineração.
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V - Ceder, arrendar ou alienar jazidas, minas e outros recursos minerais, 
a outras empresas de mineração como forma de fomentar a mineração no 
Estado do Ceará, das quais é titular da concessão;

VI - Estimular novas vocações empreendedoras, principalmente, junto a 
população jovem do Ceará;

VII - Criar condições para a melhoria da competitividade do setor produ-
tivo do Estado, nos mercados nacional e internacional, através da realiza-
ção e promoção de treinamentos dos seus recursos humanos, consultoria 
e assessoramento técnico;

VIII - Participar do capital de sociedades industriais cujos projetos de im-
plantação, aumento de produção ou faturamento sejam considerados de 
interesse para o desenvolvimento industrial do Estado, com utilização de 
recursos financeiros próprios ou bens do seu patrimônio.

IX - participar do capital de sociedade de propósito específico, incumbida 
de implantar e gerir o objeto de Parceria Público-privada - PPP, em confor-
midade com o disposto na Lei Federal n.º 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de Parceria 
Público-privada no âmbito da administração pública, e da legislação esta-
dual de regência. (Acrescido pela Lei n° 13.615, de 30.07.05)

Art. 3º A CODECE, no desempenho de seus objetivos poderá:

I - Contratar empréstimos e financiamentos com órgãos públicos e pri-
vados, estaduais, nacionais e estrangeiros, nos termos da Lei, ouvido o 
Conselho de Administração;

II - Firmar convênios, acordos, contratos e ajustes com órgãos da Admi-
nistração pública direta ou indireta, inclusive fundações e entidades pri-
vadas;

III - Receber doações e subvenções;

IV - Adquirir áreas destinadas à implantação ou ampliação de Distritos e 
Áreas Industriais;

V - Alienar, através de contratos de compra e venda, terrenos e equipa-
mentos de apoio destinados à instalação de unidades de mineração, in-
dustriais, comerciais e de serviços;

VI - Arrendar equipamentos de apoio ao desenvolvimento do setor produ-
tivo;

VII - Arrecadar e administrar os recursos financeiros oriundos das presta-
ções dos seus serviços;
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VIII - Utilizar outros mecanismos que se fizerem necessários ao cumpri-
mento de seus objetivos.

Art. 4º Para o desenvolvimento ou execução dos serviços inerentes às ati-
vidades turísticas de que trata o parágrafo único do Art. 1º desta Lei, po-
derão ser cedidos os empregados da CODECE, obedecidas a legislação 
pertinente.

Art. 5º Para a realização de seus objetivos a CODECE poderá participar de 
outras Sociedades, visando estimular o crescimento do setor econômico 
do Estado do Ceará.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 21 de 
julho de 1995.

Tasso Ribeiro Jereissati

Anya Ribeiro De Carvalho
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LEI Nº 12.961, DE 03.11.99 (D.O. 03.11.99)

Cria, na Estrutura do Poder Executivo Estadual, 
a Secretaria da Infraestrutura, extingue a Secre-
taria dos Transportes, Energia, Comunicações 
e Obras - SETECO e a Secretaria do Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Ambiente - SDU; reestrutu-
ra a Secretaria do Trabalho e Ação Social - STAS, 
a Secretaria do Planejamento e Coordenação-SE-
PLAN, a Secretaria da Saúde-SESA, a Secretaria 
da Cultura e Desporto-SECULT e a Secretária do 
Turismo-SETUR e as entidades que indica; auto-
riza a extinção de Órgão, Autarquia, Fundações 
e Sociedade de Economia Mista que indica e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada, na estrutura do Poder Executivo Estadual, a Secretaria 
da Infraestrutura com competência para promover a implantação da infra-
estrutura básica necessária ao desenvolvimento social, econômico, urba-
no e ambiental do Estado do Ceará competindo-lhe ainda:

Art. 1º Fica criada, na estrutura do Poder Executivo Estadual, a Secreta-
ria da Infraestrutura com competência para promover a implantação da 
infraestrutura básica necessária ao desenvolvimento social, econômico e 
urbano do Estado do Ceará, competindo-lhe ainda: (Nova redação dada 
pela Lei n° 13.093, de 08.01.01)

Coordenar as políticas do Governo nas áreas de Desenvolvimento Urbano, 
da Habitação, do Saneamento Básico, do Meio Ambiente, dos Transportes 
e Obras, da Energia e Comunicações;

I - coordenar as políticas do governo nas áreas de desenvolvimento urba-
no, da habitação, do saneamento básico, dos transportes e obras, da ener-
gia e comunicações; (Nova redação dada pela Lei n° 13.093, de 08.01.01)

II - Estabelecer objetivos, diretrizes e estratégias a serem seguidas nas 
suas diversas áreas de atuação;
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III - Promover a articulação nas suas diversas áreas de atuação, entre ór-
gãos e entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e priva-
dos;

IV - Definir políticas de ordenamento da ocupação do solo urbano, bem 
como propor legislação disciplinando a matéria;

V- Elaborar planos diretores e modelo de gestão compatíveis com as ações 
de desenvolvimento programadas no âmbito dos setores de transportes 
nos diversos modos, saneamento, drenagem, esgotamento sanitário e 
meio ambiente, abastecimento d’água, energia e comunicações, habita-
ção, desenvolvimento urbano e obras públicas;

V - elaborar planos diretores e modelo de gestão compatíveis com as 
ações de desenvolvimento programadas no âmbito dos setores de trans-
portes nos diversos modos, saneamento, drenagem, esgotamento sanitá-
rio, abastecimento d’água, energia e comunicações, habitação, desenvol-
vimento urbano e obras públicas;

VI - Estabelecer a base institucional necessária para as áreas de atuação 
da Infraestrutura; (Nova redação dada pela Lei n° 13.093, de 08.01.01)

VII - Elaborar projetos de loteamento e equipamentos urbanos, bem como 
estimular a execução de serviços públicos de interesse dos municípios;

VIII - Definir políticas de habitação para a população de baixa renda, in-
clusive com o estabelecimento de critérios que venham a nortear a priori-
zação das ações a serem desenvolvidas pelas diversas áreas do governo e 
pelas comunidades;

IX - Promover a integração e implementação das ações programadas para 
a área de habitação, pelos governos federal, estadual e municipal e pelas 
comunidades;

X - Realizar estudos e monitoramento dos problemas ligados ao déficit 
habitacional que permitam a definição correta de prioridades, critérios e 
integração setorial;

XI- Desenvolver os planos estratégicos para a implementação das polí-
ticas de Desenvolvimento Urbano, Habitação, Saneamento Básico, Meio 
Ambiente, Transportes e Obras, Energia e Comunicações, estabelecendo 
prioridades e definindo mecanismos de implantação, acompanhamento e 
avaliação;

XI - desenvolver os planos estratégicos para a implementação das polí-
ticas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico, trans-
portes e obras, energia e comunicações, estabelecendo prioridades e de-
finindo mecanismos de implantação, acompanhamento e avaliação; (Nova 
redação dada pela Lei n° 13.093, de 08.01.01)



Legislação Estadual | 143  

XII - Definir políticas de saneamento para o Estado do Ceará, em especial 
água e esgoto, levando-se em consideração os indicadores sociais;

XIII - Definir as políticas de controle ambiental do Estado do Ceará;

XIV - Promover programas de educação em sua área de atuação em parce-
ria com órgãos públicos e organizações não governamentais;

XV - Elaborar planos, programas e projetos de proteção, recuperação, con-
servação e melhoria da qualidade ambiental do Estado, bem como a apli-
cação da legislação que regula a matéria;

XVI - Definir planos, programas e projetos em sua área de abrangência;

XVII - Captar recursos, celebrar convênios e promover a articulação en-
tre os órgãos e entidades estaduais, federais, municipais, internacionais 
e privados;

XVIII - Supervisionar e acompanhar as atividades relativas ao desenvolvi-
mento, acompanhamento e execução de projetos da infraestrutura;

XIX - Realizar o planejamento indicativo e determinativo nas áreas de sua 
competência;

XX - Coordenar a articulação permanente entre os trabalhos da Secretaria 
e dos órgãos e entidades vinculados;

XXI - Estabelecer normas, controles e padrões para serviços executados 
em sua área de abrangência;

XXII - Criar, organizar e manter o sistema de informações dos diversos 
setores de sua competência;

XXIII - Promover a titularidade dos imóveis utilizados em projetos habita-
cionais, destinados a população de baixa renda.

Art. 2º A Secretaria da Infraestrutura é dirigida pelo Secretário da Infraes-
trutura, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exonera-
ção pelo Governador do Estado, que fica criado.

Parágrafo único. O Secretário da Infraestrutura será substituído, nos ca-
sos de vacância, ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo 
Subsecretário da Infraestrutura, cargo de provimento em comissão, de li-
vre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, que fica criado.

Art. 3º Ficam extintas a Secretaria dos Transportes, Energia, Comunica-
ções e Obras – SETECO, e a Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente - SDU.
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§ 1º Ficam transferidos, para a Secretaria da Infraestrutura, todos os bens 
patrimoniais, móveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos e do-
cumentos das Secretarias extintas na forma deste artigo.

§ 2º O pessoal lotado na Secretaria dos Transportes, Energia, Comuni-
cações e Obras - SETECO, e na Secretaria do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente - SDU, extintas na forma deste artigo, será removido por 
ato do Governador do Estado, para a Secretaria da Infraestrutura ou lotado 
no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Art. 4º Fica autorizada a extinção da Superintendência do Desenvolvimen-
to Urbano do Estado do Ceará - SEDURB, autarquia estadual criada pela 
Lei nº 11.831, de 22 de julho de 1991.

§ 1º Serão transferidos para a Secretaria da Infraestrutura todos os bens 
patrimoniais, móveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos, do-
cumentos e serviços existentes na autarquia, após a extinção de que trata 
o caput deste artigo.

§ 2º Os servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal da Superintendên-
cia do Desenvolvimento Urbano do Estado do Ceará - SEDURB, serão re-
movidos para a Secretaria da Infraestrutura ou lotados no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, por ato do Governador do Estado.

Art. 5º Fica autorizada a extinção da Companhia de Habitação do Ceará 
- COHAB, sociedade de economia mista, instituída nos termos da Lei nº 
9.557, de 14 de dezembro de 1971.

Parágrafo único. Fica autorizada a contratação por tempo determinado 
dos empregados da COHAB, que venham a ser dispensados em razão da 
extinção da Companhia e que não tenham aderido o PDVI, pelo prazo de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, caso persista 
a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 6º São administrativamente vinculados à Secretaria da Infraestrutura:

I - AUTARQUIAS:

1.1. Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT;

1.2. Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN;

1.3. Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE.

II - SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA:

 2.1. Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE;

2.2. Companhia de Integração Portuária do Ceará - CEARAPORTOS;

2.3. Companhia de Gás do Ceará - CEGÁS;
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2.4. Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR.

III - O Fundo de Desenvolvimento Urbano do Estado do Ceará - FDU, cria-
do pela Lei nº 12.252, de 11 de janeiro de 1994.

Art. 7º Ficam ampliadas as atribuições da Secretaria do Trabalho e Ação 
Social - SETAS, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
do Estado do Ceará, estruturada na forma da Lei nº 11.809, de 22 de maio 
de 1991, que fica acrescida das seguintes competências:

I - elaborar e executar, de acordo com os princípios e diretrizes estabele-
cidos nas Leis federais nºs 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e 8.069, de 13 
de julho de 1990, a política de assistência social com o objetivo de garantir 
os direitos fundamentais, com foco na família, nas pessoas e grupos em 
situação de exclusão;

II - contribuir para elevação do nível de bem-estar social, investindo, com 
eficiência, os recursos destinados a reduzir a exclusão e a desigualdade;

III - concretizar os princípios da participação, descentralização e integra-
ção de ações entre órgãos governamentais e entidades representativas da 
sociedade civil;

IV - estudar e desenvolver meios de solução dos problemas da criança, do 
adolescente, do deficiente, do idoso e de grupos em situação de fragilida-
de;

V - prestar assistência devida a pessoas e grupos em situação de vulne-
rabilidade;

VI - coordenar, promover e executar ações na área do trabalho;

VII - coordenar ações de intermediação de mão-de-obra para o mercado 
de trabalho;

VIII - promover a execução do Seguro-Desemprego, a geração de ocupa-
ção e a produção artesanal;

IX - coordenar ações de qualificação profissional com ênfase na emprega-
bilidade da mão-de-obra;

X - promover e executar programas e projetos de educação profissional;

XI - promover a produção de informações sobre o mercado de trabalho.

Art. 8º Ficam autorizadas as extinções da Fundação do Bem-Estar do Me-
nor do Ceará - FEBEMCE, criada pela Lei nº 9.146, de 6 de setembro de 
1968, e da Fundação da Ação Social - FAS, criada pela Lei nº 11.732, de 14 
de setembro de 1990.
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§ 1º Respeitada a legislação pertinente, o Chefe do Poder Executivo, me-
diante Decreto, baixará os atos necessários à efetivação da extinção das 
Fundações que trata o caput deste artigo.

§ 2º Caberá à Secretaria do Trabalho e Ação Social – SETAS, adotar as 
providências administrativas que se fizerem necessárias, especialmente 
quanto à deliberação sobre direitos, encargos e obrigações das Fundações 
de que trata o caput deste artigo.

§ 3º Serão transferidos para a Secretaria do Trabalho e Ação Social – SE-
TAS, todos os bens patrimoniais imóveis, móveis, equipamentos e insta-
lações, arquivos e projetos, documentos e serviços existentes nas Funda-
ções de que trata o caput deste artigo.

 § 4º Os servidores da Fundação do Bem Estar do Menor do Ceará - FE-
BEMCE e da Fundação da Ação Social – FAS, serão absorvidos pela Secre-
taria do Trabalho e Ação Social - SETAS.

§ 5º O Quadro de Pessoal da Secretaria do Trabalho e Ação Social - SETAS, 
será organizado através de Decreto, passando a ser composto pelos servi-
dores oriundos do próprio órgão e pelos das Fundações extintas na forma 
deste artigo.

Art. 9º Ficam redefinidas as competências da Secretaria do Planejamento 
e Coordenação - SEPLAN, passando o Art. 21 da Lei nº 11.809, de 22 de 
maio de 1991, a ter a seguinte redação:

“Art. 21. A Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, órgão de 
assessoramento estratégico, tem por finalidade: coordenar o processo de pla-
nejamento para efetividade da ação do Governo; coordenar o processo de ela-
boração de diagnósticos, estudos conjunturais, setoriais e regionais, indica-
dores e pesquisas de natureza socioeconômica; elaboração de cálculos dos 
agregados econômicos, gerando informações que referenciem as iniciativas 
do Governo no que diz respeito à formulação de políticas públicas; coordenar 
o processo de formulação das políticas públicas estaduais, nos níveis global, 
regional e setorial, analisando e avaliando a sua operacionalização e propon-
do os redirecionamentos necessários; coordenar o processo de formulação de 
diretrizes estratégicas que balizam as ações do Governo nas áreas econômica, 
social, de infraestrutura e meio ambiente, a partir de cenários alternativos ela-
borados em articulação com os demais órgãos/entidades, coordenar o proces-
so de elaboração dos Planos de Governo, nos níveis global, regional e setorial, 
fornecendo orientação técnica e disponibilizando metodologias adequadas e 
necessárias ao desempenho da função de planejamento; acompanhar a exe-
cução dos Planos de Ação do Governo, em nível de programas e projetos e 
avaliar os seus impactos econômicos e sociais; acompanhar e avaliar a política 
econômico-financeira do Estado, no que tange a adequabilidade das fontes de 
crédito e financiamento e, também, quanto à racionalidade e sintonia dos gas-
tos públicos com as diretrizes estratégicas e prioridades estabelecidas pelo 
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Governo; coordenar, em articulação com os demais órgãos, o processo de cap-
tação e negociação de recursos técnicos e financeiros demandados por planos, 
programas e projetos especiais, a serem implementados em caráter multisse-
torial, fornecendo assessoria na estruturação de propostas e metodologias de 
acompanhamento, controle e gestão de resultados; coordenar o processo de 
alocação dos recursos orçamentários para viabilização das ações de Governo, 
estabelecendo critérios e normas para elaboração e execução do orçamento e 
da programação de investimentos; desenvolver métodos e técnicas de plane-
jamento, normatizando e padronizando a sua aplicação nos diversos órgãos; 
fornecer suporte no campo da tecnologia da informação, propondo, em con-
junto com os demais órgãos e entidades do Governo, estratégias globais e 
setoriais, coordenando o desenvolvimento de projetos tecnológicos em nível 
corporativo, e prestando orientação técnica para assegurar compatibilidade 
das informações refinadas.”

Art. 10. Fica instituído o Conselho Superior de Informática, sob a coorde-
nação da Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, compos-
to pelos Secretários do Planejamento e Coordenação, da Administração 
e da Fazenda, que terá como competência deliberar sobre as estratégias 
e políticas gerais da tecnologia da informação na Administração Pública 
Estadual, ficando extinto o Conselho Estadual de Informática - CEINFOR, 
criado pela Lei nº 10.910, de 31 de julho de 1984. 

Art. 10. Fica instituído o Conselho Superior de Informática, sob a coorde-
nação da Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, composto 
pelos Secretários do Planejamento e Coordenação, da Administração, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia, que terá como competência delibe-
rar sobre as estratégias e políticas gerais da tecnologia da informação na 
Administração Pública Estadual, ficando extinto o Conselho Estadual de 
Informática - CEINFOR, criado pela Lei nº 10.910, de 31 de julho de 1984. 
(nova redação dada pela Lei n° 13.130, DE 12.07.01) (Revogado pela Lei n° 
13.494, de 22.06.04)

Art. 11. Fica instituído o Comitê de Gestores das Áreas de Informática dos 
diversos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, vincula-
do à Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, a quem com-
pete identificar as ações que viabilizem as estratégias e políticas gerais, 
definidas pelo Conselho Superior de Informática, assegurando a sintonia 
e integração das ações, o compartilhamento de experiências e o intercâm-
bio de conhecimentos. (Revogado pela Lei n° 13.494, de 22.06.04)

Art. 12. A Fundação Instituto do Planejamento do Ceará - IPLANCE, vin-
culada à Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, nos termos 
da Lei nº 11.809, de 22 de maio de 1991, passa a denominar-se Fundação 
Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará - IPLANCE, ficando redefini-
das suas competências, alterando-se o subitem 2.4.1 do item 2 do inciso II 
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do Art. 4º, e o inciso I, do Art. 34, todos da Lei nº 11.809, de 22 de maio de 
1991, que passam a ter as seguintes redações:

“Art. 4º ...

II - ...

2.4.1. Fundação Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará - IPLANCE.”

“Art. 34. ...

I - A Fundação Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará - IPLANCE, tem 
por finalidade realizar e disponibilizar estudos, pesquisas e informações geo-
sócio-econômicas para o planejamento, visando subsidiar as tomadas de de-
cisões do setor público e as iniciativas do setor privado; realizar estudos eco-
nômicos, sociais e geo-cartográficos no âmbito estadual e municipal; realizar 
pesquisas e análises conjunturais, pesquisas econômicas aplicadas e os cál-
culos dos agregados econômicos; confeccionar e atualizar a Mapoteca Topo-
gráfica Digital do Ceará e o Arquivo Gráfico Municipal do Ceará; disponibilizar 
informações para o planejamento nas áreas socioeconômica, demográfica e 
geo-cartográficas; desenvolver uma base de dados, que deverá conter séries 
históricas de indicadores geo-sócio-econômicos para o Estado e Município; as-
sessorar a Assembléia Legislativa no que se refere à emancipação dos municí-
pios, conforme a Lei Complementar nº 01, de 5 de novembro de 1991;

..............................;

Art. 13. Ficam redefinidas as competências da Secretaria da Saúde - SESA, 
passando o Art. 29 da Lei nº 11.809, de 22 de maio de 1991, a ter a seguinte 
redação:

“Art. 29. À Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora do Sistema 
Único de Saúde (SUS), compete formular, regulamentar e coordenar a política 
estadual de saúde; assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de 
Saúde; acompanhar e avaliar a situação de saúde e da prestação de serviços; 
prestar serviços de saúde - através de unidades especializadas, de vigilância 
sanitária e epidemiológica; promover uma política de recursos humanos ade-
quada às necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e métodos 
através de desenvolvimento de pesquisas; integrar e articular parcerias com 
a sociedade e outras instituições; desenvolver uma política de comunicação e 
informação, visando à melhoria da qualidade de vida da população; e outras 
atribuições correlatas nos termos do regulamento”.

Art. 14. O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competências, 
mediante Decreto, disporá sobre as estruturas organizacionais básicas e 
setoriais, as competências das unidades administrativas, as atribuições 
dos dirigentes e os funcionamentos da:

I - Vice-Governadoria;

II - Secretaria da Infra-Estrutura e de suas vinculadas Departamento de 
Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, Departamento Estadual de 
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Trânsito - DETRAN e Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SE-
MACE;

III - Secretaria da Cultura e Desporto - SECULT, e de suas vinculadas: Fun-
dação de Teleducação do Ceará - FUNTELC e Fundação de Assistência 
Desportiva do Estado do Ceará - FADEC;

IV - Secretaria do Trabalho e Ação Social - SETAS;

V - Secretaria de Planejamento e Coordenação - SEPLAN, e de sua vincu-
lada: Fundação Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará - IPLANCE;

VI - Secretaria da Saúde - SESA;

VII - Superintendência de Obras Hidraúlicas - SOHIDRA; e

VIII - Secretaria do Turismo - SETUR.

Art. 15. Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e Assessora-
mento Superior, de provimento em comissão, constantes do Anexo I desta 
Lei, integrantes das estruturas organizacionais da Vice-Governadoria, das 
Secretarias dos Transportes, Energia, Comunicações e Obras - SETECO, 
do Desenvolvimento Urbano e Meio-Ambiente - SDU, do Trabalho e Ação 
Social - SAS, do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, da Saúde - SESA, 
da Cultura e Desporto - SECULT e do Turismo - SETUR.

Art. 16. Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramen-
to Superior, de provimento em comissão, constantes do Anexo II desta Lei, 
integrantes das estruturas organizacionais das Fundações da Ação Social 
- FAS e do Bem Estar do Menor do Ceará - FEBEMCE, e do Instituto do Pla-
nejamento do Ceará - IPLANCE, da Superintendência do Desenvolvimento 
Urbano do Estado do Ceará - SEDURB, do Departamento de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, do Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, 
da Fundação de Assistência Desportiva do Estado do Ceará - FADEC, da 
Fundação de Teleducação do Ceará - FUNTELC e da Superintendência de 
Obras Hidraúlicas - SOHIDRA.

Art. 17. Ficam criados os cargos de Direção e Assessoramento Superior, 
de provimento em comissão, constantes do Anexo I desta Lei, integrantes 
das estruturas organizacionais da Vice-Governadoria, das Secretarias da 
Infraestrutura, do Trabalho e Ação Social - SETAS, do Planejamento e Co-
ordenação - SEPLAN, da Saúde - SESA, da Cultura e Desporto - SECULT e 
do Turismo - SETUR.

Art. 18. Ficam criados os cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 
provimento em comissão, constantes do Anexo III desta Lei, integrantes 
das estruturas organizacionais da Fundação Instituto de Pesquisa e Infor-
mação do Ceará - IPLANCE, do Departamento de Edificações, Rodovias e 
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Transportes - DERT, do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, da 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, da Fundação 
de Assistência Desportiva do Estado do Ceará - FADEC, da Fundação de 
Teleducação do Ceará – FUNTELC, e da Superintendência de Obras Hi-
draúlicas - SOHIDRA.

Art. 19. Fica criado 01 (um) cargo de Direção e Assessoramento Superior, 
de provimento em comissão, com símbolo DNS-3, destinado à Junta Co-
mercial do Estado do Ceará - JUCEC.

Art. 20. Os cargos criados, nos termos desta Lei, serão denominados e 
distribuídos por intermédio de Decretos do Chefe do Poder Executivo, res-
salvados os indicados no Art. 2º.

Art. 21. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a designar gestores 
para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, proceder os atos necessários 
às transferências patrimoniais das entidades cujas extinções foram auto-
rizadas nesta Lei.

Art. 22. Para atender às despesas decorrentes do disposto nesta Lei, fica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir ao vigente orçamento crédito 
adicional, até o montante dos saldos das dotações dos órgãos e entidades 
extintos, transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por 
força desta Lei, levantados na data da sua promulgação.

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 03 de 
novembro de 1999. 

Tasso Ribeiro Jereissati
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.078, DE 20.12.00 (DO 28.12.00)

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do 
Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio 
Cultural do Estado do Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, 
vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 2º O Conselho, de que trata esta Lei, compõe-se de 21 (vinte e um) 
membros denominados Conselheiros, tendo como presidente – o Secre-
tário da Cultura e Desporto, com direito apenas ao voto de desempate, e 
os demais escolhidos entre personalidades de reconhecida idoneidade e 
competência, indicados pelos órgãos/entidades adiante discriminados e 
nomeados pelo Governador do Estado do Ceará:

I - 01 (um) representante da Secretaria da Cultura e Desporto;

II - 01 (um) Gerente do Departamento de Patrimônio Cultural da Secretaria 
da Cultura e Desporto;

III - 01 (um) representante da Secretaria de Turismo;

IV - 01 (um) representante da Secretaria do Desenvolvimento Econômico;

V - 01 (um) representante da Secretaria da Infraestrutura;

VI - 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

VII - 01 (um) representante da Procuradoria Geral da Justiça do Ceará;

VIII - 01 (um) representante da Procuradoria da República no Estado do Ce-
ará;

IX - 01 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetu-
ra;

X - 01 (um) representante do Instituto do Ceará – Histórico, Geográfico e 
Antropológico do Estado do Ceará;

XI - 01 (um) representante da Universidade Federal do Ceará;

XII - 01 (um) representante da Universidade Estadual do Ceará;
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XIII - 01 (um) representante da Universidade Estadual Vale do Acaraú;

XIV - 01 (um) representante da Universidade Regional do Cariri;

XV - 01 (um) representante da Universidade de Fortaleza;

XVI - 01 (um) representante da Associação dos Prefeitos do Estado do Ce-
ará;

XVII - 01 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil;

XVIII - 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil;

XIX - 01 (um) representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ce-
ará;

XX - 01 (um) representante da Câmara dos Diretores Lojistas;

XXI - 01 (um) representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional - 4ª Superintendência Regional.

Parágrafo único. O Vice-presidente do Conselho será eleito entre os seus 
membros, em votação realizada pelo plenário e terá por função substituir 
o Presidente em suas faltas e impedimentos.

Art. 2º O Conselho Estadual de Preservação ao Patrimônio Cultural – CO-
EPA, compõe-se de 24 (vinte e quatro) membros, denominados Conselhei-
ros, tendo como Presidente o Secretário da Cultura, com direito apenas ao 
voto de desempate, e os demais membros escolhidos entre personalida-
des de reconhecida idoneidade e competência, indicados pelos órgãos/en-
tidades adiante relacionados, os quais serão nomeados pelo Governador 
do Estado do Ceará: (Redação dada pela Lei n° 13.619, DE 15.07.05)

I - 01 (um) representante da Secretaria da Cultura;

II - 01 (um) Coordenador da Coordenadoria de Patrimônio Histórico e Cul-
tural da Secretaria da Cultura;

III - 01 (um) representante da Secretaria de Turismo;

IV - 01 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

V - 01 (um) representante da Secretaria de Infra – Estrutura;

VI - 01 (um) representante da Secretaria do Desenvolvimento Local e Re-
gional;

VII - 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

VIII - 01 (um) representante da Procuradoria Geral de Justiça do Ceará;

IX - 01 (um) representante da Procuradoria da República no Ceará;

X - 01 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;
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XI - 01 (um) representante do Instituto Histórico, Geográfico e Antropoló-
gico do Ceará;

XII - 01 (um) representante da Universidade Federal do Ceará;

XIII - 01 (um) representante da Universidade Estadual do Ceará;

XIV - 01 (um) representante da Universidade Estadual Vale do Acaraú;

XV - 01 (um) representante da Universidade Regional do Cariri;

XVI - 01 (um) representante da Universidade de Fortaleza;

XVII - 01 (um) representante da Associação dos Municípios e Prefeitos do 
Estado do Ceará;

XVIII - 01 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil;

XIX - 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
do Ceará;

XX - 01 (um) representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;

XXI - 01 (um) representante da Câmara dos Diretores Lojistas;

XXII - 01 (um) representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional – 4.ª Superintendência Regional;

XXIII - 02 (dois) cidadãos brasileiros de notória atuação e vinculação ao 
segmento do Patrimônio, com atuação no Estado do Ceará há pelo menos 
05 (cinco) anos, livremente escolhidos pelo Governador do Estado, dentre 
os indicados em lista sêxtupla pelos integrantes do Conselho.

§ 1º O Vice-presidente do Conselho será eleito entre seus membros, em 
votação realizada pelo plenário e terá por função substituir o Presidente 
em suas faltas e impedimentos.

§ 2º No ato de indicação dos representantes dos órgãos/entidades/insti-
tuições que irão integrar o Conselho, deverá ser indicado o suplente que 
substituirá o titular em suas ausências e impedimentos. 

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimô-
nio Cultural do Estado do Ceará as que se seguem:

I - deliberar sobre o tombamento de bens móveis e imóveis de valor reco-
nhecido para o Estado do Ceará;

II - formular, em conjunto com a Secretaria da Cultura e Desporto, as di-
retrizes a serem obedecidas na política de preservação e valorização dos 
bens culturais;
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III - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueoló-
gico, artístico, bibliográfico e paisagístico do Estado, na conformidade da 
Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

IV - emitir parecer sobre assuntos e questões de bens patrimoniais e cul-
turais que lhe sejam submetidas pelo Secretário da Cultura e Desporto e/
ou Departamento de Patrimônio Cultural;

V - assessorar o Departamento de Patrimônio Cultural quando se fizer ne-
cessário;

VI - adotar as medidas previstas nesta Lei, necessárias a que se produzam 
os efeitos do tombamento;

VII - em caso de excepcional necessidade, deliberar sobre as propostas de 
revisão do processo de tombamento;

VIII - quando necessário e em casos de maior nível de complexidade, ma-
nifestar-se sobre projetos, planos e propostas de construção, conserva-
ção, reparação, restauração e demolição, bem como sobre os pedidos de 
licença para funcionamento de atividades comerciais ou prestadoras de 
serviços em imóveis situados em local definido como área de preservação 
de bens culturais e naturais, ouvido o órgão municipal expedidor da res-
pectiva licença;

IX- pleitear benefícios aos proprietários de bens tombados.

Art. 4º O mandato dos membros do Conselho terá duração de 04 (quatro) 
anos, admitida a recondução uma única vez.

Art. 5º O Conselho reunir-se-á conforme estabelecido em seu Regimento 
Interno.

Art. 6º O exercício das funções de Conselheiro é considerado de relevante 
interesse público, e não poderá, por qualquer forma, ser remunerado.

Art. 7º Das decisões do Conselho poderá recorrer o seu Presidente, no pra-
zo de 10 (dez) dias, para o Senhor Governador do Estado.

Art. 8º Ficam alterados o parágrafo único do art. 1º, caput do art. 2º, § 3º, 
§ 6º e § 7º do art. 3º da Lei nº 9.109, de 30 de julho de 1968, para substitui-
ção da competência do Conselho Estadual da Cultura que passa a ser do 
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do 
Ceará, criado nesta Lei.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de 
dezembro de 2000.

Tasso Ribeiro Jereissati

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.117, DE 05.06.01 (D.O. 13.06.01)

Autoriza o Estado do Ceará, por intermédio da Se-
cretaria do Turismo – SETUR, a participar na qua-
lidade de instituidor/mantenedor, da Fundação 
Comissão de Turismo Integrado de Nordeste-CTI/
NE, e de outros organismos nacionais e interna-
cionais, visando consolidar o turismo como vetor 
de desenvolvimento regional e dá outras provi-
dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria do Turismo 
– SETUR, autorizada a participar na qualidade de instituidor/mantenedor 
da FUNDAÇÃO COMISSÃO DE TURISMO INTEGRADO DO NORDESTE 
– CTI/NE, com sede e foro na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, a 
qual visa consolidar o turismo como vetor de desenvolvimento regional, 
tendo os seguintes objetivos principais permanentes:

I – congregar as empresas oficiais de turismo da região nordeste, visando 
o desenvolvimento, promoção e divulgação do turismo da região;

II – dar apoio à promoção do turismo nordestino no país e no exterior, com 
a finalidade de transformar a região em uma nova e atraente destinação 
do mercado turístico;

III – prestar serviços especializados e cooperação aos setores públicos e 
privados, que operam ou que se destinam ao turismo;

IV – promover a formação, capacitação e aperfeiçoamento de profissio-
nais, nas diversas técnicas que constituem objetos de suas atividades, no 
âmbito do turismo;

V – promover cursos, debates, estudos e pesquisas, no tocante à promo-
ção do turismo, em todos os seus aspectos;

VI – realizar estudos e pesquisas no campo da comercialização turística 
interna e externa, sempre com a finalidade de orientar os setores públicos 
ou privados.

Art. 2º Na qualidade de instituidor/mantenedor da Fundação Comissão de 
Turismo Integrado do Nordeste – CTI, caberá ao Estado do Ceará, através 
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da SETUR, proceder a subscrição patrimonial em favor da CTI, destinando 
os recursos necessários a obtenção de tal qualificação.

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos administrativos anteriormen-
te praticados no sentido de atender aos dispostos no caput deste artigo.

Art. 3º Fica o Estado do Ceará através da Secretaria do Turismo, autori-
zada a participar, na qualidade de membro associado, de organismos má-
ximos nacionais e internacionais, voltados para a promoção e o incentivo 
do turismo.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
da dotação orçamentária da Secretaria do Turismo.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 05 de 
junho de 2001.

Tasso Ribeiro Jereissati
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.344, DE 23.07.03 (D.O. DE 28.07.03)

Dispõe sobre o Conselho Estadual de Turismo, e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Estadual do Turismo - CETUR, criado pela Lei nº 9.511, 
de 13 de setembro de 1971, é um órgão colegiado de caráter consultivo, 
com a finalidade de sugerir diretrizes gerais para o desenvolvimento turís-
tico do Ceará e de propor soluções concernentes a essa atividade, passan-
do a vincular-se à Secretaria Estadual do Turismo.

Parágrafo único. As atribuições e competência do Conselho Estadual do 
Turismo – CETUR, são as estabelecidas no Decreto nº 17.563, de 25 de no-
vembro de 1985, que aprova o seu Regimento Interno.

Art. 2º O Conselho Estadual de Turismo - CETUR, será integrado por re-
presentantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria do Turismo, na qualidade de Presidente;

II - Associação dos Prefeitos do Ceará - APRECE;

III - Sindicato de Hotéis, Restaurantes, bares e Similares de Fortaleza;

IV - Associação Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH, seção do Ceará;

V - Associação Brasileira de Jornalistas e Escritores de Turismo - ABRA-
JET - Seção do Ceará;

VI - Associação dos Meios de Hospedagens de Turismo do Ceará - AMHT;

VII - Sindicato Estadual de Guias de Turismo do Brasil - SINDEGTUR-CE;

VIII - Associação Brasileira de Agências de Viagens - ABAV - Seção do 
Ceará;

IX - Federação das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC;

X - Federação do Comércio do Estado do Ceará - FECOMÉRCIO;

XI - Associação Brasileira de Empresas de Entretenimento e Lazer - ABRA-
SEL - Seção do Ceará;

XII - Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Ceará - FCDL/CE;
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XIII - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Ceará 
- SEBRAE/CE;

XIV - Fundação XXVII de Setembro - Fortaleza Convention & Visitors Buu-
reau;

XV - Associação Brasileira de Empresas Organizadoras de Eventos - ABE-
OC - Seção do Ceará;

XVI - Associação Cearense de Turismo no Espaço Rural e Natural - ACE-
TER;

XVII - Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN - 4ª 
Região;

XVIII - Universidade Federal do Ceará - UFC;

XIX - Universidade Regional do Cariri - URCA;

XX - Universidade Estadual do Ceará - UECE;

XXI – Universidade de Fortaleza - UNIFOR;

XXII - Universidade Estadual do Vale do Acaraú - UVA;

XXIII - Federação e Associação Comercial, Industrial e Agropecuária do 
Ceará - FACIC;

XXIV - Secretaria de Cultura;

XXV - Prefeitura Municipal de Fortaleza;

XXVI - Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB/CE;

XXVII - Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo - ABBTUR/CE;

XXVIII - Assembléia Legislativa do Estado do Ceará;

XXIX - Fórum Cearense de Enfrentamento da Violência Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes;

XXX - Instituto Terramar;

XXXI - Associação Brasileira de ONG`s (ABONG);

XXXII - Centro Federal de Ensino Técnico – CEFET.

XXXIII - Banco do Brasil S/A.; (Redação dada pela Lei n° 13.559, de 30.12.04)

XXXIV - Banco do Nordeste S/A.; (Redação dada pela Lei n° 13.559, de 
30.12.04)

XXXV - Caixa Econômica Federal; (Redação dada pela Lei n° 13.559, de 
30.12.04)
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XXXVI - Pacto de Cooperação do Ceará; (Redação dada pela Lei n° 13.559, 
de 30.12.04)

XXXVII - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; (Redação dada 
pela Lei n° 13.559, de 30.12.04)

XXXVIII - Polícia Federal do Ceará; (Redação dada pela Lei n° 13.559, de 
30.12.04)

XXXIX - Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária; (Redação 
dada pela Lei n° 13.559, de 30.12.04)

XL - Fórum de Turismo e Cultura do Cariri; (Redação dada pela Lei n° 
13.559, de 30.12.04)

XLI - Fórum de Turismo e Cultura do Litoral Leste; (Redação dada pela Lei 
n° 13.559, de 30.12.04)

XLII - Fórum de Turismo e Cultura do Maciço de Baturité/Serra da Aratanha; 
(Redação dada pela Lei n° 13.559, de 30.12.04)

XLIII - Fórum de Turismo e Cultura do Vale do Curu/Uruburetama; (Re-
dação dada pela Lei n° 13.559, de 30.12.04)

XLIV - Fórum de Turismo e Cultura do Sertão Central. (Redação dada pela 
Lei n° 13.559, de 30.12.04)

§ 1º Cada representante dos órgãos e entidades componentes do CETUR 
terá um suplente que o substituirá em suas faltas ou impedimentos.

§ 2º Os integrantes do CETUR não farão jus a qualquer espécie remunera-
tória, sendo a função exercida considerada de natureza relevante.

Art. 3º O Conselho Estadual de Turismo disporá de uma Secretaria Exe-
cutiva diretamente subordinada ao seu Presidente, destinada a promover 
e coordenar os estudos das matérias a serem submetidas à apreciação de 
seus membros, bem como das medidas necessárias à execução e ao acom-
panhamento das políticas e programas governamentais voltadas para o 
setor turístico.

Parágrafo único. As atribuições inerentes à Secretaria Executiva serão de-
sempenhadas pelo Secretário Adjunto do Turismo.

Art. 4º O Conselho Estadual de Turismo – CETUR, reunir-se-á, ordinaria-
mente, a cada três (3) meses ou a qualquer tempo, por convocação de 
seu Presidente ou por solicitação de, pelo menos, 1/3 (um terço) dos seus 
membros.

§ 1º As reuniões do CETUR somente poderão ser realizadas com a presen-
ça de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.
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§ 2º As decisões do CETUR serão orientadas em consonância com a Po-
lítica de Turismo do Governo do Estado e serão tomadas pela maioria de 
notas dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, 
e serão concretizadas em forma de Resolução que contenha, sucinta e cla-
ramente, a matéria aprovada.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a composição do Con-
selho de Turismo, através de decreto, sempre que julgar necessário, exce-
tuando-se as entidades que não são indicadas pelo Governo do Estado.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revo-
gados os arts. 2º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 9.511, de 13 de setembro de 1971 e 
na sua totalidade a Lei nº 11.104, de 22 de outubro de 1985.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de 
julho de 2003. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO
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LEI N° 13.461 DE 27.04.04 (D.O. DE 03.05.04)

Reconhece o Município de Juazeiro do Norte 
como Capital Cearense do Turismo Religioso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1° Fica reconhecido o Município de Juazeiro do Norte como a Capital 
Cearense do Turismo Religioso.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÀ, em Fortaleza, 27 de 
abril de 2004. 

Lúcio Gonsalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 13.469, DE 11.05.04 (D.O. DE 11.05.04)

Autoriza o Poder Executivo a contratar com o 
Banco do Nordeste do Brasil S/A financiamento 
no âmbito do Programa de Ação para o Desenvol-
vimento do Turismo no Nordeste–PRODETUR/
NE, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 
até o montante correspondente a US$ 78.336.000,00 (setenta e oito mi-
lhões, trezentos e trinta e seis mil dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca), destinada à execução do Programa de Ação para o Desenvolvimento 
do Turismo do Nordeste – PRODETUR II, por prazo não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, com incidência de juros, correção cambial e demais encar-
gos e condições estabelecidas pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A- BNB.

Art. 2° Para garantia da operação de que trata o artigo anterior, o Estado 
do Ceará obriga-se a vincular, como contrapartida à garantia da União, sua 
cota de participação constitucional das receitas tributárias estabelecidas 
nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos 
do art. 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias 
em direito admitidas. 

Art. 3° O Poder Executivo fará incluir, nos Planos Plurianuais, nas Leis de 
Diretrizes Orçamentárias e nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do Estado, de-
correntes da execução desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de 
maio de 2004.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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LEI Nº 13.555, DE 29.12.04 (D.O. DE 30.12.04)

Extingue a Divisão de Apoio ao Turista e cria a 
Delegacia de Proteção ao Turista, na estrutura or-
ganizacional da Superintendência da Polícia Ci-
vil, dispõe sobre a criação e extinção de cargos 
de direção e assessoramento superior e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada, na estrutura organizacional da Superintendência da 
Polícia Civil - PCCE, vinculada à Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social - SSPDS, a Delegacia de Proteção ao Turista, como Delegacia Espe-
cializada.

Art. 2º Compete à Delegacia de Proteção ao Turista dar apoio e atender 
ao turista, na circunscrição do Estado do Ceará, no que concerne a sua 
integridade física e psíquica e a atos de cidadania, bem como prevenir e 
reprimir crimes da competência Estadual em que o turista seja a vítima, 
incluindo as atividades de polícia judiciária.

Art. 3º Compete à Delegacia de Proteção ao Turista, sempre com a super-
visão da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS e, quan-
do necessário, em conjunto com a Secretaria do Turismo - Setur, promover 
pesquisas e estudos com vistas a criar mecanismos de proteção à integri-
dade física e psíquica do turista, a seu patrimônio e a outros bens jurídicos 
seus, tutelados pela legislação brasileira.

Art. 4º Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento Superior 
constantes do anexo único desta Lei, lotados na Superintendência da Po-
lícia Civil.

Art. 5º Fica extinta a unidade orgânica Divisão de Apoio ao Turista e au-
torizada a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento Superior de 
sua estrutura organizacional, também constantes do anexo único desta 
Lei. 

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias da Superintendência da Polícia Civil, que se-
rão suplementadas, se insuficientes.
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Art. 7º Esta Lei será regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Execu-
tivo, a ser publicado no prazo de 90 (noventa) dias, no qual poderá cons-
tar normas sobre a implementação de políticas públicas de prevenção e 
combate a crimes praticados em detrimento ao turista em todo o Estado 
do Ceará.

Art. 8º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezem-
bro de 2004.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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ANEXO ÚNICO

 

A QUE SE REFEREM OS ARTS. 4º E 5º DA LEI Nº ________ , DE ____ DE 
______ DE 2004.

 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL

  
QUANTIDADE DE CARGOS

SÍMBOLO
SITUAÇÃO 

ATUAL
AUTORIZADOS 
À EXTINÇÃO 

CRIADOS 
SITUAÇÃO 
PROPOSTA

DNS-1 2 - - 2
DNS-2 172 - - 172
DNS-3 463 - - 463
DAS-1 1.430 - - 1.430
DAS-2 2.064 1 1 2.064
DAS-3 988 - - 988
DAS-4 91 - 1 92
DAS-5 54 - - 54
DAS-6 148 - - 148
DAS-8 377 1 3 379
TOTAL 5.789 2 5 5.792
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LEI Nº 13.559, DE 30.12.04 (D.O. DE 30.12.04/ 
REPUBLICADA – D.O. 26.01.05)

Acresce incisos ao art. 2° da Lei nº 13.344, de 23 de 
julho de 2003, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 2° da Lei nº 13.344, de 23 de julho de 2003, que trata da com-
posição do Conselho Estadual do Turismo – CETUR, fica acrescido dos 
incisos XXXIII a XLIV, com as seguintes redações: 

“Art. 2º...

...

XXXIII - Banco do Brasil S/A.;

XXXIV - Banco do Nordeste S/A.;

XXXV - Caixa Econômica Federal;

XXXVI - Pacto de Cooperação do Ceará;

XXXVII - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social;

XXXVIII - Polícia Federal do Ceará;

XXXIX - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária;

XL - Fórum de Turismo e Cultura do Cariri;

XLI - Fórum de Turismo e Cultura do Litoral Leste;

XLII - Fórum de Turismo e Cultura do Maciço de Baturité/Serra da Aratanha;

XLIII - Fórum de Turismo e Cultura do Vale do Curu/Uruburetama;

XLIV - Fórum de Turismo e Cultura do Sertão Central.” (NR). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de dezem-
bro de 2004.

Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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LEI Nº 13.634, DE 20.07.05 (D.O. DE 28.07.05)

Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao 
Turismo para o Idoso e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste 
na formulação da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada 
para geração de emprego e renda.

Parágrafo único. Considera-se turismo para idoso a prática das atividades 
adequadas e planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no 
contexto turístico, visando a melhor qualidade de vida da terceira idade.

Art. 2º Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme 
dispõe o caput do art. 1º, o Poder Executivo estabelecerá normas e dire-
trizes para os programas governamentais e empreendimentos privados 
voltados para os idosos.

Art. 3º As diretrizes da política estadual de que trata o art. 2º, são: 

I - políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas 
ao turismo no Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da 
terceira idade;

II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento 
econômico de cada região por meio de instrumentos creditícios, observan-
do-se o princípio do desenvolvimento sustentável;

III - estímulo ao ecoturismo em áreas ligadas ao patrimônio histórico e 
cultural;

IV - realização de campanhas de estímulo junto às áreas ligadas ao turis-
mo, para melhor qualidade de vida da terceira idade, promovendo:

a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organi-
zação empresarial;

b) o planejamento de atividades adequadas aos idosos;

c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos 
que visem ao turista idoso;

d) programa que possa reduzir preços de tarifas.
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Art. 4ºa implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo 
para o idoso pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação previa 
pelo órgão estadual competente, que poderá exercer incentivos creditícios 
e priorizar parcerias, de acordo com as normas jurídicas vigentes, junto 
às empresas, associações, sindicatos e instituições públicas estadual e 
municipal.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 28 de junho de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 13.653, DE 09.09.05 (D.O. DE 14.09.05)

Institui o Dia Estadual do Turis-
mo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Turismo, a ser comemorado, anu-
almente, em 05 de março.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de setem-
bro de 2005.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 13.865, DE 03.01.07 (D.O. DE 07.02.07)

Institui o dia 1º de março como o Dia Estadual dos 
Agentes e Operadores de Turismo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído no Estado do Ceará o dia 1º de março como o Dia dos 
Agentes e Operadores de Turismo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÀCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de Janeiro 
de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÀ
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LEI N° 14.050, DE 03.01.08 (D.O. 07.01.08)

Estabelece diretrizes de uso e ocupação da Área 
de Proteção Ambiental – APA, da Lagoa do Uruaú, 
situada no Município de Beberibe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes de uso e ocupação da Área de Prote-
ção Ambiental – APA, da Lagoa do Uruaú, visando compatibilizar a utiliza-
ção dos recursos naturais com a proteção da biodiversidade, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável da região.

Art. 2º Fica a APA da Lagoa do Uruaú dividida em 4 (quatro) zonas distin-
tas, conforme as especificações abaixo:

I - Zona de Proteção Ambiental, compreendendo 2 (dois) tipos:

a) ZPA 1 - Referente aos campos de dunas, compreendendo uma área de 
275,30 hectares, destinando-se a preservar espaços legalmente protegi-
dos ou que tenham como funções principais a proteção da biodiversidade, 
e dos sistemas naturais existentes. Enquadram-se neste padrão os sis-
temas que tenham peculiaridades ambientais assim exemplificadas: re-
manescentes de sistemas e paisagens pouco ou nada alterados; refúgios 
de fauna e flora importantes; configurações geológicas e geomorfológicas 
especiais como os campos de dunas de diferentes gerações;

b) ZPA 2 - Referente à área prioritária para as ações de recuperação das 
matas ciliares, totalizando 8,13 hectares. Trata-se da zona que abrange es-
paços consideravelmente alterados pelo homem, sendo categoria de zona 
provisória, pois, uma vez restaurada poderá ser incorporada às Zonas de 
Uso Sustentável ou ZPA 1;

II - Área de Preservação Permanente - APP’s, compreendendo uma área 
de 142,67 hectares, destina-se a preservar ambientes que têm amparo na 
legislação ambiental;

III - Zona de Uso Sustentável dos tabuleiros e das planícies ribeirinhas, 
compreendendo 2 (dois) tipos:

a) ZUS 1 - compreende uma área de 1.851,74 hectares, correspondendo a 
espaços que apresentam ambientes medianamente estáveis, onde as ati-
vidades humanas podem ser praticadas com o devido controle, a exemplo 
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do que se verifica nos tabuleiros da Formação Barreiras e nas planícies 
ribeirinhas. As atividades humanas podem ser praticadas de acordo com 
a capacidade de suporte do ambiente associada à vocação das terras, in-
cluindo-se dentre outros tipos de uso: extrativista, agro silvo pastoril, e 
usos tradicionais;

b) ZUS 2 - compreende uma área de 114,33 hectares e correspondem es-
paços com características urbanas consolidadas, especificamente as lo-
calidades de Uruaú e Caetanos. Estas áreas são ambientalmente estáveis 
e as atividades humanas a serem praticadas dependerão da legislação 
específica do Plano Diretor do Município, observadas as restrições desta 
Lei e do Plano de Manejo da APA.

Parágrafo único. O zoneamento, de que trata este artigo, está reproduzido 
em planta geo referenciada (escala 1:40.000), no anexo único desta Lei. 

Art. 3º A aplicação das normas, de que trata esta Lei, dar-se-á sem preju-
ízo das disposições previstas em leis e demais regulamentos complemen-
tares que visem à defesa do meio ambiente.

Art. 4º As licenças e autorizações ambientais para o exercício de ativida-
des na APA da Lagoa do Uruaú, conforme previsto no art. 9º da Lei Esta-
dual nº 11.411, de 28 de dezembro de 1987, somente serão concedidas pela 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, observadas as 
normas contidas nesta Lei. 

Art. 5º O acompanhamento das atividades desenvolvidas na APA da La-
goa do Uruaú, bem como o controle e a fiscalização das disposições conti-
das nesta Lei serão exercidas pela SEMACE, devendo esta autarquia apre-
sentar ao Conselho Deliberativo da unidade de conservação, em forma de 
relatórios semestrais, as ações ali desenvolvidas.

Parágrafo único. Para os fins do caput deste artigo, a SEMACE poderá se 
articular, mediante convênios, com órgãos municipais, estaduais, federais 
e entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 6º Ficam proibidas as seguintes atividades na APA da Lagoa do 
Uruaú:

I - a instalação de bares, barracas, restaurantes, hotéis, pousadas, con-
domínios de qualquer natureza, residências multifamiliares, loteamentos, 
flats, vilas, centro de convenções, clubes e similares, à exceção dos já exis-
tentes na data da publicação desta Lei, desde que promovam a adequação 
de seus sistemas hidro sanitários às exigências do art. 16 desta Lei;

II - a utilização de trailer´s para lazer, comércio ou para quaisquer outros 
fins;
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III - a instalação de indústrias poluidoras, em qualquer grau, num raio de 
10 km dos limites da unidade de conservação, excetuando-se os períme-
tros urbanos definidos em Lei;

IV - matadouros e aterros sanitários, em qualquer grau, num raio de 10 km 
dos limites da unidade de conservação;

V - o uso de qualquer tipo de veículo automotor, inclusive motos e bugres, 
fora das trilhas preestabelecidas pelo Conselho Deliberativo nas ZPA 1, 
ZPA 2 e APP’s;

VI - a atividade ou prática de camping, salvo as que se enquadrem na 
definição de ecoturismo constante do § 5º deste artigo e autorizadas pelo 
Conselho Deliberativo; 

VII - o uso de agrotóxicos e defensivos agrícolas dos tipos organoclorados 
e mercuriais;

VIII - supressão total ou parcial da cobertura vegetal de áreas de pre-
servação permanente e a captura ou extermínio de animais silvestres de 
qualquer espécie, à exceção das hipóteses permitidas pela legislação am-
biental;

IX - toda e qualquer atividade pesqueira que não seja artesanal, enten-
dendo esta como a que se utiliza somente de tarrafas e anzóis;

X - novas ocupações, inclusive unifamiliares, e assentamentos rurais ou 
urbanos, em toda a APA da Lagoa do Uruaú, salvo nas ZUS 1 e 2.

§ 1º Em toda a APA da Lagoa do Uruaú somente poderão ser realizadas 
obras de construção civil, inclusive unifamiliar, após licenciamento da SE-
MACE e aprovação do Conselho Deliberativo.

§ 2º As obras de construção civil a serem licenciadas ou autorizadas nas 
ZUS 1 e 2, deverão ser precedidas de anuência do gerente ou responsável 
pela Unidade e do Conselho Deliberativo.

§ 3º Depende do prévio licenciamento ambiental junto à SEMACE a cons-
trução de abrigos para veículos aquáticos.

§ 4º As construções de decks nas ZPA 1 e APP só serão aprovadas pelo 
Conselho Deliberativo e licenciados pela SEMACE se forem suspensas no 
estilo palafitas e sem coberta permanente, de modo a não configurar área 
construída.

§ 5º Ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza de forma 
sustentável o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e 
busca a formação de uma consciência ambientalista através da interpre-
tação do ambiente, promovendo o bem estar das populações envolvidas, 
sendo vedada qualquer agressão ao meio ambiente.
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Art. 7º As reformas e pequenos reparos em construções já existentes, des-
de que não impliquem em aumento da taxa de ocupação e da área cons-
truída, serão passíveis de Autorização Ambiental expedida pela SEMACE.

Art. 8º Nas áreas florestadas inseridas na APA da Lagoa do Uruaú, pode-
rão ser autorizados desmatamentos pela SEMACE, desde que sejam aten-
didas as exigências da legislação ambiental.

Art. 9º As atividades de pesquisa científica deverão ser estimuladas pelos 
órgãos competentes, mediante a prévia aprovação do projeto pela SEMA-
CE, e posterior homologação do Conselho Deliberativo.

Art. 10. O gabarito máximo de altura das edificações será sempre de 2 
(dois) pavimentos, cuja edificação não poderá ultrapassar a altura de 10 
metros, contados a partir do nível do terreno, na parte frontal que fica de 
frente para a lagoa, não considerando os reservatórios d’água.

Art. 11. Toda e qualquer construção residencial deverá ter solução de es-
goto, constando no mínimo de fossa – sumidouro, não sendo permitida sua 
instalação na faixa que vai do nível mais alto da Lagoa até a distância de 
80 metros.

§ 1º Nas áreas da unidade de conservação beneficiadas com a rede públi-
ca de coleta de esgotos será obrigatória a ligação das edificações.

 § 2º Será permitida a instalação de estações individuais de tratamentos 
de efluentes compactas, respeitadas as áreas de APP’s.

§ 3º as águas resultantes de esvaziamento de piscinas ou outros reserva-
tórios de água não poderão ser despejadas na ZPA 1 e na APP.

Art. 12. As construções residenciais já existentes deverão atender igual-
mente o disposto no art. 11, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da entrada em vigor desta Lei, exceto as que já têm tratamento 
químico e biológico.

Art. 13. Os valores culturais das comunidades da APA da Lagoa do Uruaú 
deverão ser preservados através de projetos e estudos de educação am-
biental, extensão rural, apoio ao artesanato e organização comercial, su-
pervisionados pelo Conselho Deliberativo.

Art. 14. Fica proibida a instalação de novos píeres com mais de 10 metros 
de extensão no espelho d’água da Lagoa do Uruaú.

Parágrafo único. A eventual aprovação de píeres de até 10 metros de ex-
tensão estará sujeita à medida compensatória ambiental a ser estabeleci-
da pela SEMACE, sendo esta medida extensiva aos píeres já existentes.
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Art. 15. Qualquer mudança de uso ou finalidade de edificações, desde que 
respeitadas as normas contidas nesta Lei, somente será efetuada após 
prévia autorização do Conselho Deliberativo.

Art. 16. Os condomínios, restaurantes, bares, pousadas e similares, atu-
almente existentes na APA da Lagoa do Uruaú, terão um prazo de 90 (no-
venta) dias, a contar da publicação desta Lei, para adequarem seus siste-
mas hidro sanitários às exigências do art. 11 desta Lei.

Art. 17. A infraestrutura e os equipamentos destinados ao atendimento de 
saúde e educação não poderão funcionar em edificações que estejam em 
desacordo com esta Lei, ou ser acrescidos novos pontos que venham com 
ela conflitar.

Art. 18. Fica proibida na APA da Lagoa do Uruaú, à exceção da ZUS 2, 
a fixação de outdoors, luminosos, anúncios ou qualquer outra forma de 
comunicação visual que venha a comprometer a harmonia arquitetônica 
da área, com exceção das placas da SEMACE, referentes à educação am-
biental.

Parágrafo único. A comunicação visual na ZUS 2 estará sujeita à Autoriza-
ção Ambiental emitida pela SEMACE.

Art. 19. O Conselho Deliberativo deverá executar e revisar, quando neces-
sário, juntamente com a SEMACE, o Plano de Manejo e o Plano de Gestão 
da APA da Lagoa do Uruaú.

Art. 20. O Conselho Deliberativo será composto por representantes das 
comunidades (nativas e veranistas) e representantes de órgãos oficiais, 
compondo-o, obrigatoriamente, representantes da SEMACE e da Prefeitu-
ra Municipal de Beberibe.

Parágrafo único. Na composição do Conselho Deliberativo, a quem com-
petirá a elaboração do seu Regimento Interno, a representação da comuni-
dade e dos órgãos oficiais será paritária.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de janeiro 
de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.099, DE 09.04.08 (D.O 10.04.08)

Autoriza o Poder Executivo a contratar emprésti-
mo junto ao Banco Interamericano de Desenvol-
vimento – BID, e dá outras Providências. 

O GOVERNADOR DO DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE SABER A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financia-
mento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com garan-
tia da República Federativa do Brasil, em operação de crédito no limite em 
Reais equivalentes a até US$ 42.095.000,00 (quarenta e dois milhões e no-
venta e cinco mil dólares), destinada ao financiamento do Programa Nacio-
nal de Desenvolvimento do Turismo – Ceará (Prodetur Nacional – Ceará).

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financia-
mento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, com garantia 
da República Federativa do Brasil, em operação de crédito no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de dólares americanos), des-
tinada ao financiamento do Programa Nacional de Desenvolvimento do Turis-
mo — Ceará, (Prodetur Nacional — Ceará). 

Art. 2º Para garantia da operação de que trata o art. 1º. Desta Lei, o Estado 
do Ceará poderá obrigar-se a vincular, como contrapartida à garantia da 
União, as cotas de repartição constitucional das Receitas Tributárias es-
tabelecidas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, 
nos termos do art. 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias admitidas em direito.

Art. 2º Para garantia da operação de que trata o art.1º desta Lei, o Estado 
do Ceará poderá obrigar-se a vincular, como contra garantia à garantia da 
União, as cotas da Repartição das Receitas Tributárias estabelecidas no 
art.157, incisos I e II, e no art. 159, inciso I, alínea “a” e inciso II, comple-
mentadas pelas receitas próprias estabelecidas no art. 155, incisos I, II e 
III, nos termos do art.167, § 4°, todos da Constituição Federal, bem como 
outras garantias em direito admitidas. .

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislati-
va do Estado, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após a lavra-
tura do contrato de que trata o caput do artigo anterior, cópias do respec-
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tivo contrato e das garantias assumidas pelo Estado e cópia do Projeto no 
que se refere o objeto desta Lei encaminhada à entidade mutuante.

Art. 3º O Poder Executivo deverá incluir nas propostas orçamentárias anu-
ais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras 
decorrentes da execução desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 09 de abril de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.158, DE 01.07.08 (D.O. DE 01.07.08)

Altera os arts. 1º e 5º da Lei nº 12.781, de 30 de 
dezembro de 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 1º e 5º da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, pas-
sam a vigorar com as seguintes redações:

“Art.” 1º O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, qualificar como Organi-
zações Sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimen-
to tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura, ao traba-
lho e à educação profissional, ao turismo, à ação social, à defesa do consumi-
dor, à saúde e ao esporte, atendidos os requisitos previstos nesta Lei.

Art. 5º O Conselho Fiscal da organização social será constituído de 7 (sete) 
membros e respectivos suplentes, na qualidade de membros, tendo a seguinte 
composição:

I - um representante da Secretaria da área de atividade autorizada;

II - um representante da Secretaria da Fazenda;

III - um representante da Secretaria do Planejamento e Gestão;

IV - um representante da Procuradoria Geral do Estado;

V - um representante dos empregados da organização social, escolhido em as-
sembléia pelos associados da entidade representativa dos empregados;

VI - 2 (dois) representantes indicados pelas entidades representativas da so-
ciedade civil.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 1º de julho de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.169, DE 15.07.08 (D.O. DE 18.07.08)

Cria a Semana Cultural denominada Patativa do 
Assaré, no âmbito do Estado do Ceará.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Cria, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Cultural Patativa do 
Assaré.

Art. 2º A Semana Cultural Patativa do Assaré ocorrerá anualmente, na se-
mana que compreende o dia 5 do mês de março, data em que se comemora 
o aniversário de nascimento do poeta cearense Patativa do Assaré.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 15 de julho de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.176, DE 30.07.08 (D.O 31.07.08)

Institui o Projeto Turismo Educativo e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Projeto Turismo Educativo, que visa ao acesso dos 
alunos das escolas da rede pública estadual de ensino ao acervo cultural, 
artístico e turístico do Estado do Ceará.

Art. 2º O Projeto Turismo Educativo consiste na elaboração e execução de 
roteiros de visitas para as escolas, organizados por município ou região.

Parágrafo único. Cada escola inscrita terá assegurada a sua participação 
no projeto, pelo menos uma vez ao ano.

Art. 3º O Projeto poderá ser patrocinado, total ou parcialmente, por empre-
sas particulares que terão direito a ampla divulgação do patrocínio.

Parágrafo único. Independentemente dos patrocínios, de que trata o 
caput deste artigo, o Poder Público poderá buscar parcerias com a inicia-
tiva privada, com a finalidade de favorecer o desenvolvimento do Projeto.

Art. 4º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir a sua execução.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 30 de julho de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.240, DE 11.11.08 (D.O. DE 13.11.08)

Altera o art. 1° da Lei n° 14.099, de 9 de abril de 
2008, que autoriza o Poder Executivo a contratar 
empréstimo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento — BID, e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 14.099, de 9 de abril de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financia-
mento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, com garantia da 
República Federativa do Brasil, em operação de crédito no valor de até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de dólares americanos), destinada ao 
financiamento do Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo — Ceará, 
(Prodetur Nacional — Ceará).” (NR).

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 11 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.290, DE 07.01.09 (D.O. 12.01.09)

Dispõe sobre a afixação de cartazes contendo a 
expressão “Diga Não ao Turismo Sexual. Disque 
100” nos estabelecimentos que indica e dá outras 
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte lei:

 Art. 1° Os hotéis, pousadas, pensões, restaurantes, bares, casas de shows, 
boates e similares, estabelecidos no Estado do Ceará, ficam obrigados afi-
xarem cartazes contendo a expressão “DIGA NÃO AO TURISMO SEXU-
AL. DISQUE 100”.

Art. 2° O cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em 
local visível ao público, possibilitando sua visualização à distância, com 
versões idênticas nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 07 de janeiro de 2009.

Francisco José Pinheiro
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 14.598, DE 05.01.10 (D.O. 13.01.2010)

Dispõe sobre a inclusão da missa do vaqueiro no 
calendário oficial de eventos, realizada no muni-
cípio de Pacatuba, estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte lei:

Art. 1° Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará 
a Missa do Vaqueiro, realizada no Município de Pacatuba, no Estado do 
Ceará.

Art. 2° A Missa do Vaqueiro é realizada, anualmente, no mês de setembro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 05 de janeiro e 2010.

Domingos Gomes Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 14.599, DE 05.01.10 (D.O. 13.01.2010)

Dispõe sobre a inclusão da missa do vaqueiro, re-
alizada no município de Guaiúba, no calendário 
oficial de eventos do estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

 Art. 1° Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará 
a Missa do Vaqueiro, realizada no Município de Guaiúba.

Art. 2° A Missa do Vaqueiro é realizada, anualmente, no mês de maio.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 05 de janeiro 2010.

Domingos Gomes Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.602, DE 05.01.2010 (D.O. 13.01.2010)

Institui a semana estadual do hip hop no estado 
do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída, a Semana Estadual do Hip Hop, que passa a constar 
no Calendário 0ficial de Eventos do Estado.

Parágrafo único. A Semana Estadual do Hip Hop será comemorada na 
semana em que incidir o dia 30 do mês de novembro.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 05 de janeiro de 2010. 

Domingos Gomes Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI Nº 14.625, DE 26.02.2010 (D.O.11.03.10)

Institui o dia estadual do vaquei-
ro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Vaqueiro, a ser comemorado, anu-
almente, no dia 22 do mês de agosto.

Art. 2º As comemorações alusivas ao Dia Estadual do Vaqueiro, de que 
trata esta Lei, passam a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Esta-
do do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 26 de fevereiro de 2010. 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.723, DE 26.05.10 (D.O. DE 31.05.10)

Institui, no calendário oficial de eventos do esta-
do do Ceará, a Fest Noiva Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ce-
ará, a Fest Noiva Ceará.

Art. 2º A Fest Noiva Ceará será realizada, anualmente, no mês de março.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 26 de maio de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

 



Legislação Estadual | 189  

LEI N° 14.743, DE 29.06.10 (D.O. DE 29.06.10)

Dispõe sobre a inclusão do evento Forricó no ca-
lendário oficial de eventos do estado do Ceará. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Cea-
rá, o Forricó, realizado anualmente, no mês de julho na Cidade de Icó, no 
Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA-
RÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2010.

Ernani Barreira Porto
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 14.778, DE 09.08.10 (D.O. DE 16.08.10)

Inclui no calendário oficial de eventos do estado 
do Ceará a Festa de Escargot e Frutos do Mar, da 
praia da Taíba, no município de São Gonçalo do 
Amarante.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará 
o Festival de Escargot e Frutos do Mar, da praia da Taíba, no Município de 
São Gonçalo do Amarante.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 09 de agosto de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.784, DE 09.08.10 (D.O. DE 16.08.10)

Inclui, no calendário oficial de eventos do estado 
do Ceará, o Festival Gastronômico da Arraia da 
Praia da Barra Nova, no município de Cascavel.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, 
o Festival Gastronômico da Arraia da Praia da Barra Nova, no Município de 
Cascavel, no Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 09 de agosto de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.852, DE 28.12.10(DO 31.12.10)

Denomina aeroporto de Aracati Dragão do Mar o 
aeroporto do Pólo turístico de Canoa Quebrada, 
no município de Aracati.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
seguinte Lei:

Art.1º Fica denominado Aeroporto de Aracati Dragão do Mar, o Aeroporto 
do Pólo Turístico de Canoa Quebrada, no Município de Aracati, no Estado 
do Ceará. 

Art. 2º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 
de dezembro de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.899, DE 25.04.11 (D.O. DE 02.05.11)

Reconhece o município de Guaramiranga como a 
capital do jazz e do blues do estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA-
RÁ decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Guaramiranga como a Capital do 
Jazz e do Blues do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 25 de abril de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 14.902, DE 25.04.11 (D.O. DE 02.05.11)

Inclui a festa do caju – Cajufest, que acontece no 
município de Tururu, no calendário turístico do 
estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA-
RÁ decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Inclui a FESTA DO CAJU – CAJUFEST, que acontece todos os anos, 
no último sábado do mês de setembro, no Município de Tururu, no Calen-
dário Turístico do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 25 de abril de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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LEI N° 14.910, DE 25.04.11 (D.O. DE 02.05.11)

Dispõe sobre a inclusão da semana do Padre Cíce-
ro, realizada no município de Juazeiro do Norte, 
no calendário oficial de eventos do estado do Ce-
ará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA-
RÁ:  

Art. 1º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, 
a Semana do Padre Cícero, realizada no Município de Juazeiro do Norte, no 
Estado do Ceará.

Art. 2º A Semana do Padre Cícero é realizada, anualmente, no período de 
18 a 24 do mês de março.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 25 de abril de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
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LEI N° 14.926, DE 24.05.11 (D.O. DE 02.06.11)

Reconhece o município de Caucaia como a capital 
do surf e kitesurf do estado do Ceará.

O GOVERNADO DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Caucaia como a Capital do Surf e 
Kitesurf do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 24 de maio de 2011. 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.999, DE 12.09.11 (D.O. 21.09.11)

Reconhece o município de Maracanaú como a ca-
pital junina do estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Maracanaú como a Capital Junina 
do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 12 de setembro de 2011. 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Camilo Sobreira de Santana
SECRETÁRIO DAS CIDADES

Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia 
SECRETÁRIO DO TURISMO
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LEI Nº 15.030, DE 25.10.11 (D.O. 03.11.11)

Inclui no calendário turístico estadual a caminha-
da de Nossa Senhora da Assunção.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Turístico Estadual o evento denomina-
do Caminhada de Nossa Senhora da Assunção, que ocorre, anualmente, 
do Santuário de Nossa Senhora da Assunção, na Barra do Ceará, até a Ca-
tedral Metropolitana de Fortaleza, no dia 15 do mês de agosto, na Cidade 
de Fortaleza.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 25 de outubro de 2011. 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia
SECRETÁRIO DO TURISMO
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LEI Nº 15.031, DE 25.10.11 (D.O. 03.11.11)

Reconhece o município de Tabuleiro do Norte 
como capital do caminhoneiro e inclui o Festival 
do Caminhoneiro no calendário oficial de turismo 
do estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

 Art. 1º Fica reconhecido o Município de Tabuleiro do Norte como a Capital 
do Caminhoneiro e inclui o Festival do Caminhoneiro no calendário oficial 
de turismo do Estado do Ceará, sendo realizado, anualmente, na primeira 
semana do mês de setembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 25 de outubro de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia
SECRETÁRIO DO TURISMO
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LEI Nº 15.050, DE 21.11.11 (D.O. 25.11.11)

Reconhece o município de Acaraú como a capital 
do camarão da costa negra do estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Acaraú como a Capital do Cama-
rão da Costa Negra do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 21 de novembro de 2011. 

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Bismark Costa Lima Pinheiro Maia
SECRETÁRIO DO TURISMO
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LEI Nº 15.065, DE 20.12.11 (D.O. 26.12.11)

Dispõe sobre o turismo rural na agricultura fami-
liar. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica definido como Turismo Rural na Agricultura Familiar do Es-
tado do Ceará as atividades turísticas que ocorrerem na Unidade de Pro-
dução Agrícola Familiar, objetivando promover o desenvolvimento rural 
sustentável mediante a implantação e fortalecimento, pelos agricultores 
familiares, das atividades turísticas integradas aos arranjos produtivos lo-
cais, respeitando e compartilhando seu modo de vida, patrimônio cultural 
e natural, com geração de renda e trabalho no meio rural e consequente 
melhoria das condições de vida.

Art. 2º Considera-se Turismo Rural na Agricultura Familiar as seguintes 
atividades:

I - comercialização de produtos alimentícios: natural, de origem local;

II - comercialização de produtos transformados: de origem animal ou ve-
getal, oferecidos aos visitantes, enfatizando seu processo de produção, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

III - comercialização do artesanato: práticas de produção com aproveita-
mento de produtos, resíduos ou não, de origem vegetal, animal ou mineral, 
com manejo adequado e respeitando a legislação vigente;

IV - produção rural: as atividades produtivas da propriedade são utiliza-
das como atrativos, por meio de demonstrações sobre as técnicas de pro-
dução e processamento, onde o turista também pode interagir fazendo 
parte do processo;

V - educação ambiental: as atividades executadas em propriedades espe-
cializadas em receber grupos, que encontram atividades educativas liga-
das ao meio ambiente e/ou atividades agrícolas, ambos de cunho educa-
tivo e agroecológico;

VI - serviços de lazer: as atividades que proporcionem entretenimento aos 
visitantes, comumente relacionadas às práticas físicas e passeios a locais 
de interesse natural ou cultural; visitas a espaços com demonstração da 
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fauna e flora, a sistemas agroflorestais do bioma caatinga, através de tri-
lhas ecológicas, objetivando valorizar o semiárido;

VII - serviços de alimentação: este segmento utiliza e valoriza as carac-
terísticas locais, visando a originalidade do atrativo gastronômico, ofere-
cendo alimentos que resgatem a culinária local, através da matéria-prima, 
receitas e preparo de alimentos que estão em uso e desuso no meio urbano 
e que sejam livres de agroquímicos e outras substâncias tóxicas;

VIII - serviços de hospedagem: ocorrem em pousadas, hospedarias e ou-
tros estabelecimentos que estejam envolvidos com a produção rural e que 
ofereçam atendimento personalizado ao hóspede;

IX - patrimônio histórico: a arquitetura típica, os equipamentos agrícolas, o 
folclore, a gastronomia típica, as artes e outras manifestações importantes 
da história da agricultura e das comunidades de uma localidade ou região, 
valorizadas pelo turismo, por intermédio de projetos de recuperação, uso 
compatível com seu objetivo e com a inserção de capital público e privado; 

X - eventos: promovidos em comunidades e/ou propriedades familiares, 
por meio de festas regionais, eventos técnico-científicos, feiras de produ-
tos e exposições agropecuárias, com o objetivo de promover a cultura local 
integrando-se ao desenvolvimento.

Art. 3º As atividades de Turismo Rural na Agricultura Familiar estão ali-
cerçadas e comprometidas com os seguintes princípios:

I – ser um turismo ambientalmente sustentável;

II - incentivar a diversificação da produção e propiciar a comercialização 
direta dos produtos locais, ofertados pelo agricultor, agricultora e jovens 
rurais;

III - valorizar e resgatar o artesanato regional, a cultura da família do cam-
po e os eventos típicos do meio rural;

IV - contribuir para a revitalização do território rural e para o resgate da 
autoestima dos agricultores familiares;

V - ser desenvolvido preferencialmente de forma associativa;

VI - ser desenvolvido de forma organizada e solidária no território;

VII - ser complementar às demais atividades das Unidades de Produção 
dos Agricultores Familiares;

VIII - proporcionar convivência entre os visitantes e a família rural, priori-
zando o envolvimento dos jovens e das mulheres nas atividades apresen-
tadas aos turistas; 
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IX - estimular as atividades produtivas com enfoque no sistema agroeco-
lógico, associando a esse modelo tecnologias alternativas de convivência 
com o semiárido, com ênfase no manejo e conservação do solo e água, re-
constituição da mata ciliar, com promoção da sustentabilidade do sistema 
ou módulo produtivo, do meio ambiente e a conservação da biodiversida-
de.

Art. 4º Considera-se Unidade de Produção dos Agricultores Familiares os 
espaços rurais utilizados como cenário das atividades de turismo rural 
onde o turista interage com o meio.

§ 1º Uma Unidade de Produção dos Agricultores Familiares deve possuir 
até 4 (quatro) módulos fiscais, de acordo com o módulo rural do município, 
segundo a Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006.

§ 2º A Unidade de Produção dos Agricultores Familiares deve desenvolver 
atividades agropecuárias diversificadas, para o auto consumo, garantindo 
a segurança alimentar e nutricional e comercializando o excedente.

§ 3º Os agricultores são os administradores e gestores diretos da proprie-
dade.

§ 4º Para se enquadrar na agricultura familiar, pode ser considerada todas 
as formas de posse da propriedade, mesmo sendo de caráter provisório na 
forma de aluguel, de acordo com a Lei n.º 12.188, de 12 de dezembro de 
2010 (Lei da Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER).

Art. 5º Considera-se Unidade de Planejamento do Turismo Rural o conjun-
to de unidades de produção dos agricultores familiares localizados em uma 
área geográfica, local ou regional, homogênea em valores sociais, culturais 
e atrativos originados a partir de valores agrícolas, ambientais, culturais e 
sociais. A implantação da Unidade de Planejamento do Turismo Rural tem 
como referência o atendimento permanente às unidades de Produção do 
Serviço de Extensão Rural orientado pela Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - PNATER.

Art. 6º As Unidade de Produção dos Agricultores Familiares que estiverem 
desenvolvendo atividades reguladas por esta Lei, deverão adequar-se às 
suas disposições no prazo de 180 (cento e oitenta dias), contados a partir 
da publicação da mesma, como também apresentar relatório circunstan-
ciado à Secretaria de Turismo do Estado do Ceará e à Secretaria do Desen-
volvimento Agrário do Estado do Ceará, das atividades desenvolvidas em 
suas propriedades agrícolas.

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a definir as linhas de apoio finan-
ceiro, técnico e administrativo para incentivo a esta atividade no Estado 
do Ceará.



204 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 20 de dezembro de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 15.067, DE 20.12.11 (D.O. 26.12.11)

Inclui no roteiro turístico oficial do Estado do Ce-
ará o município de Lavras da Mangabeira.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Inclui o Município de Lavras da Mangabeira no roteiro turístico 
oficial do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 20 de dezembro de 2011. 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia
SECRETÁRIO DO TURISMO
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LEI Nº 15.074, DE 21.12.11 (D.O. 26.12.11)

Considera patrimônio cultural imaterial do Esta-
do do Ceará a festa do vaqueiro, realizada anu-
almente no Distrito de Itapebussu, município de 
Maranguape. 

O GOVRNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica considerado Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará 
a Festa do Vaqueiro, constituída de apresentações de vaquejada, canto-
rias, repentistas, aboiadores, outras atividades folclóricas e talentos regio-
nais, além da feira de artesanato e a tradicional missa do vaqueiro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 21 de dezembro de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 15.090, DE 28.12.11 (D.O. 30.12.11)

Regulamenta a oferta de serviços tipo couvert de 
mesa no Estado do Ceará e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, lanchonetes, 
bares e seus congêneres, que adotam o sistema de couvert de mesa, ficam 
obrigados a disponibilizar ao consumidor a descrição clara do preço e da 
composição do serviço.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se como couvert de mesa 
o serviço caracterizado pelo fornecimento de aperitivos e entradas assim defini-
dos pelo estabelecimento, servidos antes do início da refeição propriamente dita.

Art. 2º Fica vedado aos estabelecimentos descritos no artigo anterior o for-
necimento do serviço de couvert de mesa ao consumidor sem solicitação 
prévia, salvo se oferecido gratuitamente.

§ 1º O serviço prestado em desconformidade com o previsto no caput não 
gerará qualquer obrigação de pagamento. 

§ 2º A cobrança do valor do couvert por pessoa consumidora somente será per-
mitida quando o serviço for prestado individualmente a quem solicitá-lo, sempre 
através de porção individualizada.

Art. 3º A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsá-
vel infrator as sanções previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma 
de seus arts. 57 a 60.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publi-
cação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 28 de dezembro de 2011.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 15.112, DE 02.01.12 (D.O. 02.02.12)

Regulamenta a oferta de serviços do tipo couvert 
artístico no Estado do Ceará e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, lanchonetes, 
bares e seus congêneres, que oferecem serviços de couvert artístico, de-
verão afixar em local de visível acesso ao consumidor a descrição clara do 
preço pago a mais pelo serviço. 
§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se como couvert artístico a taxa             
pré-estabelecida que o cliente paga pela música, shows ou apresentações 
ao vivo de quaisquer natureza cultural e artística, que é repassada integral 
ou parcialmente ao músico ou artista, dependendo do acordo feito com o 
dono do estabelecimento. 
§ 2º O aviso colocado pelo estabelecimento deverá ter as dimensões míni-
mas de 50 (cinquenta) centímetros de altura e 40 (quarenta) centímetros 
de largura.
§ 3º O estabelecimento comercial poderá cobrar o couvert artístico, não 
sem antes, informar e afixar em local de fácil visibilidade os valores repas-
sados ao artista com a arrecadação do couvert artístico.
Art. 2º Fica vedado aos estabelecimentos descritos no artigo anterior a 
cobrança do serviço de couvert artístico ao consumidor que se encontre 
no estabelecimento em área reservada ou em local que não possa usufruir 
integralmente do serviço sem que o mesmo tenha solicitado. 
Parágrafo único. O serviço prestado em desconformidade com o previsto 
no caput deste artigo não gerará qualquer obrigação de pagamento. 
Art. 3º A infração às disposições da presente Lei acarretará ao respon-
sável infrator as sanções previstas no art. 56, da Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na 
forma de seus arts. 57 a 60.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua pu-
blicação.
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 02 de janeiro de 2012.
Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada





Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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